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APRESENTAÇÃO

Este terceiro volume da Coleção Digital “Clássicos da Administração da 
Educação”; traz a obra de um dos mais importantes pensadores contemporâneos 
sobre a administração da educação brasileira. Benno Sander, falecido em 2014, 
aos 78 anos, foi ex-presidente da Associação Nacional de Política e Administração 
da Educação em dois períodos 1976-1984 e 2006-2011 e deixou uma extensa e 
importante obra. Ele foi homenageado na edição de janeiro de 2017 da Revista 
Brasileira de Política e Administração da Educação e apresentado no editorial 
como “o memorável pesquisador de política e gestão da educação no Brasil e na 
América I .atina” .

O livro Consenso e Conflito:perspectivas analíticas na pedagogia e na administração 
da educação, publicado em 1984 pela Universidade Federal Fluminense (UFF), foi 
o primeiro grande esforço de Sander para integrar e sistematizar seus estudos 
sobre a teoria das organizações, dialogando com os campos da sociologia, da 
pedagogia e da administração. Nesse esforço, o autor realizou um exame crítico 
de perspectivas do consenso, de fundamentação positivista e do conflito, de base 
marxista, e fez uma discussão de alternativas superadoras do impasse entre essas 
diferenças filosóficas e sociológicas, que aprofundaria em trabalhos futuros, em 
especial no livro Administração da Educação no Brasil, de 20072. Essas categorias 
se mostram bastante úteis até hoje pára a análise das ideias e das propostas 
educacionais brasileiras.

Sander elegeu nessa obra a qualidade da vida humana coletiva como seu 
critério-chave para guiar suas análises, fundada em valores éticos como a liberdade 
e a equidade. Entendeu que a vida humana deveria superar, de um lado, a condição 
funcionalista e utilitarista associada à perspectiva do consenso, e, de outro, as 
limitações do determinismo histórico e sociológico relacionadas à perspectiva do 
conflito. O  autor reconheceu que sua prioridade para a valorização da qualidade 
da vida humana coletiva era controvertida para vários de seus colegas da academia 
e da administração da educação, na época da publicação, em 1984 — e talvez ainda 
sejam até nossos dias. Porém, Sander não deixou de defender suas propostas de 
superação desse antagonismo até suas últimas obras.

1 EQ U IPE EDITORIAL. Homenagem à Benno Sander. Revista Brasileira de Política e Administração 
da Educação, v. 33, n. 1, 2017.

2 SANDER, Benno. Administração da Educação no Brasil: genealogia do conhecimento. Brasília: 
Líber Livro, 2007.



Esta obra foi organizada em três partes, que caminharam pelos campos 
da sociologia, da pedagogia e da administração da educação. A parte I abordou 
os fundamentos das teorias organizacionais à luz da sociologia do consenso e da 
sociologia do conflito, buscando mostrar as potencialidades e as limitações desses 
modelos analíticos, especialmente em seus aspectos funcionalistas e dialéticos, a 
fim de colaborar com a qualidade da vida humana coletiva.. Essa abordagem foi 
feita com uma combinação ímpar de precisão e síntese analítica.

A parte II do livro mostrou em seu subtítulo “O Sistema Educacional 
na Encruzilhada entre a Pedagogia do Consenso e a Pedagogia do Conflito” a 
proposta de trazer para õ campo da educação as questões sociológicas apresentadas 
na seção anterior. Enquanto, segundo Sander, a pedagogia do consemo procurasse a 
adequação e o aprimoramento da educação aos sistemas socioeconômicos vigentes, 
a pedagogia do conflito estaria preocupada com a educação para emancipação humana 
e a transformação social. O autor analisou as potencialidades e as fragilidades 
dessas duas abordagens pedagógicas, e apontou as dificuldades para a superação 
do antagonismo que elas apresentavam entre si 110 sistema educacional brasileiro.

A terceira e última parte do livro apresentou a administração da educação 
como alternativa e processo mediador entre a dicotomia das pedagogias do 
consenso e do conflito. Debruçou-se detalhadamente sobre os paradigmas 
da administração estruturalista-determinista, concreta-dialética e humanista 
reflexiva, inclusive destacando publicações e discussões de membros da ANPAE, 
no início dos anos de 1980.

Em sua conclusão, Sander, na busca de um caminho para a participação 
coletiva na administração da educação, propôs um modelo de participação 
democrática, que desse ênfase na convergência da liberdade e da equidade, e que 
tivesse como critério orientador a qualidade de vida humana coletiva. Benno 
Sander, contudo, entendia que sua proposta era apenas o início de um longo 
caminho a ser percorrido. Ao que parece, já no final da segunda década do século 
21, a educação brasileira, com seus avanços e retrocessos, parece seguir nesse 
caminho, mas sem ainda chegar ao seu melhor destino. Assim, o papel mediador 
da administração da educação proposto por Sander torna-se ainda muito atual e 
relevante.

Campinas, 10 de outubro de 2018
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A MEU FILHO PEDRO,

Na certeza de que ele será par­
ticipante ativo da construção de 
um mundo baseado na quali­
dade de vida humana coletiva.



Prefácio

Este estudo reflete meus recentes esforços de sistematização de 
conhecimentos sobre a teoria das organizações, a pedagogia e a adminis­
tração da educação. Nesse esforço de sistematização, faço um exame 
crítico das teorias organizacionais e administrativas adotadas na educa­
ção à luz de duas perspectivas filosóficas e sociológicas contrárias —  
a do consenso e a do conflito —  e inicio a discussão de alternativas 
superadoras no estudo e na prática da educação e sua administração.

Para a realização do estudo, contei com a colaboração de meus 
colegas e o apoio institucional no âmbito de minha atividade universi­
tária dos últimos anos. Com efeito, muitas pessoas e instituições tiveram 
participação direta ou indireta na preparação do trabalho, já seja afir­
mando suas teses, já seja negando-as.

Se bem que o texto tenha sido escrito por mim, num exer­
cício aparentemente solitário, ele se fundamenta numa vasta literatura 
especializada, publicada no Brasil e em outras partes do mundo, de 
cuja revisão apropriei muitas idéias e interpretações. Numa tentativa 
de evitar a apropriação indevida do conhecimento, fiz um grande 
esforço para dar o devido crédito aos autores consultados. Tenho cons­
ciência, no entanto, da impossibilidade real de evitar inteiramente a 
apropriação, especialmente daqueles conhecimentos que incorporamos 
permanentemente na nossa prática cotidiana. Por outro lado, cumpre-me 
registrar que levantei ou confirmei muitos dados históricos e bio-biblio- 
gráficos, cujas referências específicas foram omitidas, em dicionários 
e enciclopédias reconhecidas internacionalmente, como Encyclopaedia 
Britannica, Enciclopédia Mirador Internacional, Nouveau Larousse Uni- 
versei, Webster's New World Dictionary e Novo Dicionário da Língua 
Portuguesa (Aurélio). De qualquer forma e para todos os efeitos, a
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obra está agora editada, para que o seu conteúdo possa ser reapro- 
priado criticamente pelos colegas que tiverem a paciência de lê-la.

Uma contribuição inestimável para a preparação desta publi­
cação veio de meus colegas da Associação Nacional de Profissionais de 
Administração da Educação (ANPAE), que congrega o mais seleto grupo 
de especialistas no campo da administração educacional do País. O con­
teúdo inicial deste estudo foi enunciado inicialmente em conferência que 
proferi durante o XI Simpósio Brasileiro de Administração da Educação, 
promovido pela ANPAE, em Natal, no mês de julho de 1982. Posterior­
mente, a ANPAE publicou dois artigos sobre o tema: “ Consenso e 
Conflito na Administração da Educação”, Revista Brasileira de Adm i­
nistração da Educação, volume I, n.° 1, 1983; e “A Administração da 
Educação como Processo Mediador” , Revista Brasileira de Administra­
ção da Educação, volume II, n.° 1, 1984. Registro meu agradecimento à 
Associação Nacional de Profissionais de Administração da Educação que 
concordou com a omissão das referências de transcrições literais desses 
dois artigos publicados na Revista Brasileira de Administração da Edu­
cação. Por motivos práticos, também omiti algumas referências de even­
tuais transcrições de outras publicações de minha autoria.

Outra grande contribuição veio de meus companheiros de 
trabalho e de estudo da Faculdade de Educação da Universidade Fe­
deral Fluminense (UFF) e da Fundação Universidade de Brasília (UnB), 
com quem muito aprendi. Nesse contexto, é particularmente difícil 
medir o enriquecimento advindo do fogo cruza*do de professores e estu­
dantes de educação da UFF e da UnB. Suas percepções e interpretações 
da realidade social e dos fenômenos educacionais contribuíram signifi­
cativamente para ampliar minha visão do mundo e da educação.

Pela leitura crítica da obra e pelas sugestões que permiti­
ram aperfeiçoar a versão original, agradeço a inestimável colaboração 
de Ana Elizabeth L. A. dos Santos, Carlos Correa Mascaro, Ernildo 
Stein, Fátima Cunha Ferreira Pinto, Gaudêncio Frigotto, Lauro Carlos 
Wittmann, Maria Beatriz Moreira Luce, Maria Lúcia de Abrantes For­
tuna, Maria Márcia Leporace Farret, Oscar Serafini, Patrick Lynch, 
Pedro Demo, Thomas Wiggins e W alter Garcia. Finalmente, fica o 
reconhecimento a Mariza Cristina Toledo Arantes, pela incansável coope­
ração durante a elaboração do trabalho, em particular pela diligente 
preparação do texto final.

Embora nem todos os colegas que leram e debateram este livro 
comigo se alinhem com as teses aqui expostas —  muitos deles, aliás, 
defendem propostas diferentes, às vezes contrárias — , todos me ensi­
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naram algo que me permitiu aperfeiçoar o estudo. Por isso, compartilho 
os eventuais méritos do trabalho com todos os colaboradores, mas assumo 
inteira responsabilidade pelo conteúdo e pela forma do presente texto. 
Da mesma forma, as opiniões emitidas no livro não refletem as das 
organizações e das entidades científicas e educacionais a que estou asso­
ciado.

Benno Sander 
Brasília, DF, 17 de junho de 1984
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Introdução:

O Estudo, suas Perguntas e suas Respostas

São inúmeros os fundamentos teóricos e as orientações meto­
dológicas para estudar e entender o sistema educacional e seu processo 
de administração. Este trabalho, no entanto, não pretende fazer uma 
sistematização geral das teorias pedagógicas e organizacionais utilizadas 
no estudo da delimitação e da administração da educação, nem exami­
nar exaustivamente as inúmeras alternativas analíticas existentes na 
literatura especializada. A obra se dedica à exposição crítica das teorias 
organizacionais e administrativas adotadas na educação sob duas pers­
pectivas filosóficas e sociológicas contrárias —  a do consenso e a do 
conflito —  concluindo com uma reflexão inicial sobre propostas analíticas 
superadoras na ciência das organizações, na pedagogia e na administração 
da educação.

A perspectiva consensual, inspirada no positivismo, se opera- 
cionaliza na teoria do sistema social, cujos conceitos funcionalistas são 
hoje amplamente utilizados nos estudos superiores de educação em todo 
o mundo. Efetivamente, existe hoje uma vasta literatura que apresenta 
diferentes enfoques de sistema, examina sua utilização, avalia os resul­
tados e as limitações do modelo mecânico de sistema originário das 
ciências exatas e do modelo orgânico de sistema inspirado nas ciências 
naturais, e analisa os limites e as potencialidades do modelo adaptativo 
de sistema concebido para estudar as organizações sócio-culturais. Nesse 
contexto, este estudo se propõe a mostrar como e por que determinados 
modelos de sistema não apresentam as soluções requeridas para resolver 
problemas específicos que os analistas e dirigentes do ensino enfrentam
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atualmente. Por isso, o livro procura expor as limitações e deforma­
ções de certos modelos de sistema aplicados à administração da educação, 
como o mecanicismo racionalista e burocrático que caracterizou as teorias 
clássicas de administração e o funcionalismo sociológico desenvolvido 
a partir das teorias comportamentais do humanismo psicossocial iniciado 
com o movimento das relações humanas. Diante das limitações do 
modelo mecânico da administração clássica e do modelo orgânico da 
administração psicossocial, o trabalho apresenta uma reflexão inicial 
sobre propostas alternativas para o estudo e o exercício da administra­
ção da educação, atribuindo valor central à intencionalidade do ser 
humano politicamente comprometido com seu meio social, na linha dos 
recentes esforços de reconceituação da ciência social e da teoria orga­
nizacional e administrativa.

A perspectiva do conflito , enraizada no marxismo e, em menor 
escala, no existencialismo e no anarquismo, utiliza o método dialético 
com toda a força de seu poder heurístico para analisar as realidades 
organizacionais, a prática pedagógica, e os fatos administrativos a partir 
dos fenômenos do poder e da mudança social. Este estudo faz uma 
exposição das potencialidades da contradição como estratégia de mudan­
ça organizacional e como instrumento de superação do conhecimento 
e da prática educacional. Ao mesmo tempo, levanta algumas limitações 
do enfoque, particularmente da vertente marxista, como o universalismo 
de sua teoria unificada, o determinismo histórico que lhe é inerente e 
sua dificuldade para explicar adequadamente problemas organizacionais 
emergentes do mundo atual. Para superar essas e outras limitações, o 
trabalho apresenta uma reflexão inicial sobre possíveis alternativas para 
o estudo e o exercício da administração da educação, incorporando 
recentes desenvolvimentos teóricos e enfoques metodológicos da ciência 
social contemporânea.

Essa reflexão inicial sobre novas alternativas analíticas na 
administração da educação é apenas mais um esforço intelectual que 
se soma ao trabalho de todos aqueles que se dedicam à tarefa de cons­
trução e reconstrução do conhecimento científico e tecnológico no cam­
po da educação e sua administração. Ao expor e analisar o desenvolvi­
mento histórico da teoria organizacional e examinar sua aplicabilidade 
no estudo da educação e sua administração, esta obra não tem a in­
tenção de prescrever ou endossar receitas acabadas para orientar a 
formulação e a avaliação dos destinos do sistema educacional, partindo 
da premissa que a prescrição e adoção de receitas prontas em ciência 
social revelam uma afirmação dogmática e uma negação científica. Além 
de expor teorias pedagógicas e paradigmas organizacionais e administra­
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tivos, a principal intenção deste estudo é empreender uma análise 
crítica da educação e sua administração. No entanto, por uma questão 
ética, não deixará de formular proposições explícitas, com base no julga­
mento dos fatos que ocorrem em contextos culturais específicos, histo­
ricamente situados no Brasil e em outras partes do mundo, visando a 
compartilhar subsídios com aqueles que se dedicam ao estudo e ao exer­
cício da administração da educação.

Ao interpretar e sistematizar conhecimentos do domínio da 
pedagogia e, em particular, da administração da educação que se ofere­
cem à atividade prática, este trabalho atribui particular importância ao 
estudo do valor e dos limites desses conhecimentos. Essa orientação 
epistemológica decorre do próprio objetivo d a obra, que pretende 
contribuir para a elaboração e permanente reelaboração de quadros de 
referência destinados a estudar a administração da educação e a exami­
nar soluções aplicáveis à realidade brasileira. O enfoque teórico justifi­
ca-se pela necessidade de examinar a base conceituai da teoria do con­
senso e da teoria do conflito que, recentemente, vêm ocupando cres­
centes espaços nos mais variados campos da ciência social, incluindo a 
educação e sua administração. A justificativa acentua-se diante da evi­
dência de que as disciplinas sociais alcançaram significativos desenvol­
vimentos científicos nas últimas décadas e cuja contribuição à educação 
e sua administração requer um permanente esforço de avaliação crítica.

A análise dos modelos de sistema e das teorias do conflito na 
ciência social e a discussão dos paradigmas analíticos e normativos 
de administração da educação têm uma base epistemológica abrangente, 
enraizada em inúmeras contribuições teóricas e metodológicas, como se 
verá ao longo do texto. De qualquer forma, este trabalho não tem a preo­
cupação de privilegiar quaisquer teorias e metodologias, reservando-se 
o direito de defender as potencialidades e de criticar as limitações de 
todas elas a partir das percepções e interpretações dos significados dos 
fenômenos sociais e dos fatos organizacionais, historicamente situados, 
à luz do conceito de qualidade de vida humana coletiva.

Neste livro, a qualidade de vida humana coletiva é o crité- 
rio-chave para guiar o estudo dos fenômenos sociais e pedagógicos e dos 
atos e fatos organizacionais e administrativos. Impõe-se, portanto, antes de 
mais nada, definir a natureza da qualidade de vida humana coletiva. 
Trata-se, na realidade, de um conceito controvertido nos meios acadê­
micos de todo o mundo. A controvérsia nos leva, em última análise, à 
filosofia da ciência, à política do conhecimento, à visão de sociedade e 
à concepção de ser humano como ente individual e social. A partir da 
postura diante da ciência, do conhecimento, da sociedade e do ser
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humano, é possível pensar em pelo menos dois tipos de qualidade de 
vida humana: qualidade substantiva e qualidade instrumental. A quali­
dade substantiva de vida humana reflete uma condição ética e intrínseca 
do ser humano como ente individual e social engajado politicamente na 
sociedade. Ela supõe a definição e a satisfação das necessidades básicas 
de sobrevivência e promoção coletiva de toda a população no seu meio 
social e cultural. A  qualidade jnstrumental de vida humana reflete uma 
condição utilitarista e extrínseca. Ela supõe a competição desenfreada 
e interesseira visando a acumulação de bens materiais, independente dos 
valores éticos de validade geral estabelecidos coletivamente pela população. 
A crescente adoção do conceito de qualidade instrumental de vida huma­
na como critério político na orientação dos destinos da humanidade vem 
levando, o mundo à degradação ecológica vinculada ao industrialismo 
predatório, à destruição dos laços sociais por causa da distribuição 
desigual dos bens da humanidade e à desintegração do próprio sei 
humano como ente individual e social.

Este estudo adota o conceito de qualidade substantiva de vida 
humana coletiva que se fundamenta principalmefite/em dois valores éticos 
de validade geral — a liberdade e a eqüidade — cuja conjugação ade­
quada deve refletir os valores culturais e os anseios políticos da maioria 
da população. Somente a conjugação correta desses dois valores em seu 
contexto cultural específico permitirá desenvolver uma experiência quali­
tativa de vida humana que preserve os espaços de opção individual e 
de promoção coletiva. O caminho político e administrativo para a pro­
moção de uma forma qualitativa de vida humana é o da pqrtjcipaçãQ* 
pois ela favorece a definição justa dos espaços de contribuição e de bene- 
ficiamento individual e local da experiência coletiva e nacional. Final­
mente, a participação como estratégia de ação humana coletiva possibilita 
a adoção de opções existenciais relevantes, pertinentes e significativas 
para os indivíduos e grupos de determinada organização ou sociedade 
que nela tentam desenvolver uma forma qualitativa de vida humana 
coletiva.

Como o sumário do livro indica, o seu conteúdo será apresen­
tado em três partes que tentam responder algumas perguntas selecionadas 
da ciência social da atualidade. Essas perguntas se referem à fundamen­
tação da teoria organizacional contemporânea,, à natureza específica da 
organização educacional ç ao papel que desempenha a administração 
da educação na sociedade moderna.

A Parte I apresenta os fundamentos da teoria das organizações 
à luz de duas construções teóricas contrárias — a sociologia do consenso
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e a sociologia do conflito —  e analisa suas relações com a qualidade de 
vida humana coletiva. Com base nas contribuições teóricas da sociologia 
organizacional, essa primeira parte discute a natureza e o funcionamento 
das organizações humanas na sociedade moderna, exaiyina as potencia­
lidades e limitações de diferentes modelos analíticos —  tanto funciona- 
listas comô  dialéticos —  e conclui com uma reflexão inicial e exploratória 
sobre uma alternativa analítica marcante da ciência social e da teoria 
organizacional contemporâneas — a abordagem de ação humana coletiva.

A Parte II explora a dicotomia teórica utilizada na primeira parte 
para examinar a natureza e o funcionamento do sistema educacional sob 
o prisma da pedagogia do consenso, associada à tradicional teoria dos 
sistemas, e da pedagogia do conflito, preocupada fundamentalmente com 
a educação para a emancipação humana e a transformação social. Além 
disso, apresenta uma análise dos elementos do sistema educacional e 
suas relações internas e externas mediante revisão da literatura especia­
lizada sobre a matéria. Finalmente, faz uma avaliação das potencialida­
des e limitações dos dois pólos teóricos, examina suas relações recíprocas 
e explora a possibilidade de conceber alternativas superadoras.

Seguindo a linha dialética adotada nas duas primeiras partes, 
a Parte III apresenta duas perspectivas contrárias de administração 
educacional como processo mediador —  a administração do consenso 
e a administração do conflito —  e analisa seus pressupostos epistemo- 
lógicos, seus objetivos e seus critérios orientadores. O estudo conclui 
com a análise das coincidências e contradições entre as duas propostas 
administrativas e apresenta uma reflexão inicial sobre a confluência da 
teoria crítica e da abordagem de ação humana coletiva como alternativa 
analítica para a superação do conhecimento científico no campo da 
administração da educação.

É preciso anotar que este estudo foi preparado de tal forma 
que cada uma das três partes pudesse ser lida como um texto indepen­
dente. Essa orientação justifica determinadas repetições de conceitos e 
de apreciações críticas. Essa é, na realidade, apenas uma de muitas 
concessões, tanto de conteúdo como de forma, que tiveram que ser 
feitas na preparação desta publicação. O conteúdo e a forma do pre­
sente texto resultam das percepções e interpretações seletivas dos signi­
ficados das realidades sociais e educacionais e dos fenômenos organi­
zacionais e administrativos à luz do conceito de qualidade de vida 
humana coletiva. Por outro lado, é preciso esclarecer que o livro foi 
escrito por um educador consciente de seus limites profissionais para 
outros educadores comprometidos com a prática pedagógica. É nesse
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contexto que é preciso interpretar a exposição dos conceitos e das apre­
ciações críticas contidas na publicação.

Em nenhum momento foram descartados os objetivos didáticos 
do estudo, o que justifica determinadas visões gerais, às vezes de caráter 
discursivo que, em estudos mais especializados, deveriam merecer maior 
aprofundamento. Além disso, é preciso anotar que o trabalho não volta 
a fazer a exposição e a crítica exaustiva de algumas teorias historica­
mente importantes, pois essa tarefa já foi cumprida em inúmeras obras 
especializadas da literatura universal. O texto, no entanto, faz referência 
aos limites gerais dessas teorias e aos seus protagonistas para sugerir que 
o atual pensamento sociológico e pedagógico tem raízes historicamente 
situadas na evolução da ciência universal. O próprio debate sobre a natu­
reza do positivismo e do marxismo se limita à compreensão de suas 
possibilidades de explicação, respectivamente, da perspectiva do consenso 
e da do conflito na teoria sociológica, na pedagogia e na administração 
contemporâneas. Em suma, o trabalho tem limitações que certamente serão 
superadas no próprio debate que a sua leitura provocará.

É nos limites desse quadro de antecedentes que esta obra 
pretende contribuir para o debate epistemológico na ciência das orga­
nizações, na pedagogia e na administração da educação. A sua finalidade 
é participar, no âmbito restrito dos limites apresentados nesta Introdução, 
da construção e permanente reconstrução do conhecimento científico no 
campo da educação e sua administração visando a promover, na escola 
e na sociedade como um todo, uma forma qualitativa de vida humana, 
alicerçada na conjugação correta da liberdade e da eqüidade.
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I
PARTE 1

A TEORIA DAS ORGANIZAÇÕES 
E A QUALIDADE DE VIDA 

HUMANA COLETIVA

O objetivo da primeira parte deste estudo é apresentar noções 
fundamentais sobre a teoria das organizações no contexto mais amplo 
da teoria sociológica e analisar sua relação com a promoção da qualidade 
de vida humana coletiva. Depois de dedicar um capítulo introdutório ao 
vasto trabalho sociológico sobre a teoria das organizações, o presente 
texto passa a expor e analisar os fundamentos da ciência das organiza­
ções sob o prisma de duas construções teóricas contrárias^ —  a sociologia 
do consenso e a sociologia do conflito —  para concluir com uma reflexão 
inicial sobre propostas analíticas superadoras na ciência das organizações.

'— A  sociologia do consenso, enraizada no positivismo e no orga- 
nicismo evolucionista desenvolvidos nos dois últimos séculos, encontra 
no funcionalismo sociológico associado à tradicional teoria dos sistemas 
seu principal desenvolvimento. A  sociologia do conflito, fundamentada 
nos conceitos filosóficos e políticos do marxismo ortodoxo concebido 
no século passado, encontra no método dialético seu desenvolvimento 
analítico mais destacado.

Parte considerável do texto objetiva definir e elucidar os fun- 
tamentos conceituais e metodológicos da teoria organizacional à luz 
do critério de qualidade de vida humana coletiva alicerçado na conju­
gação dos conceitos de liberdade e eqüidade. A qualidade de vida



humana coletiva também é o critério norteador da jinálise do valor e 
dos limites dos conhecimentos que fundamentam os novos desenvolvi­
mentos da ciência social e da teoria organizacional. Um desses desen­
volvimentos da teoria organizacional é a abordagem de ação humana 
coletiva, que confere valor central à intencionalidade do ser humano 
como ente individual e social, historicamente situado, para explicar e 
determinar a realidade organizacional na sociedade contemporânea.



1

Sociedade Organizacional

Como decorrência do processo de desenvolvimento da socie­
dade contemporânea, a humanidade passa por uma verdadeira explosão 
organizacional que, ao mesmo tempo em que traz inúmeros benefícios, 
vem acompanhada de elevados custos humanos, sociais e culturais. 
A sociedade moderna tornou-se uma “ sociedade organizacional”1 e, como 
tal, as organizações se transformaram em poderosos instrumentos sociais. 
Na rea lid a d e , a sociedade e suas organizações exercem hoje um poder 
de socialização e de modelação da vida humana que não pode ser subes­
timado. O ser humano vive hoje em organizações cada vez mais com­
plexas, tornando-se, na expressão de White, um verdadeiro “homem 
organizacional”2. Essas observações não ' pretendem sugerir que a orga­
nização é uma invenção moderna. Sugerem apenas que sua explosão 
somente ocorreu recentemente, no bojo da Revolução Industrial, trans­
formando a sociedade contemporânea num complexo essencialmente orga­
nizacional.

Fatores Associados à Explosão Organizacional

Os fatores que causaram o rápido surgimento das organizações 
modernas são de ordem econômica, sociológica, cultural e psicológica. 
Com efeito, o desenvolvimento econômico, acompanhado pela complexi­
dade tecnológica da sociedade industrial, veio exigir, não apenas um nú­
mero crescente de organizações, mas também organizações cada vez mais

1. Robert Presthus. The Organizational Society. Nova York: Knopf, 
1962; Paulo Novaes. A Sociedade Organizacional. Rio de Janeiro: Livros Técnicos 
e Científicos Editora S.A., 1981.

2. William H. White Jr. The Organization Man. Garden City, N. Y.: 
Doubleday and Company, Inc., 1956.
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eficientes e racionais. Como conseqüência, a lógica econômica tomou-se 
a lógica das organizações e da vida de seus participantes.

O desenvolvimento econômico deu origem ao conceito socio­
lógico da diferenciação. A observação histórica revela que, embora as 
funções sociais sejam geralmente as mesmas na sociedade primitiva e na 
sociedade moderna, elas são estruturadas diferentemente. Se na sociedade 
primitiva, uma só unidade estrutural desempenhava muitas funções dife­
renciadas, na sociedade industrial cada função diferenciada tende a ser 
desempenhada por uma unidade diferenciada. Esse esquema estrutural- ^  
funcional, dentro da lógica econômica da sociedade industrial, está estrei­
tamente associado aos conceitos de eficiência e de racionalidade. ^

A ^ j j ^ i c ^ u l t u r d  e çeligipsa,^especialmente protestantç, vin­
culada ao asceticismo racional da época da Revolução Industrial, também 
exerceu uma^influência significativa sobre o surto organizacional da 
sociedade moderna. Da mesma forma, as mudanças psicológicas são^* 
causa e efeito desse desenvolvimento organizacional. Na realidade, a ^  C J  i 
sociedade organizacional do mundo moderno tem determinado um novo , 
perfil psicológico de ser humano vivendo em sociedade, caracterizado pelo 
espírito de realização social, pela versatilidade e pela visão utilitarista e t 
pragmática da vida humana. Na moderna sociedade organizacional, obser- < A c* 
va-se uma atrofia do homem racional e do homem político, tal como foi 
concebido inicialmente por Platão e Aristóteles, párà dar lugar ao homem 
econômico e ao homem social, que se desenvolveu dentro da própria  ̂
lógica econômica dos últimos séculos, particularmente do século XX.

Esse quadro de fatores e resultados da explosão organizacional 
é hoje objeto de avaliação de especialistas das mais variadas disciplinas, 
particularmente da ciência social, acompanhado de um intenso debate 
episteiíiológico gue visa a definir e elucidar as próprias bases conceituais 
da teoria organizacional. Para enfrentar esse debate acadêmico, impõe-se, 
antes de mais nada, definir a própria natureza da organização formal 
na sociedade atual.

À Procura de Definição

A organização tem sido definida de muitas maneiras e seria 
impossível revisar nestas páginas toda a literatura especializada sobre o 
tema. Em geral, os autores coincidem em definir a organização formal 
como uma unidade social constituída de indivíduos ou grupos de indi­
víduos, incluindo seu sistema de relações recíprocas, com o objetivo de 
estudar e resolver problemas de interesse comum.

10



A partir dessa definição geral, é possível enunciar definições 
iiiais específicas, de diferentes orientações epistemológicas. Duas orien- 

}  p fações opostas dominam a vasta literatura sobre o tema —  a positivista 
e a marxista.

'v |SwT X

Para os autores de orientação positivista, como Parsons, “orga- 
j *>. %izações são unidades sociais ou grupos humanos constituídos ou recons- 
_ "tituídos deliberadamente para lograr objetivos específicos”3’. Autor do 
^ ^^controvertido  modelo de análise estrutural-funcional nas ciências sociais, 

Parsons considera a organização como um sistema social funcional. Ao 
conceber o sistema social como instrumento analítico para estudar a orga- 

\  r.< s jnização humana, ele destacou a sua abrangência interdisciplinar, argumen- 
f  ; tando que “ alguma coisa se perde se o estudo da firma é confiado somente 

a economistas, o das organizações governamentais a cientistas políticos, e 
olíias escolas e universidades a educadores”4. Para Parsons, a razão de ser 
da organização é seu objetivo, entendido como um estado almejado que 
se pretende alcançar. Na sua concepção, “ a característica definidora da 
organização que a distingue de outros tipos de sistema social”5 é a ênfase 
prioritária atribuída à consecução dos objetivos. A tarefa de estabelecer 
objetivos organizacionais torna-se, então, uma preocupação central, em que 
entram em jogo muitos fatores, tanto internos como externos. No processo 
de implantação dos objetivos, Parsons postula, ao lado de outros cientistas 
sociais da época, que a prganiz^ção deve pautar-se por critérios de 
eficiência e eficácia. Interesses de diversa índole podem levar a organi­
zação ao deslocamento do objetivo principal por objetivos alternos ou 
até mesmo por meios. Por outro lado, novos objetivos podem ser 
estabelecidos quando os antigos tiverem sido alcançados.

Outros autores têm concepções semelhantes às de Parsons e 
muitos consideram o objetivo o elemento central das organizações. Blau 
e Scott, por exemplo, afirmam que “as organizações jorm ais. io ram  
estabelecidas com a finalidade explícita de lograr determinados objetivos” 
e que elas adotam regras e estruturas formais em função dessa finali­
dade6. Para Barnard, a organização é um “ sistema de atividades coope-

3. Talcott Parsons. Structure and Process in Modern Societies. Illinois: 
The Free Press of Glencoe, 1960, p. 17.

4. Idem. “Suggestions for a Sociological Approach to the Theory of 
Organizations”. Administrative Science Quarterly, N.° 1, 1956, pp. 63-85.

5. Idem, ibidem, p. 64.
6. Peter M. Blau e Richard W. Scott. Formal Organizations: A Com­

parative Approach. Londres: Routledge and Kegan Paul, 1963.
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rativas”7 que se pauta pelos critérios de eficiência e eficácia. Mais 
especificamente, ele considera ^  organização formal como “ um sistema 
de atividades ou forças conscientemente coordenadas de duas ou mais 
pessoas”, para a consecução de “ pelo menos um objetivo”8. Selznick, 
cuja teoria organizacional se antecipou ao próprio funcionalismo socio­
lógico de Parsons, define a organização como “uma estrutura social 
adaptativa” , uma “economia” com recursos utilizados em termos de 
eficiência^e eficácia9. Éle chama atenção ao controle organizacional, ao 
envolvimentcr-pessõãr e aos problemas de integração entre o indivíduo 
e a organização para a consecução de objetivos organizacionais, sem 
despersonalizar o indivíduo. Para Argyris, o conceito de organização 
supõe uma pluralidade de partes, que se mantém mediante suas inter- 
relações, que tem objetivos específicos e que se adaptam ao ambiente 
externo10.

Todos esses autores, que concebem a organização pela ótica 
da tradicional teoria dos sistemas, são de orientação funcionalista, como 
se verá mais adiante. Para esses autores, a organização é iLmTsistema 
social em que as pessoas ou elementos componentes interagem funcio­
nalmente para a consecução de objetivos externos. Nessa perspectiva, 
tqda organização humana é constituída de pessoas; pessoas que desen­
volvem interações; interações que constituem estruturas; estruturas que 
estão em função de objetivos.

A tradicional teoria dos sistemas, no entanto, não é a única 
perspectiva analítica para estudar a organização humana. A essa pers­
pectiva funcionalista se opõe a interpretação marxista que concebe a 
organização como “um fenômeno concreto e multidimensional marcado 
por contradições que minam continuamente suas características exis­
tentes”11. Esta interpretação adota o método dialético com todo o seu 
poder de crítica como instrumento analítico para estudar a natureza 
da organização sob o prisma dos princípios de construção, contradição, 
totalidade e práxis, como se verá no Capítulo 3 deste trabalho. •

7. Chester I. Barnard. The Functions of the Executive. Cambridge, 
Mass.: Harvard University Press, 1938, p. 65 e seguintes. Traduzido para o 
português sob o título As Funções do Executivo. São Paulo: Ed. Atlas, 1971.

8. Idem, ibidem, pp. 65 e 73.
9. Philip Selznick. “Foundations of the Theory of Organizations”. 

American Sociological Review, XIII, 1948, pp. 25-35.
10. Chris Argyris. Integrating the Individual and the Organization. 

Nova York: lohn Wiley and Sons, Inc., 1964, p. 20.
11. J. Kenneth Benson. “Organizations: A Dialectical View”. Admi­

nistrative Science Quarterly, Vol. 22, n.° 1, março, 1977, p. 1.
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Tentando superar tanto a orientação funcionalista como a 
interpretação marxista da teoria organizacional, a recente literatura 
sociológica apresenta novas perspectivas que buscam sua fundamentação 
no valor da intencionalidade humana como critério definidor da natu­
reza e da delimitação da organização formal. Touraine diz, por exemplo, 
que “ as organizações podem ser concebidas como sistemas sociais, mas 
também como meios que limitam ou provêem oportunidades para o ator 
atingir seus fins”12. Greenfield, por sua vez, adota uma interpretação 
essencialmente fenomenológica para conceber as organizações como resul­
tados da ação humana guiada pela vontade e pela intencionalidade 
individual13. Silverman14, Guerreiro Ramos15, Crozier e Friedberg16 são 
protagonistas de outras abordagens de ação humana como alternativas 
para a sociologia funcionalista e a sociologia dialética como se verá 
no Capítulo 4.

No enfoque funcionalista da tradicional teoria dos sistemas, 
que enfatiza o consenso e a adaptação, a interação dos atores é estru­
turada organicamente em função dos objetivos e das necessidades exter­
nas da organização. No pólo oposto, o enfoque dialético explora o valor 
da contradição e do conflito entre os atores em função da transformação 
estrutural da organização. Finalmente, nas abordagens de ação humana, 
as organizações são produtos permanentes das ações e das interações 
intencionais de seus membros. Nos dois primeiros casos, a organização 
determina o ser humano, se bem que de formas diferentes; no terceiro, 
o ser humano determina a organização. Ao analisar os méritos e demé­
ritos dos diferentes enfoques, muitos autores sugerem que eles são 
complementares. No entanto, ao lado dos defensores da tese da comple­
mentaridade das orientações, existem fortes opositores, como se verá

12. Alain Touraine. “Pour une Sociologie Actionnaliste”. European 
Journal of Sociology, V, n.° 1, 1964, pp. 1-24. Para uma visão detalhada da im­
portante obra intelectual de Touraine, ver seu livro Sociologie de VAction. Paris 
VI: Éditions du Seuil, 1965.

13. Thomas B. Greenfield. “Organization Theory as Ideology”. Cur­
riculum Inquiry, Vol. 9, n.° 2, pp. 97-112; Thomas B. Greenfield. “Reflexions on 
Organizational Theory and the Truths of Irreconcilable Realities”. Educational 
Administration Quarterly, Vol. 14, n.° 2, 1978, pp. 1-23.

14. David Silverman. The Theory of Organizations. Nova York: Basic 
Books, Inc., Publishers, 1971.

15. Alberto Guerreiro Ramos. A Nova Ciência das Organizações: 
Uma Reconceituação da Riqueza das Nações. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio 
Vargas, 1981.

16. Michel Crozier e Erhard Friedberg. UActeur et le Système: Les 
Contraintes de VAction Collective. Paris VI: Éditions du Seuil, 1977.
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no Capítulo 4 deste estudo, ao enfocar os esforços de superação do 
conhecimento na teoria contemporânea das organizações.

Essas definições sugerem orientações sociológicas diferentes 
para estudar a delimitação e o funcionamento das organizações no 
contexto da sociedade. Por essa razão, para entender adequadamente 
a natureza das organizações formais, é preciso examiná-las no contexto 
mais amplo da origem e da evolução da teoria organizacional no âmbito 
da sociologia. Existem muitos esquemas analíticos para estudar o desen­
volvimento da sociologia e da teoria organizacional, seus métodos e suas 
técnicas. Entre eles, destaca-se o esquema de Mills17 que identifica três 
grandes tendências do pensamento sociológico: a primeira, dominada 
pela história (Marx, Comte, Spencer e Weber); a segunda, pela preo­
cupação em construir teorias sistemáticas (Simmel, Wiese e Parsons); 
e a terceira, pelo interesse em pesquisas empíricas, seus métodos e suas 
técnicas. Outro esquema, com considerável efeito explicativo, é o de 
Martindale18 que distingue cinco grandes correntes na sociologia: orga- 
nicismo positivista, teorias do conflito, formalismo, behaviorismo social, 
e funcionalismo. Um esquema recente, mais resumido que os anteriores, 
é o de Aron19 que divide a sociologia em apenas duas grandes etapas 
—  a primeira dominada por Tocqueville, Comte e Marx, e a segunda 
por Pareto, Durkheim e Weber —  em que se teriam fundamentado os 
trabalhos posteriores tanto no Ocidente como no Leste europeu.

É muito elucidativo examinar a teoria organizacional no âm­
bito global da evolução do pensamento filosófico e sociológico. É nessa 
perspectiva que, em 1980, Burrell e Morgan20 publicam importante obra 
sociológica na qual concebem a teoria organizacional em termos de 
quatro paradigmas fundamentais baseados em quatro concepções exclu-

17. Charles Wright Mills. The Sociological Imagination. Nova York,
1961.

18. Don Albert Martindale. The Nature and Types of Sociological 
Theory. Boston, 1960.

19. Raymond Aron. Etapas do Pensamento Sociológico. Brasília, DF: 
Editora Universidade de Brasília, 1982.

20. Gibson Burrell e Gareth Morgan. Sociological Paradigms of Orga­
nizational Analysis. Londres: Heineman, 1981. Em recente trabalho apresentado 
na Nigéria, Griffiths, ao estudar a aplicação do esquema paradigmático de Burrell 
e Morgan à administração da educação, destaca as potencialidades e limitações 
de seus quatro modelos e profetiza que, no futuro, o estudo e o exercício da 
administração da educação se caracterizarão pela “diversidade de paradigmas”, 
ao invés da adoção de um paradigma único de aplicação universal. Ver Daniel 
E. Griffiths. “Theories: Past, Present, and Future”. Conferência proferida no 
V Programa de Intercâmbio Internacional em Administração da Educação (IIP' 
82) na Nigéria, em agosto de 1982, mimeog.
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dentes de sociedade: funcionalista, estruturalista radical, humanista 
radical e interpretativa. O paradigma funcionalista, com raízes no posi­
tivismo de Comte, no evolucionismo de Spencer, e no sistemismo orgânico 
de Pareto, Durkheim, Merton e Parsons, se caracteriza pela regulação, 
objetividade, operacionalização, integração, consenso e manutenção cul­
tural e social. O paradigma estruturalista radical21, embora fundamen­
tado em duas vertentes teóricas diferentes —  a economia política de 
Marx e a sociologia política de Weber — , tem hoje na vertente marxista, 
que interpreta o fenômeno organizacional em termos de poder, conflito, 
contradição, dialética e classe, um número crescente de adeptos. O 
paradigma humanista radical, enraizado no existencialismo francês prota­
gonizado por Sartre e no idealismo alemão de Fichte e Hegel, se 
opõe visceralmente ao funcionalismo e ao estruturalismo através de 
uma espécie de teoria antiorganizacional, segundo a qual o ser humano 
define intencionalmente seu espaço vital na sociedade e escolhe livre­
mente seu destino. O paradigma interpretativo, que tem raízes no idea­
lismo kantiano, se fundamenta na crença de que o ser humano constrói 
a realidade social em que vive e utiliza a fenomenologia interativa e a 
etnometodologia como instrumentos analíticos.

Burrell e Morgan classificam os quatro paradigmas com base 
em dois planos epistemológicos: subjetividade-objetividade e regula- 
ção-mudança. No primeiro plano, os paradigmas humanistas radical 
e interpretativo se definem pela subjetividade enfatizando os aspectos 
individuais e idiográficos, enquanto que os paradigmas funcionalista 
e estruturalista radical se definem pela objetividade enfatizando as carac­
terísticas institucionais e nomotéticas. No segundo plano, os paradigmas 
funcionalista e interpretativo se vinculam à sociologia da regulação que 
enfatiza a integração e a ordem social, enquanto que os paradigmas 
estruturalista radical e humanista radical se filiam à sociologia da mu­
dança radical que enfatiza a contradição e a emancipação.

O presente estudo recolhe alguns conceitos fundamentais do 
segundo plano epistemológico —  regulação e mudança —  e os redefine 
à luz da sociologia do consenso e da sociologia do conflito, como cons-

radical de Marx e Weber, tal como é utilizado no estudo de Burrell e Morgan, 
é apenas uma orientação adotada pelo estruturalismo como corpo teórico ou 
como método científico. Na realidade, o conceito de estrutura tem sido usado 
como componente de concepções filosóficas e sociológicas as mais variadas, às 
vezes antagônicas, como é o caso do funcionalismo sociológico, da antropologia 
estrutural, do gestaltismo psicossociológico e, finalmente, da orientação marxista 
e weberiana. Para uma discussão atual desse tema, ver Jean Piaget. Le Structura-

21. É importante anotar que a orientação que informa o estruturalismo



truções teóricas contrárias. Para os objetivos deste trabalho, esse esquema 
dialético oferece um poder explicativo particularmente útil para facilitar 
a compreensão da dinâmica organizacional no contexto da sociedade, 
incluindo o plano subjetivo-objetivo. Esse esquema analítico bipolar, 
que se fundamenta em duas filosofias diferentes de ciência e duas 
concepções diferentes de ser humano e de sociedade, reordena etapas, 
tendências ou correntes do pensamento sociológico e as explicita à luz 
da perspectiva dialética, cujo poder de crítica e cuja capacidade hèürís- 
tica oferecem excelentes possibilidades para explicar as realidades sociais 
e os fenômenos organizacionais.

A sociologia do consenso, enraizada no positivismo e no 
organicismo evolucionista concebidos no século passado, respectivamente 
por Comte e Spencer, encontra no funcionalismo sociológico associado 
à tradicional teoria dos sistemas seu principal desenvolvimento. A 
sociologia do conflito, fundamentada nos conceitos filosóficos e políticos 
que Marx e Engels protagonizaram no sçculo passado, explora as 
potencialidades analíticas e praxeoíógicas dos conceitos de poder, contra­
dição, totalidade, mudança e emancipação. Ao invés de uma exposição 
exaustiva dessas duas construções teóricas, os próximos dois capítulos 
se limitam a enunciar os limites de seus enfoques mais penetrantes na 
atualidade, respectivamente, o funcionalismo e a dialética, visando a 
oferecer subsídios para o desenvolvimento das duas partes subseqüentes 
deste estudo sobre o sistema educacional e a administração da edu­
cação.
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Sociologia do Consenso: 
Os Limites do Funcionalismo

A sociologia do consenso \ é a primeira, construção teórica da 
sociologia ^ omo djsciplina científica, com raízes remotas na noção de 
aQnsensus universalís dj*) Comte, consenso significando adaptação, soli­
dariedade, integração, e definido em lermos da comunhão de idéias 
existentes entre os participantes de determinada sociedade ou organi­
zação1. Nesse sentido, a sociologia do consenso considera a ordem, o 
equilíbrio e o controle como fatos sociais centrais e. se preocupa com 
a definição ideal do fim e dos objetivos a serem alcançados em função 
da comunhão de idéias dos participantes da sociedade ou da organização. 
Dessa forma, a sociedade e suas organizações são concebidas como 
totalidades a ser mantidas em ordem, em um estado de consenso e 
equilíbrio, único estado capaz de conduzi-las ao fim preestabelecido, 
ou seja, ao progresso. O sistema social assim concebido, quer seja uma 
organização quer seja a sociedade como um todo, lograria a integração 
da ordem com o progresso, ou seja, seria equilibrado, homogêneo e 
passível de mudanças, desde que elas sejam dirigidas, reguladas e orien­
tadas para um fim predeterminado2.

1. Auguste Comte. Cours de Philosophie Positive, 1830-1842; Auguste 
Comte. Système de Politique Positive, 1851-1854. Ver também Don Albert Mar- 
tindale. The Nature and Type of Sociological Theory. Boston: 1960; Howard 
J. Sherman e James L. Wood. Sociology: Traditional and Radical Perspectives. 
Nova York: Harper and Row Publishers, 1979.

2. É aqui o momento de lembrar que o positivismo de Auguste 
Comte teve profunda influência no Brasil, a começar por Benjamin Constant, 
estendendo-se ao longo de toda a era republicana. O lema Ordem e Progresso 
da bandeira nacional reflete, não apenas o objetivo central da doutrina positivista, 
mas também a filosofia política adotada para orientar os destinos da sociedade
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Essas características se explicam pela própria origem da socio­
logia do consenso que resulta da confluência do organicismo e do posi­
tivismo. O organicismo, como doutrina sociológica, representa uma 
tendência intelectuãTque concebe a sociedade à luz do modelo orgânico 
das ciências naturais. O positivismo é uma doutrina filosófica que tenta 
interpretar o mundo com base na experiência, medida em termos empí­
ricos e experimentais. Ambos os movimentos intelectuais, apesar de 
diferentes em muitos aspectos, apresentam características comuns. Com 
efeito, ambos têm seu ponto de partida na ciência natural, cujos prin­
cípios e métodos tentam aplicar no estudo dos fenômenos sociais e 
organizacionais; ambos são enciclopédicos; ambos raciocinam em termos 
de sociedades ideais; e ambos enfatizam as noções de ordem, harmonia, 
equilíbrio e progresso.

A grande síntese do organicismo e do positivismo coube a 
Comte3, fundador da sociologia, complementada com as concepções 
evolucionistas de Spencer4 e aperfeiçoada metodologicamente com a 
precisão e o rigor analítico de Tõnnies e Durkheim5, para, finalmente, 
se consolidar no funcionalismo sociológico de Pareto, Merton, Homans 
e Parsons, para os quais a reformulação do conceito de sistema social 
se tornaria o centro de todas as interpretações0. Além dos princípios 
do organicismo positivista de Comte e Spencer e da precisão conceituai 
e metodológica de Tõnnies e Durkheim, o funcionalismo se alimenta 
de outras fontes, como a psicologia da gestalt que destaca o estudo dos

brasileira. Para uma visão da influência do positivismo no Brasil, ver Sílvio 
Romero. O Evolucionismo e o Positivismo no Brasil. Rio de Janeiro: Livraria 
Francisco Alves, 1895; Fernando de Azevedo. A Cultura Brasileira. Rio de Janeiro: 
Serviço Gráfico do IBGE, 1943. A obra mais recente sobre a decisiva influência 
do positivismo no pensamento político brasileiro é a antologia organizada e pre­
faciada por Antonio Paim. Plataforma Política do Positivismo Ilustrado. Brasília, 
DF: Editora Universidade de Brasília em co-edição com a Câmara dos Deputados, 
1981. Na “ Introdução” da obra, Paim diz muito bem que o pensamento político 
positivista do Brasil, aferrado “ao momento pedagógico da obra de Comte” e 
protagonizado por Luis Pereira Barreto, Alberto Sales, Pedro Lessa e Ivan Lins, 
desempenhou um papel eminentemente cultural, com grandes conseqüências 
para a ulterior evolução política do País. (Plataforma Política do Positivismo 
Ilustrado, p. 3.) /

3. Auguste Comte. Cours de Philosophie Positive, 1830-1842.
4. Herbert Spencer. System of Synthetic Philosophy, 1860.
5. Ferdinand Tõnnies. Einführung in die Soziologie, 1931; Émile 

Durkheim. As Regras do Método Sociológico. São Paulo: Editora* Nacional, 1971.
6. Vilfredo Pareto. Trattato di Sociologia Generale, 1916; Robert K. 

Merton. Social Theory and Social Structure. Illinois:, The Free Press of Glencoe, 
1949; George Homans. The Human Group. Nova York: Hartcourt Brace, 1950; 
Talcott Parsons. The Social System. Nova York: The Free Press of Glencoe, 1951.
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conjuntos orgânicos7, e o conceito weberiano de racionalidade funcional8, 
cujos desenvolvimentos operacionais remontam aos estudos comporta- 
mentais de Hawthorne nos Estados Unidos9, transformando-se, a partir 
de então, num dos capítulos mais controvertidos da teoria organizacional. 
Todos esses fatores, aliados à conjunção histórica do movimento das 
relações humanas com as revelações de Freud10 sobre motivos incons­
cientes e de Pareto11 sobre as razões e conseqüências nãointencionais 
do comportamento humano, parecem ter levado os estudiosos a considerar 
a organização como um sistema orgânico inspirado nas ciências naturais, 
especialmente na biologia evolutiva. Ordem e equilíbrio, imagens da 
estrutura e do funcionamento do organismo vivo, são elementos funda­
mentais do enfoque, enquanto que conflito e mudança são elementos 
secundários. É nesse contexto que os sociólogos funcionalistas concebem 
a organização como sistema social, definem seus elementos componentes 
e identificam suas relações com a sociedade.

A Organização como Sistema Social

A organização, definida como sistema social, supõe um con­
junto de partes ou subsistemas, supõe que essas partes ou subsistemas 
interagem e supõe que elas cumprem objetivos para a sociedade que 
integram. Entre as questões que esses pressupostos levantam destaca-se 
a importância de definir a natureza das interações entre as partes ou 
subsistemas da organização e a natureza dos fluxos de informação e 
energia que ocorram pntre a organização e a , sociedade. A importância 
dessas definições radica no fato de que a natureza das interações internas 
e dos fluxos externos é determinada pela concepção de ser humano 
e de sociedade e pela filosofia de ciência social adotadas.

Ao aplicar o conceito de sistema à organização, os sociólogos 
funcionalistas identificam os seguintes elementos principais: fluxo de

7. Ver Max Wertheimer. Productive Thinking. Londres, 1961; Kurt 
Lewin. Principles of Topological Psychology. Nova York, 1936.

8. Max Weber. The Theory of Social and Economic Organization. 
Nova York: The Free Press of Glencoe, 1947.

9. Os resultados das experiências da companhia elétrica de Hawthorne, 
em 1927, a que chegou Elton Mayo, consolidaram o movimento das relações 
humanas da teoria organizacional que se apôs à escola clássica de Taylor e Fayol.

10. Sigmund Freud. Obras Completas. Madri: Ed. Biblioteca Nueva, 
1968. Ver também Marthe Robert. La Révolution Psychanalytique: la Vie et 
VOeuvre de Sigmund Freud. Paris, 1960.

11. Vilfredo Pareto. Trattato di Sociologia Generate, 1916.
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entrada (insumos ou indutos), fluxo de produção (processo ou trans­
formação), fluxo de saída (exsumos ou produtos), administração (parâ­
metros de operação ou variáveis de ação), e objetivos (critérios ou 
variáveis essenciais). Esses elementos estão graficamente representados 
na Figura 1.

Os insumos ou indutos da organização são fornecidos por 
outras organizações e pela sociedade em geral. Os produtos ou exsumos 
são elaborados pela organização em benefício de outras organizações 
e da sociedade em geral. Portanto, em sua dimensão mais simples, 
na organização se realiza um processo de transformação de insumos 
em produtos. Os parâmetros de operação —  ou de administração — 
dimensionam e regulam esse processo de transformação em função dos 
objetivos da organização.

É nessa perspectiva funcionalista que é possível conceber as 
organizações como “ sistemas cooperativos”12, na expressão de Barnard, 
no sentido de que nenhuma organização humana é independente, ne­
nhuma existe no vazio. Todas as organizações funcionam na sociedade 
e são mutuamente dependentes entre si quanto a seus insumos e seus 
produtos. Parsons explica esse fenômeno da seguinte maneira:

Uma organização é um sistema que, para a consecução de seu objetivo, 
“produz” um algo identificável a ser utilizado de alguma maneira por 
outro sistema, ou seja, o produto de uma organização é um insumo 
para outro sistema13.

Essas noções estão estreitamente associadas aos conceitos de 
sistema fechado e sistema aberto. O conceito de sistema fechado, inspi­
rado no modelo mecânico das ciências exatas que enfatiza os fatores 
organizacionais internos e desconsidera os fatores societários de caráter 
econômico, cultural e político, foi rapidamente considerado inadequado 
pelos estudiosos da organização como sistema social. Na realidade, 
os trabalhos da sociologia funcionalista, especialmente os estudos empí­
ricos, reconhecem a influência do meio ambiente sobre a organização, 
ao lado do papel que desempenham as variáveis organizacionais internas. 
Nesse caso, o conceito utilizado é o de sistema parcialmente aberto, 
de acordo com a terminologia de Silverman14, ou relativamente fechado,

12. Chester I. Barnard. Op. cit., p. 65.
13. Talcott Parsons. “Suggestions for a Sociological Approach to the 

Theory of Organizations”. Administrative Science Quarterly, n.° 1, 1956, pp. 63-85.
14. David Silverman. Op. cit., 1971.
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na concepção de Klir e Valach15. O conceito de organização como 
sistema parcialmente aberto está associado ao modelo orgânico de sistema, 
inspirado nas ciências naturais, de orientação comportamental. Final­
mente, o conceito de sistema aberto, identificado com o modelo adap- 
tativo ou sócio-cultural, introduz a dimensão ambiental como variável 
central do esquema analítico para explicar a delimitação da organização 
e entender a ação e a interação de seus participantes.

O contexto em que funciona a organização está implícito no 
moderno conceito de sistema. Da mesma forma como as organizações 
são sistemas, também o é a sociedade a que pertencem. Nesse sentido, 
o adequado funcionamento da organização, como o funcionamento da 
sociedade, depende da qualidade das interações mútuas entre elas, 
inclusive através do esquema fluxogramático de insumo-processo-produto. 
De acordo com recentes desenvolvimentos na teoria organizacional, a 
relação entre a sociedade e as organizações-varia-em,-função_ das per­
cepções e predisposições dos membros das organizações, cujos signifi­
cados derivam da interpretação humana dos valores existentes na socie- 
dadev^fetivm nente; Cõmõ sustenta Silverman, “ as organizações não 
reagem ao ambiente, reagem seus membros”16. Isso porque, na realidade, 
os participantes das organizações são também, e antes de mais nada, 
participantes da sociedade e dela importam definições próprias e inter­
pretações diferenciadas das situações e fenômenos sociais. Esse tema será 
aprofundado no Capítulo 4.

Muitos são os adeptos do funcionalismo sociológico. Ao invés 
de apresentar as contribuições de todos eles, as próximas páginas, se­
guindo os passos da crítica sociológica de Silverman, se limitam a enun­
ciar as teorias de Selznick, Merton, Parsons, e Katz e Kahn17. Ao lado 
de traços comuns, cada autor tem também contribuições originais. A 
apresentação crítica das idéias centrais defendidas pelos adeptos do

15. Jiri Klir e Miroslaw Valach. Cybernetic Modelling. Londres: Iliffe 
Books, Ltd., 1967.

16. David Silverman. O p. cit., p. 37.
17. David Silverman, em The Theory of Organizations, apresenta 

uma visão crítica das contribuições desses autores. O trabalho de Silverman 
ofereceu preciosos subsídios para a apreciação que este texto faz do funciona­
lismo sociológico. Outra crítica sólida ao funcionalismo foi empreendida por 
Alvin Gouldner. The Corning Crisis of Western Sociology. Nova York: Basic 
Books, 1970. Além de Selznick, Merton, Parsons, e Katz e Kahn, cumpre ressaltar 
também a contribuição de outros expoentes do funcionalismo como George 
Homans. The Human Group. Nova York: Hartcourt Brace, 1950; M. J. Levy. 
The Structure of Society. Princeton University Press, 1952; e David Easton. 
The Political System. Nova York: Alfred Knopf, 1953.
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funcionalismo sociológico permite identificar seus limites para explicar 
os fenômenos organizacionais e a realidade social.

Funcionalismo Recalcitrante ^

Selznick, o primeiro sociólogo a estudar sistematicamente as 
organizações pela ótica funcionalista, utiliza as necessidades da orga­
nização —  em termos de homogeneidade, estabilidade, consecução de 
objetivos, continuidade política, e liderança —  como elemento con­
ceituai básico. Para Selznick, “o comportamento organizacional precisa 
ser analisado em termos de resposta organizacional à necessidade orga­
nizacional”18. Por isso mesmo, Selznick enfrenta um problema funda­
mental que dificulta a consecução dos objetivos da organização, que 
é o da recalcitrância de seus participantes. A recalcitrância dos parti­
cipantes da organização resulta precisamente da falta de atenção às 
necessidades e motivações de indivíduos e grupos. Ao definir os atos 
dos participantes simplesmente por seus papéis organizacionais, Selznick 
esquece o poder explicativo e determinador da intencionalidade humana. 
A busca da estabilidade organizacional é preocupação central do modelo 
de Selznick que, no entanto, encontra no caráter recalcitrante dos 
participantes o grande obstáculo para sua administração. Numa pers­
pectiva mais ampla, a maior limitação de seu enfoque é a falta de 
atenção às causas da ação social que, aliás, é um traço característico 
de todo o movimento funcionalista.

Funcionalismo Estruturalista

O mais destacado representante do funcionalismo sociológico 
é Parsons, da Universidade de Harvard, cujas idéias têm permeado todos 
os esforços teóricos para delimitar o modelo orgânico de sistema social19. 
Para Parsons, o sistema social é concebido como um instrumento analí­
tico para descrever os elementos da ação social e para explicar as 
propriedades desses elementos e as relações mútuas entre essas proprie­
dades. Segundo ele, todo o sistema social tem quatro imperativos fun­

is. Philip Selznick. O p. cit., p. 52.
19. Para uma discussão da teoria do sistema social, ver Talcott 

Parsons. The Social System. Nova York: The Free Press of Glencoe, 1957; T. 
Parsons e E. Shills (eds.). The General Theory in Action . Cambridge: Harvard 
University Press, 1951.
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cionais ou exigências fundamentais para salvaguardar sua existência: a 
adaptação, a consecução de objetivos, a integração e a manutenção 
estrutural. Na concepção parsoniana, para que o sistema social possa 
funcionar satisfatoriamente, ele precisa estar adaptado ao meio ambiente 
em que está inserido. É o objetivo que define as relações de adaptação 
entre o sistema e o meio ambiente, determinando, em última análise, 
a própria existência e o funcionamento do sistema. A integração é o 
imperativo consumatório interno que regula as relações entre as uni­
dades do sistema social. Finalmente, a manutenção estrutural dos esque­
mas institucionalizados de cultura normativa é a variável responsável 
pela continuidade interna das unidades do sistema social.

Segundo Parsons, a cada imperativo funcional corresponde 
uma unidade estrutural. O sistema social compõe-se, então, de quatro 
unidades ou elementos mutuamente relacionados e funciona no seu 
ambiente externo, com o qual interatua através dessas quatro unidades. 
Essa definição introduz os conceitos de estado e fase do sistema social, 
que Hills explica assim:

O sistema social somente muda com relação ao ambiente e em seus 
estados internos através da interação de suas unidades. O estado do 
sistema é função dos estados das unidades. As quatro fases são 
dimensões nas quais o sistema se move. Com exceção da fase de 
manutenção estrutural, esses movimentos envolvem mudanças no 
estado do sistema20.

As quatro fases do sistema social correspondem aos quatro impe­
rativos funcionais e as suas interações representam mudanças no estado 
geral do sistema. A fase do sistema social está em função da ênfase que o 
seu funcionamento coloca no imperativo funcional correspondente. De 
acordo com o modelo parsoniano, isto significa que a funcionalidade 
determina a estrutura do sistema social. Ou seja, “ a base fundamental 
da diferenciação estrutural nos sistemas sociais é funcional, isto é, em 
termos da contribuição principal de cada unidade para com o funciona­
mento do sistema”21.

Parsons e seus associados da Universidade de Harvard conce­
beram o sistema social como instrumento analítico para estudar qualquer 
tipo de sistema, desde o menor e mais simples até o maior e mais 
complexo. Segundo o modelo parsoniano, a sociedade como um todo é 
um grande sistema social, composto de quatro subsistemas ou unidades

20. R. Jean Hills. Toward a Science of Organization. Eugene, Oregon: 
CASEA, University of Oregon, 1968, p. 23.

21. Idem, ibidem, p. 30.
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funcionalmente diferenciadas: a economia, a política, a comunidade 
social e a cultura. A economia é a unidade funcionalmente diferenciada 
que satisfaz as necessidades de adaptação da sociedade. A política é a 
unidade que tem por função a consecução dos objetivos da sociedade. 
O imperativo funcional da comunidade social é a integração dos ele­
mentos componentes da sociedade. Finalmente, a cultura satisfaz as 
necessidades de manutenção estrutural da sociedade.

Essas mesmas unidades funcionais se encontram em toda orga­
nização humana. Para Parsons, a pedra angular para a delimitação da 
organização como sistema social é a sua superestrutura de valores. Em 
outras palavras, o que diferencia as organizações, como os sistemas sociais 
em geral, é a maneira como os seus elementos estruturais estão deli­
neados à luz da superestrutura de valores. Na realidade, existem indús­
trias, entidades comerciais, escolas, hospitais, agências governamentais 
na China, nos Estados Unidos da.América, na Rússia, no Brasil e em 
qualquer outra sociedade. Essas organizações, no entanto, são desenhadas^ 
diferentemente em função de sua superestrutura de valores.

A teoria funcionalista de Parsons tem sido objeto de profunda 
controvérsia nos meios acadêmicos de todo o mundo. O seu modelo tem 
sido duramente criticado por sua concepção de equilíbrio e estabilidade 
e pelo tratamento inadequado do conflito e da mudança social. Parsons, 
no entanto, admite a existência do conflito e da mudança social, mas 
ele os trata como temas secundários e dependentes. Para ele, a mudança 
pode ser exógena ou endógena. A primeira ocorre como resultado de 
mudanças no ambiente externo, forçando a organização a adaptar-se, 
enquanto que a segunda resulta de fluxos ou tensões entre as unidades 
ou elementos componentes da organização. Para ele, no entanto, a fonte 
principal que determina toda mudança está no ambiente externo, parti­
cularmente no sistema de valores. Ou seja, a mudança organizacional 
é dependente da mudança societária. Finalmente, o modelo parsoniano, 
como o de outros funcionalistas, é essencialmente descritivo. Nesse 
sentido, Parsons está mais preocupado em apresentar as conseqüências 
do comportamento social do que em examinar suas causas, e está mais 
interessado em mostrar as funções da ação social do que em examinar 
suasfontes.

Funcionalismo Disfuncional

Merton, utilizando os conceitos de função, disfunção, função 
latente, função manifesta e função alternativa, mostra que o compor­
tamento organizacional nem sempre é o que parece ser, que estruturas
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amplamente aceitas podem ter conseqüências disfuncionais ou que podem 
ser substituídas por funções alternativas. Para Merton, o conflito pode 
ter funções latentes para a organização e a sociedade, e admite que 
ele pode favorecer a estabilidade organizacional e social. Merton, rever­
tendo a dimensão de outros sociólogos funcionalistas, estuda a arti­
culação entre a personalidade humana como sistema e a organização 
como unidade social. Por causa das disfunções identificadas na persona­
lidade dos membros da organização burocrática, ele enfatiza a necessi­
dade de realizar estudos sobre os atores da organização como pessoas 
e não apenas como incumbentes de papéis organizacionais22. Falando 
dos aspectos negativos da burocracia, além das referências feitas aos 
conceitos de “ incapacidade treinada”28, de “psicose ocupacional”24, e 
de “ deformação ocupacional”25, Merton analisa o deslocamento de obje­
tivos, o formalismo e o ritualismo, a virtuosidade burocrática e o super- 
conformismo causado pelo planejamento da carreira burocrática e pela 
deformação interesseira do esprit de corps, bem como o “processo de 
santificação” da burocracia e a despersonalização nas relações humanas26. 
O funcionalismo mertoniano pressupõe um modelo de sistema centrado 
na noção de necessidades ou imperativos funcionais na linha de Parsons. 
Essa orientação oferece limitadas possibilidades para explicar a ação 
social, particularmente a mudança social e suas causas.

Funcionalismo Psicossocial

Katz e Kahn, influentes psicólogos sociais da Universidade 
de Michigan, afastam-se da tradicional ênfase dada aos conceitos da 
psicologia individual e de grupo para adotar uma perspectiva sociológica 
baseada na concepção de sistema social aberto27. Eles aceitam, em 
princípio, a analogia orgânica da organização, mas alertam para as 
diferenças existentes entre organismo (ente biológico) e organização 
(ente social). Dizem, por exemplo, que as organizações são mais abertas

22. Robert K. Merton. Social Theory and Social Structure. Illinois: 
The Free Press of Glencoe, 1957.

23. Veblen, citado por Robert K. Merton. Social Theory and Social 
Structure. Illinois: The Free Press of Glencoe, 1957.

24. John Dewey, citado por Kenneth Burke. Permanence and Change. 
Nova York: New Republic, 1935, pp. 50 e seguintes.

25. Daniel Warnote. “Bureaucratie et Fonctionnarisme”. Revue de 
1’Institut de Sociologie, n.° 17, 1937, p. 245.

26. Robert K. Merton. Op. cit., 1957.
27. Daniel Katz e Robert Kahn. The Social Psychology of Organiza­

tions. Nova York: John Wiley and Sons, Inc., 1966.
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que os organismos, permitindo maior variabilidade nas relações entre 
suas partes. Sustentam que as organizações são integradas por indivíduos 
intencionais e não por células, e que, portanto, deve haver menor inte­
ração mecânica de funções entre as suas partes e maior variabilidade 
comportamental do que nos organismos. Quanto à mudança social, 
Katz e Kahn admitem, como Parsons, que ela ocorre principalmente 
por causa de novas situações externas, às quais a organização procura 
ajustar-se. Eles admitem a existência de fatores internos de mudança, 
mas sempre subordinados a fatores externos. Na obra de Katz e Kahn, 
como acontece nas obras dos demais funcionalistas, as referências feitas 
ao conflito enfatizam as suas conseqüências e as suas funções e não 
prestam suficiente atenção às suas causas.

Potencialidades e Limitações do Funcionalismo

Da rápida descrição das contribuições teóricas de alguns dos 
principais protagonistas do funcionalismo sociológico é possível destacar 
valores positivos ao lado das inúmeras limitações28. O funcionalismo, 
utilizando sua capacidade descritiva, tenta explicar a persistência da 
ordem social, destacando a importância da estabilidade social em função 
da superestrutura de valores da sociedade e da organização e atribuindo 
importância secundária à mudança social e organizacional. Essa carac­
terística estável e mecânica do funcionalismo destaca o papel das razões 
inconscientes e das conseqüências não-intencionais do comportamento 
humano no seio da organização e da sociedade. Ao mesmo tempo, o 
funcionalismo enfatiza as características sistêmicas das organizações e 
postula que elas estabelecem suas interfaces de acordo com as funções 
que desempenham para outras organizações e para a sociedade em geral. 
Entre as potencialidades do funcionalismo sociológico é preciso destacar 
a importância que seus protagonistas atribuem à interação da organização 
com o meio ambiente, à vinculação da teoria organizacional com a teoria 
sociológica, ao enfoque interdisciplinar, à capacidade descritiva e ao valor 
das razões inconscientes e das conseqüências não-intencionais da interação 
social.

28. Para uma avaliação mais detalhada das potencialidades e das 
limitações da teoria dos sistemas, particularmente do enfoque funcionalista, ver, 
por exemplo, David Silverman. The Theory of Organizations. Nova York: Basic 
Books, Inc., Publishers, 1971; Ana Maria Campos. “Em Busca de Novos Cami­
nhos para a Teoria de Organização”. Revista de Administração Pública, Vol. XV, 
n.° 1, janeiro/março, 1981, pp. 104-23; Bárbara Freitag. Escola, Estado e Socie­
dade, 4.“ ed. São Paulo: Editora Moraes, 1980.
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Ao lado dessas potencialidades, o funcionalismo apresenta 
inúmeras limitações, acentuando-se a desconsideração das conseqüências 
da ação intencional dos participantes da organização. Na realidade, o 
funcionalismo reduz sua análise ao comportamento organizacional como 
um processo despersonalizado, donde resulta a reificação e a alienação 
dos participantes. Em outras palavras, o comportamento organizacional 
torna-se determinístico, dificultando a ação humana e a regulação da 
situação social pelos participantes da organização. O ser humano é 
determinado pela organização, sem espaço vital para escolhas livres e 
interpretações pessoais dos fenômenos organizacionais.

Outra limitação do funcionalismo é sua incapacidade de equa­
cionar adequadamente os fenômenos da mudança social e do conflito 
organizacional por causa de seu compromisso com a manutenção estru­
tural do sistema em função de sua superestrutura de valores culturais. 
Para os funcionalistas, as mudanças organizacionais resultam da adap­
tação da organização às exigências do ambiente externo, e a solução 
dos conflitos da organização atende aos interesses dò sistema maior.

Além disso, o funcionalismo se preocupa com as conseqüên­
cias da ação social, desconsiderando suas causas, elemento fundamental 
para a compreensão da realidade social e dos fenômenos organizacionais. 
Finalmente, o funcionalismo descuida dos aspedtos éticos e substantivos 
do ser humano vivendo em sociedade para cultuar a eficiência utilitarista 
e a racionalidade instrumental. O resultado dessa orientação, caracte­
rizada pela lógica econômica, é o sucesso prático da ciência social na 
construção de uma sociedade industrial avaíiçadd', integrada por organi­
zações sofisticadas e caracterizada pelo utilitarismo materialista, que veio 
pôr em risco a própria qualidade de vida humana coletiva.



3

Sociologia do Conflito: 
Os Limites da Dialética

A sociologia do conflito é a segunda grande construção teórica 
da história da sociologia, que surgiu antes mesmo da consolidação da 
sociologia do consenso. Na realidade, a sociologia do conflito se apresenta 
como antítese da sociologia do consenso que demonstrara ser incapaz 
de analisar e explicar os fenômenos da contradição e da mudança, por 
causa da excessiva ênfase que conferia à ordem, à harmonia e à inte­
gração. Diante desse fato, a preocupação central da sociologia do conflito 
é a explicação dos fenômenos do poder, da mudança social e das 
contradições que caracterizam a formação e a ação dos grupos sociais, 
das organizações humanas e da sociedade como um todo. Com a adoção 
do conflito como fato social central, as noções de ordem e progresso 
do organicismo positivista são substituídas pelos conceitos de movimento 
e transformação. Ao invés de considerar o estado de consenso e harmonia 
como fator de progresso, a sociologia do conflito considera o estado 
de contradição e luta entre diferentes interesses e grupos sociais ou 
Organizacionais como fator de transformação social e organizacional. 
A dinâmica social não se explica como resultado de um consensus uni­
versalis, mas sim como conseqüência da tensão entre comportamentos 
tradicionais ou normais e comportamentos novos ou estranhos. Ao consi­
derar o conflito-xomo conceito-chave, o processo social e organizacional 
passa a apresentar-se como um jogo de forças antagônicas, ao invés de 
um equilíbrio baseado na integração harmônica.

As bases teóricas da sociologia do conflito são múltiplas. Se 
bem que a sua base principal se encontre na contribuição do marxismo
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ortodoxo protagonizado por Marx e Engels1, o existencialismo radical, 
o anarquismo e, em menor escala, algumas doutrinas idealistas também 
ofereceram elementos conceituais para conformar o referencial teórico.

Entre as várias concepções liberais sobre a teoria do conflito 
se encontram as noções de competição e concorrência econômica 
de Smith e Malthus2, a luta pela existência e pelo progresso social de 
Spencer3, os conceitos inovadores extraídos da obra sociológica de 
Weber4 e a teoria cíclica da degeneração e regeneração da civilização 
de Toynbee5. O conflito também é admitido por cientistas sociais contem­
porâneos de orientação funcionalista, embora lhe confiram um papel 
secundário e dependente*. A proposta moderna mais influente de 
uma “ teoria do conflito” , de orientação neoliberal, formulada a partir 
da crítica ao marxismo e ao funcionalismo ortodoxos, se encontra no 
valioso trabalho de Dahrendorf7 sobre o conflito de classes, baseado 
na distribuição do poder. Excetuando algumas perspectivas abrangentesT 
como as de Weber e Dahrendorf, em geral o enfoque dos teóricos liberais 
é psicossociológico em oposição ao enfoque sogio-político de Marx, que* 
exerceu grande influência sobre o pensamento sociológico dos últimos

1. Karl Marx. O Capitai Rio de Janeiro: Ed. Civilização Brasileira, 
1980; Friedrich Engels. Die Entwicklung des Sozialismus: von der JJtopie zur 
Wissenschaft, 1981.

2. Adam Smith. An Inquiry into the Nature and Causes of the 
Wealth of Nations. Nova York: Random House, Inc., 1937; Thomas Robert 
Malthus. Principles of Political Economy Considered with a View to their Practi­
cal Application, 1820.

3. Herbert Spencer. System of Synthetic Philosophy, 1860.
4. Max Weber. The Theory of Social and Economic Organization. 

Nova York: The Free Press of Glencoe, 1947.
5. A. J. Toynbee. A Study of History: Reconsiderations. Nova York: 

Oxford University Press, 1961.
6. Para uma discussão da natureza do conflito, seus supostos e im­

plicações nas teorias funcionalistas, ver Talcott Parsons. The Social System. 
Glencoe, Illinois: The Free Press, 1951; Robert K. Merton. Social Theory and 
Social Action. Glencoe, Illinois: The Free Press, 1949; A. R. Radcliffe Brown. 
Structure and Function in Primitive Society. Glencoe, Illinois: The Free Press, 
1952; Lewis A. Coser. The Functions of Social Conflict. Glencoe, Illinois: The 
Free Press, 1956; Max Gluckman. Custom and Conflict in Africa. Oxford: 
Blackwell, 1955; David Lockwood. “Some Remarks on the Social System’*. 
British Journal of Sociology, 7, 1956, pp. 154-46.

7. Ralph Dahrendorf. Class and Class Conflict in Industrial Societies. 
Stanford: Stanford University Press, 1959. Entre os estudos concretos sobre o 
conflito entre classes na sociedade capitalista, destacam-se Nicos Poulantzas. 
Classes in Contemporary Capitalism. Londres: New Left Books, 1975; R. W. 
Connell, Ruling Class, Ruling Culture. Cambridge University Press, 1977.
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cem anos e suscitou inúmeras controvérsias, algumas delas não esclare­
cidas até hoje.

Os principais fundamentos do marxismo como um conjunto 
de teorias filosóficas, econômicas, sociológicas e políticas, elaboradas por 
Marx com a colaboração de Engels, são a filosofia idealista alemã 
protagonizada por Hegel, o materialismo filosófico france^dõ^sêculo 
XVIII e a economia política inglesa do começo do século XIX. Como 
teoria filosófica, o marxismo reinterpreta a dialética hegeliana substi­
tuindo o seu idealismo por uma orientação materialista. Como teoria 
sociológica, o marxismo procura explicar os fenômenos da exploração 
e da alienação humana pelo mecanismo da apropriação da produção e 
pela divisão do trabalho. Como teoria política, o marxismo reduz a 
história universal a uma história da luta de classes e prediz o fim 
'do capitalismo com o estabelecimento da sociedade sem classes.

J - £  ^

A Dialética como Método Científico

Para entender as contribuições de Marx, é importante examiná- 
las à luz do idealismo do século XIX, particularmente à luz da dialética 
hegeliana8. No entanto, é igualmente importante não esquecer que a 
dialética não é uma criação de Hegel e, muito menos, de Marx, e que 
o seu significado completo só pode ser devidamente apreendido pelo 
estudo de sua evolução histórica. Efetivamente, existem várias versões 
sobre a genealogia da dialética como método de conhecimento científico. 
Para alguns historiadores, a dialética teria sido criada pelo filósofo 
chinês Lao-Tsé9, sete séculos antes de Cristo. Segundo Aristóteles, o 
inventor da dialética teria sido Zenão de Eléia, quatro séculos antes 
da era cristã10. Outros historiadores do pensamento grego, no entanto, 
reconhecem em Heráclito de Éfeso o mais remoto ancestral do conceito11.

8. O hegelianismo, um dos grandes sistemas filosóficos do Ocidente, 
concebido pelo pensador alemão Georg Wilhelm Friedrich Hegel, é tributário 
da filosofia grega, particularmente a de Heráclito e de Aristóteles, do racionalismo 
cartesiano e do idealismo alemão, especialmente o de Kant, Fichte e Schelling. 
Ver René Serrean. Hegel et VHegélianisme. Paris, 1962.

9. Lao-Tsé. Tao to King. Paris: Gallimard, 1967, p. 84. Citado por 
Moacir Gadotti. Educação e Poder: Introdução à Pedagogia do Conflito. São 
Paulo: Cortez Editora, Autores Associados, 1981, p. 94.

10. Zenão de Eléia, pensador grego do século IV antes de Cristo, 
é o autor dos célebres argumentos contra a pluralidade e a mobilidade do ser, 
tentando mostrar que eles são irracionais e, portanto, irreais, meras ilusões dos 
sentidos.

11. Heráclito de Éfeso, filósofo grego de cuja obra restam apenas 
fragmentos que afirmam a estrutura movediça e contraditória da realidade e do



De qualquer forma, o método dialético foi amplamente utilizado pelos 
grandes filósofos clássicos da humanidade, como Sócrates, Platão e Aris­
tóteles e pelos pensadores da era cristã, como Abelardo, Alberto o 
Grande, Kant e Fichte, revelando que a idéia trabalha todo o pensamento 
humano, para converter-se com Hegel, na passagem do século XVIII 
para o século XIX, e, depois, com Marx, a partir de meados do século 
XIX, numa das categorias chaves do conhecimento científico, uma espé­
cie de “pedra filosofal de nosso tempo”12.

Mas, afinal, em que consiste a dialética como categoria ideal 
e concreta? Dialética (do grego dialektikê, significando discussão ou 
conversação) tem a mesma raiz que diálogo, donde vem a idéia de 
dualidade de razões, de posições ou de teses. Para Hegel, a mente 
humana é um processo que se movimenta de tal forma que toda idéia 
(tese) acarreta o aparecimento de outra idéia no pólo oposto (antítese), 
surgindo, em decorrência, urjxxõllílito que o pensamento resolve mediante 
a reconciliação dos dois pólos (síntese). É nesse sentido que Hegel 
concebe a dialética como um processo que envolve três momentos: o 
da identidade, tese; o da contradição ou negação, antítese; o da positi- 
vidade ou negação da negação, totalidade, síntese13'. A negação é o momen­
to propriamente dialético do processo. No entanto, o processo não seria 
completo se ele contivesse apenas os dois primeiros momentos. O 
processo é dialético precisamente porque ele não se detém na negação, 
mas, pela negação da negação, alcança nova posição, que contém os 
dois momentos anteriores e os supera na totalização ou na síntese. No 
cerne desse idealismo dialético existe a preocupação com o conflito, 
a oposição, a contradição e a mudança que se manifestam em todos 
os setores da vida, desde o indivíduo até a sociedade como um todo. 
Existe ainda a convicção de que somente o método dialético permitiria 
a transformação da sociedade e de suas organizações mediante a supe­
ração dos conflitos e das contradições que lhe são características.

lógos, está na origem e no centro da história da filosofia, tendo influenciado o 
pensamento de Justino o Mártir, Hegel, Marx, Lenin, Kierkegaard, Heidegger e 
Nietzsche. Ver Damião Berge. O Lógos Heraclítico: Introdução ao Estudo dos 
Fragmentos. Rio de Janeiro, 1969.

12. Para uma visão da importância da dialética na história da filo­
sofia universal, ver Paul Sandor. Histoire de la Dialectique. Paris, 1947; Caio 
Prado Júnior. Dialética do Conhecimento. São Paulo, 1952.

13. Hegel herda a idéia de dialética de Heráclito, a noção de vir-a-ser 
e a relação entre razão e experiência de Aristóteles, a racionalidade do real de 
Descartes, a idéia da lógica transcendental de Kant, a noção de dialética como 
processo de afirmação-negação-negação da negação de Fichte, e a noção do idea­
lismo objetivo de Schelling. Ver René Serrean. Hegel et VHegélianisme. Paris,
1962.
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Marx deu ao método dialético nova perspectiva14. Ao invés 
de conceber a dialética como categoria idealista, tal como foi tradicio­
nalmente utilizada pelos filósofos da antigüidade e da era cristã até 
Hegel, em que o pensamento e as idéias tinham prioridade em relação 
ao ser e à realidade, ele a concebe como categoria concreta em que a 
realidade é definida por seus elementos materiais, mais especificamente, 
pela infra-estrutura econômica. Ou seja, ao dar um conteúdo concreto 
ao idealismo hegeliano, ele substitui a dialética espiritual da civilizaçlõ 
pela dialéticalnaterial da história. A partir dessa perspectiva materialista 
dáTíistória, a sociedade evoluiria~em fases cíclicas, em que cada nova 
fase só seria possível mediante um estado de conflito ou contradição 
dialética com a fase anterior. Para Marx, esse conflito se concretiza 
na vida rêahpelâ  luta de "classes. Essa evolução cíclica da história 
humana deve-se, na concepção marxista, à transformação dos fatores 
econômicos, mais especificamente, à alteração dos meios de produção 
e distribuição dos bens materiais. Essas mudanças na Jn fra^stru tu ra  
econômica levariam a transformações na superestrutura da sociedade, 
ou seja, QO mundo das idéias, no governo, na família, ria escola e em 
cfatras instituições sociais. Para Marx, a evolução da história passaria 
por cinco fases subseqüentes, cada uma correspondendo a um modo 
de produção específico: oriental, antiga, feudal, capitalista e comunista. 
Nessa perspectiva, o atual capitalismo daria lugar ao comunismo que, 
segundo Marx» seria o estado mais adequado para a felicidade da hu­
manidade.

A Organização na Perspectiva Dialética

Aplicado ao estudo das organizações humanas, o enfoque dialé­
tico centra sua análise na explicação do processo de produção, repro­
dução, manutenção e dissolução de arranjos organizacionais, ao invés 
de se preocupar com a descrição neutra e acrítica, mais ou menos 
sofisticada, das concepções sobre as estruturas e funções organizacionais. 
Entre os mais destacados esforços teóricos que utilizam a perspectiva 
dialética, de inspiração marxisjt#, na análise organizacional encontram-se

14. Ao dar à dialética novo enfoque, baseado na crítica ao idealismo 
hegeliano, Marx, no entanto, reconhece seu débito a Hegel, dizendo que sem 
ele o socialismo científico não teria existido. Ver Paul Sandor. Histoire de la 
Dialectique. Paris, 1947. Para uma utilização moderna da perspectiva materia­
lista do método dialético, ver Mark Rosental. Dialéctica de la Coexistencia de los 
Sistemas Sociales. Moscou: Editorial Nóvosti, 1984.
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os trabalhos de Benson, Hey debrand, Dogman e Van Houten15. É assim 
que, para Benson, a organização é concebida como “ um fenômeno con­
creto e multidimensional marcado por contradições que minam continua­
mente suas características existentes” . Uma rápida revisão de seu trabalho 
é útil para analisar os limites da dialética como instrumento de explicação 
da vida humana coletiva no seio das organizações.

Benson, como outros sociólogos do conflito, parte da concepção 
clássica da dialética, para conceber a realidade como processo, como 
vir-a-ser, devenir, devir. Seu esforço teórico volta-se, portanto, para 
explicar a natureza do movimento de uma situação social para outra, 
da transformação de uma realidade organizacional em outra. O primeiro 
requisito para entender esse movimento ou transformação, esse processo 
de construção e dissolução de situações sociais e organizacionais espe­
cíficas é o estabelecimento de princípios fundamentais para guiar a 
análise. É nesse sentido que Benson, para explicar a dinâmica organi­
zacional, fundamenta seu modelo analítico em quatro princípios orienta­
dores —  construção social, totalidade, contradição e práxis16.

O princípio de construção social está associado ao conceito 
de transformação da realidade social que está na própria raiz da vida 
humana coletiva. Efetivamente, os seres humanos, através de um processo 
de permanente interação mútua e múltipla, constroem arranjos institucio­
nais que, como resultado de sempre novas interações, são gradualmente 
modificados ou substituídos. Em outras palavras, a partir das confluências 
e dos confrontos entre as pessoas na sua vida cotidiana, relações se estru­
turam e instituições se constroem, nos limites de seu contexto maior, 
num permanente processo de transformação social.

De acordo com o princípio de totalidade, a análise dialética 
concebe a organização como “ um todo com níveis e setores múltiplos, 
inter-relacionados”17. Nessa perspectiva multidimensional, todo fenômeno 
organizacional é visto como parte de um todo concreto ao invés de uma 
realidade isolada e abstrata. O conceito de tqtalidade_inultidimensional 
está associado ao processo de construção e reconstrução de estruturas 
sociais múltiplas que se interpenetram numa complexa tessitura social. 
É precisamente essa complexidade multidimensional que requer uma

15. J. Kenneth Benson. “Organizations: A Dialectical View”. Admi­
nistrative Science Quarterly, Vol. 22, março, 1977, pp. 1-21; Wolf Heydebrand. 
“Organizational Contradictions in Public Bureaucracies: Toward a Marxian Theory 
of Organizations”. The Sociological Quarterly, Vol. 18, 1977; Paul Dogman 
e Donald R. Van Houten. “Managerial Strategies and the Worker: A Marxist 
Analysis of Bureaucracy”. The Sociological Quarterly, Vol. 18, 1977.

16. Idem, ibidem, p. 1.
17. Idem, ibidem, p. 9.
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concepção totalizadora dos fenômenos organizacionais para poder en­
tendê-los adequadamente e determinar suas forças ou componentes domi­
nantes ou reguladores. A análise dialética procura explicar a autonomia 
parcial das partes ou dimensões organizacionais no contexto global da 
organização. Finalmente, a análise dialética procura explicar a fonte e 
a distribuição do poder nas organizações, no contexto da sociedade como 
um todo.

O argumento do princípio de contradição é o de que “ a 
ordem social produzida no processo de construção social contém contra­
dições, rupturas, inconsistências e incompatibilidades na tessitura da 
vida social”18. Efetivamente, no processo de construção social existem 
contradições entre a ordem estabelecida e a nova ordem e entre as várias 
dimensões ou situações em que se realiza a produção social. A delimi­
tação das contradições no seio das organizações é importante pois elas 
podem ocasionar crises que ativam a busca de arranjos organizacionais 
alternativos; podem facilitar ou dificultar a mobilização social; e podem 
definir os limites da transformação organizacional.

A adesão ao princípio da práxis supõe um compromisso analí­
tico com “ a reconstrução livre e criativa de arranjos organizacionais na 
base da análise racional dos limites e potencialidades das formas sociais 
vigentes”19 e um compromisso ético com esse “processo de reconstrução 
e com a liberação do potencial humano mediante a produção de novas 
formações sociais”20. Uma dimensão importante da análise dialética é 
a crítica das interpretações das situações existentes e a prática de uma 
ciência social definida como um processo de produção inserido num 
contexto social concreto. A relação entre teoria e prática constitui outra 
preocupação central do método dialético pois ele concebe as teorias 
como produtos intelectuais da atuação de grupos humanos em contextos 
determinados com base nas suas preocupações práticas. Essa postura é 
fundamental pois somente uma teoria concebida a partir da prática é 
capaz de se tornar uma boa teoria para orientar a prática.

No seu trabalho, Benson faz uma apresentação detalhada das 
implicações de cada um dos princípios para a análise dos fenômenos 
organizacionais. Seu objetivo é a elaboração de um referencial teórico 
e de uma instrumentação metodológica para estudar as organizações na 
perspectiva dialética. O Capítulo 11 discutirá algumas implicações dessa 
perspectiva dialética para a administração da educação como processo 
mediador.

18. Idem, ibidem, p. 4.
19. Idem, ibidem, p. 5.
20. Idem, ibidem, p. 6.
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Temas Selecionados da Sociologia do Conflito

Existe hoje uma extensa literatura sociológica que reconhece 
a inestimável contribuição da obra de Marx e Engels à sociologia mo­
derna, ao mesmo tempo em que sugere que, em determinados aspectos, 
o marxismo ortodoxo foi superado por contribuições e interpretações 
posteriores. No entanto, muitos de seus conceitos e categorias analíticas 
continuam vigentes nos estudos da sociedade moderna e de suas orga­
nizações sob a ótica da sociologia do conflito. Efetivamente, a teoria 
do conflito tem hoje um lugar destacado na ciência das organizações, 
por causa da capacidade heurística do método dialético e da atualidade 
de muitos temas abordados, como a alienação, a exploração, o poder, 
a desigualdade, a emancipação e a mudança.

O fenômeno da alienação, sob as formas de auto-alienação, 
alienação do processo do trabalho, alienação dos resultados do trabalho 
e alienação social, é um tema central da sociologia do conflito, de 
orientação marxista, como se pode deduzir, por exemplo, do trabalho 
de Blauner21 que inspirou consideravelmente a teoria e a pesquisa sobre 
a natureza da alienação na sociedade capitalista, seguindo-se-lhe impor­
tantes obras como as de Ollman, Seeman, Braverman, Israel, Aiken e 
Hage22.

Muitos estudos feitos nos Estados Unidos da América con­
cebem a alienação como um fenômeno microssocial ou organizacional23. 
Na Europa, particularmente na França e na Alemanha, bem como nos 
países em desenvolvimento, o enfoque utilizado é mais amplo, pois

21. Robert Blauner. Alienation and Freedom. Chicago: The University 
of Chicago Press, 1964. Ver também a Annual Review of Sociology, Vol. 3, 1977, 
que discute grande parte das pesquisas inspiradas no trabalho de Blauner e outros 
desenvolvimentos nesse campo.

22. Bertell Ollman. Alienation. Nova York: Cambridge University 
Press, 1971; Melvin Seeman. ‘‘Alienation Studies”. Annual Review of Sociology, 
Vol. 1, 1975, pp. 91-123; Harry Braverman. Labor and Monopoly Capital. Nova 
York: Monthly Review Press, 1974; J. Israel. Alienation: From Marx to M odem  
Sociology. Londres, 1979; M. Aiken e J. Hage. “Organizational Alienation: 
A Comparative Analysis”. ASR, Vol. 31, 1966.

23. Um exemplo destacado do estudo da alienação como fenômeno 
microssocial, resultado de relações intraorganizacionais, se encontra na teoria 
do consentimento de Amitai Etzioni. A Comparative Analysis of Complex Orga­
nizations. Illinois: The Free Press of Glencoe, 1961. Um excelente estudo feito 
no Brasil sobre a alienação no lugar de trabalho, caracterizando a alienação como 
sentimento de separação do ambiente social, foi feito por Alei Aderi de Mello e 
Dietmar Klaus Pfeiffer, in “Alienação no Lugar de Trabalho: Uma Análise de 
Trajetória”, Revista Brasileira de Administração da Educação, Porto Alegre, 
Vol. 1, n.° 2, julho/dezembro, 1983, pp. 110-20.
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a alienação é analisada como um problema macrossocial, concebendo 
a situação do homem na ordem da sociedade como um todo24. Na 
realidade, parece que as duas concepções são complementares ainda 
que o plano de análise seja diferente. Alienação é privação de poder, 
coisificação, ausência de participação, falta de compromisso, todos 
problemas diretamente vinculados aos processos de decisão e de controle, 
tanto no plano microssocial ou organizacional como no plano macros­
social ou societário.

Associado ao tema da alienação, que define um estado de 
separação ou falta de participação nas decisões e nos resultados da 
vida organizacional, está o da exploração do esforço e do trabalho 
humano, quer seja intelectual quer seja manual. Se bem que Marx 
tenha explicado a exploração em termos essencialmente econômicos, 
recentes interpretações neomarxistas, como as de Hunt e Sherman, 
por exemplo, mostram a existência de uma ampla gama de formas de 
exploração na atual sociedade organizacional25. É nesse sentido que a 
compreensão do fenômeno do poder e sua função na vida organizacional 
se toma uma preocupação central da sociologia do conflito26. Na reali­
dade, a análise do fenômeno do poder esclarece em grande parte os 
temas da exploração e da alienação, fenômenos estreitamente associados 
à falta de participação na estrutura de poder.

Uma das explicações do conflito está na desigualdade de opor­
tunidades de participação na vida social e organizacional. Essas desi­
gualdades, baseadas em considerações de classe social, sexo, raça e idade, 
se manifestam principalmente na renda, no acesso à estrutura de poder, 
e nas oportunidades de educação e emprego. Para os sociólogos do 
conflito, o sistema educacional é, entre as organizações sociais, um dos 
casos mais patentes em que se manifesta a desigualdade social27. Essa

24. Os escritores europeus se baseiam nos conceitos originais de Hegel 
e Marx, os quais consideram a alienação como elemento teórico da crítica da 
macro-história e do estudo da situação do homem no mundo.

25. E. K. Hunt e Howard Sherman. Economics: Introduction to 
Traditional and Radical Views. Nova York: Harper and Row, 1978.

26. Ver C. Wright Mills. The Power Elite. Nova York: Oxford Uni­
versity Press, 1956. Essa obra pioneira da sociologia política radical teve grande 
influência no desenvolvimento do estudo e da pesquisa a respeito do impacto 
da sociedade sobre a política. Ver também o influente ensaio da Albert Szymanski. 
The Capitalist State and the Politics of Class. Cambridge, Mass: Winthrop 
Publishers, 1978.

27. Samuel Bowles e Herbert Gintis. Schooling in Capitalist America. 
Nova York: Basic Books, 1976; Martin Carnoy. Education as Cultural Imperialism. 
Nova York: McKay, 1974; Martin Carnoy. Schooling in a Corporate Society. Nova 
York: McKay, 1975; Caroline Hodges Persell. Education and Inequality. Nova
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desigualdade se expressa tanto nas oportunidades de acesso aos diferentes 
níveis de escolarização, como nas oportunidades de utilização posterior, 
no mercado de trabalho, dos conhecimentos adquiridos. Portanto, embora 
a educação possa ser um fator de eqüidade, em muitos casos ela é um 
fator de desigualdade e injustiça, como se verá no Capítulo 7.

Os Limites da Sociologia do Conflito

A moderna crítica feita à sociologia do conflito destaca a sua 
valiosa contribuição à ciência social contemporânea, ressaltando a capa­
cidade heurística e o poder de crítica do método dialético que lhe 
é inerente e enfatizando a atualidade dos temas abordados. Algumas 
avaliações do marxismo ortodoxo questionam o universalismo da teoria 
marxista, o seu determinismo histórico e a dominação explicada em 
termos fundamentalmente econômicos. É preciso observar, no entanto, 
que o movimento neomarxista da atualidade não adota o paradigma 
unificado de ciência social tal como foi concebido por Marx. Existem 
tendências intelectuais que tentam superar o universalismo e o determi­
nismo inicial por concepções mais específicas e mais humanizantes, em 
que a teoria marxista se compõe com outras orientações teóricas. Essa 
tendência é patente, por exemplo, na contribuição de Benson à teoria 
organizacional. Na realidade, o seu enfoque, que é essencialmente neo­
marxista, revela uma utilização seletiva de conceitos oriundos da feno- 
menologia e da teoria crítica28.

Outra limitação da teoria do conflito para estudar as organi­
zações é a de que ela não está consolidada cientificamente. O próprio 
Benson admite que, embora os seus quatro princípios da análise dialética

York: The Free Press, 1977; Denis Lawton, Social Class, Language and Educa­
tion. Londres: Routledge and Kegan Paul, 1968. Outra análise recente da desigual­
dade de oportunidades escolares e sociais, assentada numa teoria formalizada, é 
de Raymond Boudon. A Desigualdade das Oportunidades. Brasília, DF: Editora Uni­
versidade de Brasília, 1981. Para um recente estudo sobre educação e desigualdade 
social no Brasil, ver Henry M. Levin e Messias Costa (orgs.). Educação e Desi­
gualdade no Brasil. Petrópolis: Editora Vozes, 1984. Ver também Luiz Antonio 
Cunha. Educação e Desenvolvimento Social no Brasil. Rio de Janeiro: Francisco 
Alves Editora, 1981.

28. Benson faz referência, por exemplo, à sociologia fenomenológica 
de Peter Berger e Thomas Luckman (The Social Construction of Reality. Nova 
York: Doubleday, 1966), à abordagem de ação de David Silverman (The Theory 
of Organizations. Nova York: Basic Books, 1971), à orientação crítica de Jürgen 
Habermas (Knowledge and Human Interests. Boston: Beacon Press, 1971; Jürgen 
Habermas. Theory and Practice. Boston: Beacon Press, 1973).
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ofereçam uma perspectiva orientadora para a realização de estudos 
organizacionais fundamentados na vida humana coletiva, “os princípios 
não constituem uma teoria organizacional substantiva, desenvolvida, nem 
um esquema conceituai para guiar a pesquisa”29. Trata-se apenas da 
enunciação inicial de uma concepção crítica da teoria organizacional 
voltada para a mudança e a emancipação humana. Dentro desses limites, 
no entanto, observa-se que a teoria organizacional concebida à luz dos 
conceitos da sociologia do conflito ocupa hoje um espaço central no 
pensamento sociológico.

29. J. Kenneth Benson. Op. cit., p. 19.
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4

As Possibilidades da 
Ação Humana Coletiva nas 

Organizações Modernas

A ciência das organizações emerge naturalmente como necessi­
dade imposta pela explosão organizacional que deu origem à sociedade 
organizacional integrada por seres humanos de mentalidade organiza­
cional. A teoria organizacional surgiu como instrumento para estudar 
os fenômenos econômicos, culturais e políticos associados a essa nova 
realidade social. Hoje acentua-se o debate epistemológico que visa a 
definir e elucidar as bases conceituais dessa teoria organizacional e seus 
desenvolvimentos.

A exposição feita nos dois capítulos anteriores mostra que o 
estudo das organizações se fundamenta, por um lado, nos conceitos 
positivistas e funcionalistas da sociologia do consenso e, por outro lado, 
nos princípios de contradição e transformação da sociologia do conflito. 
A crítica contemporânea faz um levantamento das limitações e poten­
cialidades das duas construções teóricas, à luz do conceito de qualidade 
de vida humana coletiva.

O funcionalismo se caracteriza pelo seu valor descritivo, pela 
tentativa de vincular a teoria organizacional e a teoria sociológica, e 
pela sua capacidade para explicar a interação entre o indivíduo, a 
qrganização e a sociedade. Ao lado desses aspectos úteis, o funcionalismo, 
no entanto, falha em definir a natureza dos valores que regulam a 
integração orgânica; desconhece as causas da ação social; não dá sufi­
ciente importância ao poder organizacional e outros problemas associados, 
como o conflito, a dominação e a alienação; desconsidera o valor
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determinador da intencionalidade humana e descuida dos aspectos subs­
tantivos e éticos do ser humano vivendo em sociedade.

Opondo-se ao funcionalismo consensual, a sociologia do con­
flito enfatiza o papel do poder e da contradição e o valor explicativo 
dos fenômenos sociais e organizacionais. Preocupa-se com a definição 
da natureza dos valores organizacionais e dos interesses a que servem 
e com o estudo das formas de dominação e de alienação humana. 
Entre as limitações da vertente marxista da sociologia do conflito estão 
o determinismo histórico que lhe é inerente, o dogmatismo de sua teoria 
unificada e sua incapacidade de explicar problemas contemporâneos 
diferentes daqueles para os quais a teoria foi originalmente concebida.

Nenhuma das duas construções teóricas conseguiu explicar 
adequadamente e, muito menos, evitar o processo de deterioração da 
qualidade de vida humana coletiva em termos de degradação ecológica, 
de destruição dos laços sociais e de desintegração do próprio ser humano 
como ente individual e social. Ambas as construções teóricas se fecharam 
sobre si mesmas através de concepções dogmáticas e ideologicamente 
determinadas que inibiram sínteses superadoras. Esta constatação vem 
acentuando, nos meios acadêmicos, a necessidade de concepções globais 
da sociedade contemporânea e de suas organizações baseadas na “ supe­
ração do pensamento dicotômico,,1) através de sínteses superadoras dos 
conceitos enraizados na sociologia do consenso e na sociologia do con­
flito, despindo-os de qualquer caráter dogmático2. Tal tentativa inte­
lectual rejeita a infalibilidade dos modelos unificados de ciência social,

1. Simon Schwartzman. Ciência, Universidade e Ideologia. Rio de 
Janeiro: Zahar Editores, 1981, p. 147.

2. Essa postura é muito clara nas recentes obras do francês Raymond 
Aron e do alemão, hoje vivendo na Inglaterra, Ralph Dahrendorf. Veja-se, por 
exemplo, Raymond Aron. Dezoito Lições sobre a Sociedade Industrial (Brasília: 
Editora Universidade de Brasília, 1981), em que examina os problemas sociais 
e éticos do mundo moderno voltado para a produção sob o capitalismo de 
um lado e o socialismo do outro. Essa mesma crítica aparece nas suas conferências 
proferidas, em 1981, na Universidade de Brasília e publicadas em Raymond Aron 
na UnB (1981), e se acentuam no seu último livro O Espectador Engajado (Rio 
de Janeiro: Editora Nova Fronteira, 1982). Para uma visão crítica da validade 
e complementaridade do funcionalismo e da ortodoxia marxista na obra de 
Dahrendorf ver, por exemplo, seus trabalhos: “Toward a Theory of Social Con­
flict”. Journal of Conflict Resolution, n.° 2, junho, 1958, pp. 170-83; “Out of 
Utopia: Toward a Reorientation of Sociological Analysis”. American Journal of 
Sociology, n.° 64, setembro, 1958, pp. 115-27. Para uma visão revisitada da orien­
tação liberal de vanguarda com que Dahrendorf trata dos temas políticos, sociais 
e econômicos da atualidade ver sua recente entrevista concedida a Vicenzo Ferrari 
e publicada sob o título O Liberalismo e a Europa. Brasília, DF: Editora Univer­
sidade de Brasília, 1981.
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das receitas universalistas, das teses sem antíteses e, conseqüentemente, 
sem possibilidades de sínteses superadoras.

Esse esforço intelectual exige um entendimento inicial sobre 
a natureza da síntese. Alguns analistas, como Berghe3, por exemplo, 
fundamentam a síntese do consenso e do conflito no princípio de comple­
mentaridade entre funcionalismo e dialética. Partindo do pressuposto 
de que cada uma das duas teorias explica uma parte da realidade, ele 
propõe a soma dos elementos compatíveis das duas construções para 
constituir-se numa teoria unificada, num modelo-síntese, capaz de ex­
plicar a realidade completa. Segundo ele, a síntese se faria em termos 
de quatro pontos de convergência e superposição dos dois enfoques:

(1) ambos adotam o critério de totalidade, isto é, concebem 
as sociedades como sistemas globais constituídos de partes interagentes;

(2) ambos convergem quanto ao papel que o consenso e o 
conflito desempenham como focos de estabilidade e integração ou de 
mudança e desintegração;

(3) ambos adotam uma noção evolucionista da mudança so­
cial; e, finalmente,

(4) ambos se fundamentam num modelo de equilíbrio.
Em suma, para Berghe, praticamente não existe diferença fun­

damental entre funcionalismo e dialética. Um exame detalhado de sua 
proposta revela que, embora ela traga algum esclarecimento sobre os 
supostos e as implicações dos dois enfoques, ela evidencia as reais limi­
tações de qualquer tentativa de convergência —  para não dizer síntese
—  das duas construções. A sua análise é demasiadamente superficial e 
simplista, não conseguindo mostrar que as definições e os usos dos con­
ceitos de totalidade, integração, conflito, evolução e equilíbrio são visceral­
mente diferentes nos dois enfoques, impossibilitando qualquer tipo de 
síntese. Antes de continuar, é preciso definir o próprio significado de sín­
tese para viabilizar a sua utilização adequada como categoria analítica. 
Síntese não é soma mecânica ou adição numérica de diferentes elementos, 
compatíveis ou não, de diferentes realidades, ideais ou concretas. Síntese 
é interpenetração de pólos antagônicos, é unidade de opostos, é superação 
de contradições. Somente uma síntese assim concebida, que supõe uma 
postura pluralista diante da ciência que não encubra os conflitos e as

3. Pierre L. van den Berghe. “Dialectics and Functionalism: Toward 
a Theoretical Synthesis”. American Sociological Review, Vol. 28, n.° 5, outubro, 
1963, pp. 695-705.
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contradições, é capaz de superar o totalitarismo e o determinismo intelec­
tuais que caracterizam os modelos unificados de ciência social4.

O pluralismo teórico sugere a possibilidade da opção, da 
escolha, da liberdade, enfim, da intencionalidade humana. É nesse 
contexto que se insere um d o ^ rnovimentos intelectuais mais destacados 
da ciência social contemporânea, genericamente denominado abordagem 
de ação humana. Trata-se, na realidade, de uma sociologia reflexiva 
e ética mediante a qual o sociólogo está intrinsecamente comprometido 
com a ação. A abordagem de ação, que tem hoje contornos epistemo- 
lógicos próprios, tem uma base eclética, mas suas raízes originais estão 
na fenomenologia interpretativa, na análise dialética do poder e do 
controle social e na concepção existencialista da emancipação e da 
promoção da qualidade de vida humana. As formulações iniciais foram 
superadas com as contribuições adicionais da teoria crítica da prática 
social. Muitos estudiosos de todas as partes do mundo vêm participando 
desse esforço nas últimas décadas5. Ao invés de examinar a extensa 
produção sociológica disponível sobre as denominadas teorias aciona-

4. Para uma excelente crítica ao trabalho de Berghe, ver Andre 
Gunder Frank. “Functionalism and Dialectics”. In: William J. Chambliss (ed.). 
Sociological Readings in the Conflict Perspective. Reading, Mass.: Addison-Wesley 
Publishing Company, 1973, pp. 62-73. A análise de Demo sobre a relação entre 
sistemismo e dialética também oferece elementos valiosos para o estudo deste 
tema. Ver Pedro Demo. Metodologia Científica em Ciências Sociais. São Paulo: 
Editora Atlas, 1981, pp. 238-52.

5. Alfred Schütz. Collected Papers. Maurice Natanson (ed.). The 
Tague, Nijhoff, 1964, 2 vols.; Peter Berger. Invitation to Sociology. Harmonds- 
worth: Penguin, 1966; Peter Berger & Thomas Luckman. A Construção Social 
da Realidade. Petrópolis: Vozes, 1979; Peter Berger & Stanley Pullberg. “Reifi­
cation and the Sociological Critique of Consciousness”. New Left Review, 35 (1), 
pp. 56-71; Arnold Rose. Human Behavior and Social Processes: An Interactionist 
Approach. Boston: Houghton Mifflin, 1962; Percy Cohen. Modern Social Theory. 
Nova York: Basic Books, 1968; Alberto Guerreiro Ramos. A Nova Ciência das 
Organizações: Uma Reconceituação da Riqueza das Nações. Rio de Janeiro: 
Fundação Getúlio Vargas, 1981; Walter Buckley. A Sociologia e a Moderna Teo­
ria dos Sistemas. São Paulo: Editora Cultrix, EDUSP, 1971; David Silverman. 
The Theory of Organizations. Nova York: Basic Books, Inc., Publishers, 1971; 
Richard J. Bernstein. The Restructuring of Social and Political Theory. Filadélfia: 
University of Pennsylvania Press, 1978; J. Kenneth Benson. “Organizations: A 
Dialectical View”. Administrative Science Quarterly, Vol. XXII, n.° 1, março, 
1977, pp. 1-21; Max Horkheimer. Eclipse da Razão. Rio de Janeiro: Labor do 
Brasil, 1976; Habermas. Théorie et Pratique. Boston, 1973; Alvin Gouldner. The 
Coming Crisis of Western Sociology. Nova York: Basic Books, 1970; Thomas 
Kuhn. The Structure of Scientific Revolutions. Chicago: University of Chicago 
Press, 1970; Ralph Dahrendorf. Essays in the Theory of Society. Londres: Rou- 
tledge and Kegan Paul, 1968.
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listas, concebidas,^ém diferentes partes do mundo, para estudar as 
organizações modernas, esses parágrafos finais pretendem apenas fazer 
uma reflexão inicial sobre alguns postulados centrais, fazendo referência 
especial às obras de Guerreiro Ramos do Brasil6, de Silverman da 
Inglaterra7 e de Crozier e Friedberg, respectivamente da França e da 
Alemanha8. Todas essas teorias se opõem visceralmente à chamada 
teoria da ação social de orientação positivista e funcionalista, protago­
nizada por Parsons e seus associados. Elas superam igualmente a teoria 
marxista da sociedade e das organizações. Ao invés do universalismo 
e do determinismo teórico do positivismo funcionalista e do marxismo 
ortodoxo, as teorias de ação humana defendem a especificidade de 
soluções, adotadas intencionalmente, num conjunto de circunstâncias 
historicamente dadas.

Embora cada uma das diferentes abordagens de ação humana 
tenha contribuições teóricas próprias, todas elas têm como temática 
central a discussão do valor determinador da ação humana versus o 
poder determinador da sociedade e suas organizações sobre a modelação 
dos destinos da história da humanidade. O grande tema em questão 
é o das potencialidades e dos limites da intencionalidade humana num 
mundo historicamente dado. O debate parte da premissa de que, da 
mesma forma em que existe liberdade de opção humana na sociedade, 
também existem sistemas organizados que limitam essa liberdade.

A crítica de Guerreiro Ramos à ciência social contemporânea, 
tanto à vertente positivista como à vertente marxista, parte da análise 
das relações de poder entre o ser humano como ente racional e político 
e a sociedade em que está inserido. Guerreiro Ramos é um crítico 
implacável da economia política de Marx que, segundo ele, ao invés 
de oferecer uma teoria alocativa para orientar as decisões políticas 
sobre a criação e distribuição do poder econômico, se preocupou em 
“ doutrinizar o curso da História,,, sem oferecer uma alternativa insti­
tucional e operacional ao industrialismo. Conseqüentemente, a qualidade 
de vida humana coletiva continuou à mercê do “ industrialismo predatório 
que hoje parece estar levando o globo ao limiar de um colapso social

6. Alberto Guerreiro Ramos. A Nova Ciência das Organizações: Uma 
Reconceituação da Riqueza das Nações. Rio de Janeiro: Editora Fundação Getúlio 
Vargas, 1981.

7. David Silverman. The Theory of Organizations. Nova York: Basic 
Books, Inc., Publishers, 1970.

8. Michel Crozier e Erhard Friedberg. Le Système et VActeur: Les 
Contraintes de VAction Collective. Paris VI: Éditions du Seuil, 1977.
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e ecológico”0. Por outro lado, a sua crítica é igualmente mordaz quando 
ele condena a orientação mecanomórfica e organomórfica da teoria 
funcionalista dos sistemas fundamentada no poder econômico, na “ lógica 
do mercado”10. Segundo ele, essa lógica econômica, que se vem acen­
tuando nos últimos três séculos, modela as organizações, cujos conceitos 
e métodos são impostos ao próprio indivíduo através de um processo 
acrítico de internalização. Na perspectiva de Guerreiro Ramos, a teoria 
organizacional, como a ciência social tradicional, baseia-se nos pressu­
postos de que o ser humano é calculista e utilitarista e que a “ lógica 
do mercado” orienta a organização da vida humana coletiva.

Guerreiro Ramos distingue comportamento de ação. O com­
portam ento'é utilitarista e funcional, “ desprovido de conteúdo ético de 
validade geral”11, enquanto que a ação se fundamenta em conteúdos 
substantivos e finalidades intrínsecas. A racionalidade a partir da herança 
clássica de Platão e Aristóteles —  que enfatiza os fins sobre os meios 
e o conteúdo ético sobre o utilitarismo —  é o principal elemento de 
referência de sua teoria social. Ele distingue a racionalidade substantiva, 
que caracteriza a ação humana, da racionalidade instrumental, própria 
do enfoque comportamental da teoria funcionalista da sociologia orga­
nizacional das últimas décadas.

Outra herança dos filósofos clássicos na obra de Guerreiro 
Ramos é a superordenação da política sobre a economia e outras disci­
plinas sociais. “ Pelo exercício da razão”, diz Guerreiro Ramos, “o 
homem transcende a condição de um ser puramente natural e socialmente 
definido, e se transforma num ator político”12. Na sociedade moderna, 
o homem político deu lugar ao homem social, como resultado do 
poderoso processo de socialização tanto na sociedade capitalista como 
no mundo comunista. Ao atrofiar a dimensão política na vida humana 
coletiva, a ciência social contemporânea desconsidera a regulação subs­
tantiva sobre o processo econômico.

A parte mais original da obra de Guerreiro Ramos é a con­
cepção de seu paradigma paraeconômico13, um modelo pluridimensional 
de análise e prescrição que envolve uma visão da sociedade e da orga­

9. Alberto Guerreiro Ramos. “Economia Política Reconsiderada”. Jor­
nal do Brasil. Domingo, dia 11 de outubro, 1981, Caderno Especial, p. 4.

10. Idem. A Nova Ciência das Organizações: Uma Reconceituação da 
Riqueza das Nações. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1981.

11. Idem, ibidem, p. 51.
12. Idem, ibidem, p. 28.
13. Idem, ibidem, capítulos VII e VIII.
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nização constituída de múltiplas dimensões ou unidades e um sistema 
de administração preparado para formular políticas e tomar decisões 
capazes de coordenar as diferentes dimensões. Baseado no conceito de 
racionalidade substantiva, a dimensão humana ocupa lugar central no 
seu modelo paraeconômico. Na sua concepção, o ser humano, como 
ente racional e político, é o regulador do sistema social. Por essa razão, 
ele vê a organização moderna delimitada de tal forma que sempre haja 
espaço vital para a permanente auto-atualização do ser humano.

Outra crítica mordaz à orientação funcionalista da ciência 
social do presente século é feita por Silverman14, da Universidade de 
Londres, que propõe a abordagem de^açaò como método alternativo 
de análise das relações sociais, procurando combinar as orientações 
pessoais dos participantes da organização e os padrões de interação 
entre esses participantes. Silverman, à semelhança de Guerreiro Ramos, 
se bem que com nuances diferentes, também distingue ação de compor­
tamento. O comportamento é definido como simples resposta condi­
cionada a estímulos gerados externamente, enquanto que a ação humana 
define conscientemente as situações e fenômenos sociais, atribuindo-lhes 
significados subjetivos na base de interpretações pessoais. Silverman 
postula que a sociedade é fonte de significados, mas que seus padrões 
dependem da aceitação consciente por parte do indivíduo. Para ele, a 
estrutura e as funções sociais, em vez de determinar mecanicamente a 
ação dos participantes da organização, apenas oferecem uma moldura 
que lhes permite fazer opções em função de suas interpretações pessoais 
das situações sociais e dos fenômenos organizacionais. Isso equivale 
a dizer que a sociedade define o ser humano, no sentido de lhe oferecer 
uma moldura de ação individual, mas o ser humano, por sua vez, define 
a sociedade pois sua ação determina substantivamente a realidade social.

Na sua crítica sociológica, Silverman nega a validade da tradicio­
nal teoria dos sistemas de orientação funcionalista como instrumento 
analítico para explicar e entender os fenômenos organizacionais. Em opo­
sição à preocupação do funcionalismo com as conseqüências da ação social 
para a sociedade, a sua abordagem de ação humana se preocupa primor­
dialmente em entender as causas da ação. A abordagem de ação supõe 
uma interação dinâmica entre organização e ambiente, e não uma 
adaptação mecânica ou orgânica da organização ao ambiente, como 
postula o funcionalismo sociológico. Finalmente, a abordagem de ação

14. Para uma discussão completa da abordagem de ação, ver David 
Silverman. The Theory of Organizations. Nova York: Basic Books, Inc., Publi­
shers, 1970.



supõe uma interação dos atores no seio da organização, a qual se altera 
continuamente como se alteram os significados e os padrões de interação 
com a sociedade. Para Silverman, a realidade social, ao mesmo tempo 
em que é fonte de significados para o ser humano, é objeto de perma­
nente construção e reconstrução pelo ser humano.

Crozier e Friedberg, do Centre National de la Recherche 
Scientifique de Paris, têm como temática central de suas análises a arti­
culação entre a liberdade de opção humana na sociedade e os sistemas 
organizados que limitam essa liberdade de opção15. A sua sociologia 
política da ação organizada se reduz basicamente a uma reflexão con­
ceituai sobre as relações entre o sistema e o ator. Como o ator não 
existe fora do sistema, este define a liberdade e a racionalidade que 
aquele pode utilizar na sua ação. Por outro lado, o sistema só existe por 
causa do ator, o único que lhe pode dar sentido e vida e que pode 
mantê-lo ou transformá-lo. É da relação entre essas duas lógicas que 
surgem as limitações da ação coletiva. A questão central de Crozier e 
Friedberg é, precisamente, a de examinar as condições que possibilitam 
e dificultam a ação coletiva. Eles mostram que, ao invés de a ação 
coletiva ser um fenômeno natural ou orgânico como pregam os funcio- 
nalistas, ela é uma construção social. Eles mostram como, nas organi­
zações, os atores têm margens de liberdade que podem ser utilizadas 
estrategicamente em suas interações sociais através do diálogo e da 
negociação. Sua perspectiva é estratégica, de fundamentação sócio-polí- 
tica, ao invés de tática ou funcional. Nesse sentido, sua análise gira 
primordialmente em torno da natureza e do papel do poder na sociedade 
e suas organizações.

Esses são três exemplos de esforços teóricos que objetivam 
enfrentar o desafio da superação conceituai e metodológica para estudar 
as organizações modernas. Os protagonistas das três propostas teóricas 
procuram ensaiar soluções sintéticas, no sentido de que tentam superar 
contribuições teóricas e metodológicas de diferente natureza. Uma aná­
lise mais profunda de suas valiosas contribuições mostra que suas 
teorias foram apenas enunciadas, deixando muitas perguntas sem res­
postas quando referidas a contextos históricos específicos. Com efeito, 
ao condenar o determinismo histórico do marxismo e o determinismo 
comportamental do funcionalismo, não estariam os teóricos da ação 
humana incorrendo num determinismo humano inviável pela desconsi­
deração das forças econômicas, políticas e culturais que condicionam 
a intencionalidade humana, individual ou coletiva? Na realidade, os

15. Michel Crozier e Erhard Friedberg. O p. cit., 1977.
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participantes das organizações são integrantes de uma sociedade histo­
ricamente situada com orientações políticas determinadas explícita ou 
implicitamente e, como tal, a ação humana, individual ou coletiva, será 
mais ou menos condicionada por forças sociais muito poderosas que 
se manifestam em contextos históricos diferenciados. Estas e outras 
preocupações mostram que a construção do conhecimento no campo 
da sociologia organizacional continua sendo um desafio fundamental 
na atualidade. À consciência desse desafio é preciso acrescentar a dispo­
sição e a capacidade para enfrentá-lo.

Essas preocupações são particularmente importantes no estudo 
da explosão organizacional nos países em processo de desenvolvimento, 
como o Brasil. Efetivamente, o processo de construção e dissolução das 
organizações está estreitamente associado às condições de dependência 
econômica, cultural e política dos países subdesenvolvidos. Apesar da 
crescente consciência de que a construção das organizações deve atender 
à própria realidade social dessas nações, muitas vezes os modelos orga­
nizacionais são importados sem suficiente análise sobre sua compati­
bilidade econômica, política e cultural. Como conseqüência, os modelos 
organizacionais superimpostos aos países dependentes são rejeitados, 
apresentando características peculiares, como o formalismo, a hetero­
geneidade, o nepotismo, o favoritismo, a ambigüidade e outros traços 
prismáticos bem caracterizados na obra de Riggs16. Naturalmente, os 
problemas oriundos da dependência, muito bem identificados na obra 
sociológica de Cardoso17 e no trabalho educacional de Berger18, não 
se resolvem com o isolamento. Na realidade, além do cenário local e 
nacional, as organizações nos países dependentes não podem deixar de 
equacionar devidamente as relações de interdependência internacional.

Esse é sem dúvida um problema de capital importância que 
gera um elevado número de perguntas e preocupações nos meios inte­
lectuais dos países em processo de desenvolvimento. Quais são as

16. Ver Fred W. Riggs. Administration in Developing Countries: 
The Theory of Prismatic Society. Boston: Houghton Mifflin, 1964; Alberto Guer­
reiro Ramos. Administração e Estratégia do Desenvolvimento. Rio de Janeiro: 
Fundação Getúlio Vargas, 1966; Benno Sander. Educação Brasileira: Valores 
Formais e Valores Reais. São Paulo: Livraria Pioneira Editora/MEC/Patrícia 
Bildner, 1977.

17. Fernando Henrique Cardoso. “Teoria da Dependência ou Análises 
Concretas de Situações de Dependência”. In: Sobre Teoria e Método em Socio­
logia. São Paulo: Ed. CEBRAP, 1971, pp. 25-45; Fernando Henrique Cardoso 
e E. Faletto. Dependência e Desenvolvimento na América Latina: Ensaio de In­
terpretação Sociológica. Rio de Janeiro: Ed. Zahar Editores, 1970.

18. Manfredo Berger. Educação e Dependência. São Paulo: DIFEL,
1980.
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PARTE II

0  SISTEMA EDUCACIONAL 
NA ENCRUZILHADA ENTRE 

A PEDAGOGIA DO CONSENSO 
E A PEDAGOGIA DO CONFLITO

A sociedade moderna é constituída de um elevado número de 
organizações de diferente natureza, delimitação e objetivos. Uma das or­
ganizações que integra a sociedade é o sistema educacional, cuja natureza, 
demarcação e objetivos o tornam uma organização específica que requer 
um tratamento definido pela sua própria especificidade. O objetivo da 
segunda parte deste estudo é examinar o sistema educacional, sua natu­
reza, sua delimitação e seus objetivos, à luz de duas perspectivas teóricas 
contrárias —  a pedagogia do consenso e a pedagogia do conflito.

A  pedagogia do consenso é uma construção teórica fundamen­
tada na sociologia do consenso que encontra no funcionalismo positivista 
associado à teoria dos sistemas seu desenvolvimento mais destacado. Um 
indicador da influência da teoria dos sistemas na educação encontra-se 
na ampla utilização de seus conceitos na prática pedagógica e na própria 
controvérsia que o conceito de sistema gerou nos meios acadêmicos de 
todo o mundo.

À tradicional teoria dos sistemas associada à sociologia funcio- 
nalista que, no setor educacional, se expressa na pedagogia do consenso, 
opõe-se a teoria do conflito, preocupada com a concepção de uma educa-



ção para a emancipação do ser humano através do equacionamento ade­
quado dos fenômenos do poder e da mudança social. A partir da análise 
das potencialidades e limitações da pedagogia do consenso e da pedagogia 
do conflito, o texto explora as confluências e contradições entre as duas 
construções teóricas contrárias em função da qualidade de vida humana 
coletiva.

52



5

Antecedentes do Atual 
Pensamento Pedagógico

Longa é a história da educação e muitas são as orientações 
conceituais e metodológicas adotadas através dos tempos em diferentes 
partes do mundo. A tradição pedagógica específica da civilização ociden­
tal remonta à paedea da antiga Grécia, onde Platão e seu discípulo 
Aristóteles conceberam a educação como a principal força criadora da 
humanidade. Remonta a eles o papel socializador da educação através 
da ação do Estado. Remonta a eles o conceito da inseparabilidade entre 
política e educação, advogando que a preparação para a cidadania, 
objetivo central da educação ateniense, é a base de qualquer organização 
política. Remonta a eles a preocupação com a transmissão de valores 
culturais e a noção de que a educação deve promover o bem. Ê nessa 
mesma linha que, além das obras de Platão e Aristóteles, se destacam os 
trabalhos pedagógicos de Homero, Hesíodo, Licurgo, Sólon e Sócrates1, 
cujas contribuições dão uma visão abrangente sobre a formação da 
cultura grega.

Os conceitos pedagógicos da civilização helénica vieram influen­
ciar profundamente todo o pensamento educacional do mundo ocidental, 
começando por Roma, onde Cícero desempenhou o papel educacional 
mais proeminente. Além de Cícero, cujas idéias cosmopolitas de funda­
mentação helénica foram o ponto de partida da organização pedagógica 
do império romano, sobressaem as contribuições educacionais de Catão, 
Varrão, Quintiliano, Sêneca e Plutarco.

1. Para uma visão abrangente sobre a formação do homem grego, 
sua educação e sua cultura, ver Werner Jaeger. Paideia. Brasília e São Paulo: 
Editora Universidade de Brasília e Livraria Martins Fontes Ltda., 1979.
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Com a queda do império romano, veio a ordem pedagógica do 
cristianismo, cuja influência tem sido penetrante e ininterrupta até o 
presente, passando pela idade média, pelo renascimento e pela reforma 
protestante de Lutero e Calvino até o aggiornamento da era industrial. 
A ação pedagógica da Igreja Católica, que tem em Santo Agostinho e 
Santo Tomás de Aquino influentes pensadores, era exercida nas escolas 
monásticas, nas escolas episcopais e, finalmente, nas Universidades 
em que os Padres da Companhia de Jesus desempenharam um papel 
destacado.

Santo Agostinho, o mais influente filósofo e pedagogo católico 
por ocasião da queda do império romano, inaugura a linhagem dos pen­
sadores existencialistas do cristianismo. De fundamentação platônica, ele 
teve grande influência como teólogo, filósofo e educador até o surgimento 
do tomismo de raízes aristotélicas. A partir do século X III, Santo Tomás 
de Aquino, o mais destacado teólogo e filósofo medieval e de extensa 
experiência no magistério, teve profunda influência no pensamento peda­
gógico da Igreja Católica. A influência intelectual da Companhia de 
Jesus, fundada por Santo Inácio de Loyola em 1534 na Espanha, se 
exerceu inicialmente nas Universidades dos países que permaneceram 
predominantemente católicos após a reforma protestante e, posterior­
mente, se estendeu por toda a Europa e outras partes do mundo, parti­
cularmente as colônias ibéricas. O testemunho de Bacon sobre a quali­
dade da atuação dos jesuítas é muito eloqüente quando ele confessa que 
“eles são tão bons que eu gostaria que estivessem do nosso lado1'2.

No bojo dos desenvolvimentos econômicos, políticos e culturais 
que, a partir do século XVI, conduziriam à Revolução Industrial, houve 
um grande movimento de reformulação dos princípios educacionais e uma 
fecunda fermentação de novas idéias pedagógicas que fundamentariam 
as modernas teorias educacionais. Esse movimento pedagógico se desen­
volve no contexto de todo o pensamento filosófico da época protagonizado 
por Bacon, Descartes, Hobbes e Locke.

Bacon, filósofo e político inglês de orientação materialista, preo­
cupou-se com a concepção de uma nova síntese metodológica da ciência 
para substituir a de Aristóteles3. Descartes, filósofo e matemático francês, 
defende a primazia idealista do pensamento sobre a realidade, baseado

2. Ver Francis Bacon. Advancement of Learning. Londres: Everyman,
1954.

3. Idem, ibidem, 1954. Ver também Mary Stuart. Francis Bacon: A 
Biography. Nova York, 1932.
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na universalidade da razão humana4. Hobbes, filósofo inglês associado a 
Bacon e Descartes, defende o nominalismo materialista como doutrina 
filosófica e o método matemático como instrumento científico5. Final­
mente, Locke, filósofo inglês também influenciado por Bacon e Descar­
tes, desenvolve o empirismo como doutrina liberal, dando prioridade ao 
problema do conhecimento em relação ao problema do ser6.

É no contexto do materialismo empírico de Bacon, do racio- 
nalismo universal de Descartes, do nominalismo liberal de Hobbes e do 
empirismo idealista de Locke que se desenvolveram inúmeras experiên­
cias pedagógicas específicas no mundo ocidental. Segue uma rápida 
enunciação de algumas experiências historicamente importantes que carac­
terizam a educação liberal através dos últimos séculos e que lançaram as 
sementes para a concepção das atuais teorias educacionais.

No século XVII, destaca-se, na França, uma iniciativa inde­
pendente no seio da Igreja Católica, sob a liderança renovadora de 
La Salle7, que cria as escolas cristãs para os pobres e os primeiros centros 
de formação de professores, antecipando-se, dessa forma, à criação das 
Escolas Normais. La Salle, educador francês de origem aristocrática, 
dedicou-se ao ensino popular, fundando, em 1684, a primeira congre­
gação de religiosos leigos —  Irmãos das Escolas Cristãs —  dedicada 
exclusivamente à educação. O modelo reformulador de pedagogia cató­
lica inaugurado por La Salle inspirou muitas iniciativas posteriores como, 
por exemplo, a de Louis Champagnat, que fundou a Congregação dos 
Irmãos Maristas.

No século XVIII, Rousseau8, escritor e músico francês de 
origem suíça, ao tentar fazer de seu aluno ideal Emílio um homem total 
preparado para a vida, consagra uma pedagogia naturalista que, aliada 
à proposta política de seu Contrato Social, tenta retomar sob nova forma, 
a inseparabilidade entre educação e política enunciada por Platão e 
Aristóteles. Outros expoentes franceses da política e da pedagogia liberal 
do século XVIII são Voltaire, Diderot e Condorcet9. Embora todos esses

4. René Descartes. Discours de la Méthode pour Bien Conduire la 
Raison et Chercher la Verité dans les Sciences. Paris, 1637.

5. Thomas Hobbes. Leviathan, 1951.
6. John Locke. Essay Concerning Human Understanding, 1690.
7. Jean-Baptiste de La Salle. La Conduite des Êcoles Chrétiennes, 

1720. Ver também W. J. Battersby. De La Salle: Pioneer of M odem Education, 
1949; Irmão Henrique lusto. La Salle, Patrono do Magistério. Canoas, RS: 
Editora La Salle, 1961.

8. Ver Daniel Mornet. Rousseau: VHomme et VOeuvre. Paris, 1950.
9. Para uma visão da contribuição de Rousseau, Voltaire, Diderot, 

Condorcet e outros autores de orientação liberal, ver Maria da Glória de Rosa.
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pensadores estejam associados ao pensamento liberal da época, cada um 
tem orientações e contribuições específicas. Com efeito, Rousseau tem 
uma perspectiva utópica e romântica da educação. Voltaire adota uma 
postura conservadora quanto ao papel da educação na sociedade liberal, 
defendendo os interesses da burguesia e da nobreza. Diderot e Condorcet, 
ao contrário, são otimistas na sua interpretação da função da educação 
como instrumento de equalização de oportunidades e ascensão social.

Na passagem para o século XIX, surge o psicologismo pedagó­
gico do educador suíço Pestalozzi10 e do pedagogo alemão Froebel11 
que acentuam a importância da realidade psicológica do educando com 
todas as necessidades e características de seu mundo subjetivo. Na 
mesma época, Herbart12, filósofo e pedagogo alemão, inspirou-se na 
concepção aristotélica da racionalidade humana para desenvolver um 
modelo de educação que dá ênfase ao aspecto intelectual do ser humano. 
Muitos historiadores consideram Herbart o pai da pedagogia científica 
por causa de sua orientação racionalista e empírica que caracterizou 
todo o pensamento filosófico da época.

Ainda no século XIX, destaca-se a contribuição filosófica de 
Fichte13 na Alemanha e a concepção pedagógica de Humboldt14 na 
Prússia, que a história européia registra como uma experiência bem 
sucedida de organização do sistema educacional sob a égide do Estado. 
Humboldt deixou sua marca na história européia como fundador e pri­
meiro reitor da Universidade de Berlim, modelo das instituições euro­
péias de ensino superior da época. Os mesmos ideais pedagógicos se 
acentuam no século passado nos Estados Unidos da América sob a 
liderança de Mann15, pai da educação pública norte-americana e defen­
sor do papel social da educação como instrumento de equalização de 
oportunidades.

A História da Educação através dos Textos. São Paulo: Editora Cultrix, 1971. 
Ver também Luiz Antonio Cunha. Educação e Desenvolvimento Social no Brasil. 
Rio de Janeiro: Francisco Alves Editora, 1981, Capítulo I.

10. Johann H. Pestalozzi. Wie Gertrud ihre Kinder lehrt, 1801. Con­
ferir Mary Romana Walch. Pestalozzi and the Pestalozzian Theory of Education: 
A Criticai Study. Washington, DC, 1952.

11. Friedrich Froebel. Die Menschenerziehung, 1826.
12. Johann F. Herbart. Umriss Pädagogischer Vorlesungen, 1825.
13. Johann G. Fichte. Darstellung der Wissenschaftslehre, 1801; 

Johann G. Fichte. Versuch eine Kritik aller Offenbarung, 1792.
14. Friedrich Schaffstein. Wilhelm von Humboldt: Ein Lebensbild. 

Frankfurt am Main, 1952.
15. Ver Federal Writers’ Project. Selective and Criticai Bibliography 

of Horace Mann, 1937.
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No século XX, um sistema de educação para a responsabili­
dade social e política como instrumento estratégico de democratização da 
sociedade é defendido por Mannheim16, sociólogo alemão de origem 
húngara influenciado pelas correntes fenomenológicas e marxistas de seu 
tempo. Autor da sociologia do conhecimento como disciplina científica, 
Mannheim teve profunda influência no pensamento sociológico e peda­
gógico no início do século atual. Paralelamente, desenvolveu-se a peda­
gogia pragmática da “escola nova” protagonizada por Dewey17 nos 
Estados Unidos da América e reinterpretada posteriormente no Brasil 
por Anísio Teixeira18. Na mesma época, Montessori19 concebe, na Itália, 
a pedagogia da liberdade e do autodesenvolvimento biológico e mental 
do educando, enquanto que, na Suíça, Piaget20 desenvolve a epistemolo- 
gia psicogenética da evolução mental, uma das maiores contribuições do 
século atual no campo da psicologia evolutiva.

A partir do início deste século, a influência mais decisiva para 
a formação do pensamento pedagógico é a dos sociólogos, liderados 
inicialmente por Durkheim21 na França. Consolida-se depois o funciona­
lismo sociológico nos Estados Unidos que Parsons22 operacionaliza através 
da teoria do sistema social e que teria profunda influência sobre a 
educação liberal contemporânea. Os sociólogos funcionalistas foram bus­

16. Para uma visão da contribuição de Karl Mannheim, ver- Ideologie 
und Utopie (1929), seu livro mais importante, no qual estuda a “suspeita total 
da ideologia”, segundo a qual as idéias políticas e sociais se fundamentam na 
situação dos pensadores na sociedade. Ver também sua obra póstuma Freedom, 
Power and Democratic Planning, 1950.

17. John Dewey. Democracy and Education, 1916; John Dewey. 
Freedom and Culture, 1939; John Dewey. Problems of Men, 1946.

18. Anísio S. Teixeira. Educação é um Direito. São Paulo: Editora 
Nacional, 1967; Anísio S. Teixeira. Pequena Introdução à Filosofia da Educação. 
São Paulo: Editora Nacional, 1968; Anísio S. Teixeira. Educação no Brasil. 
São Paulo: Editora Nacional, 1969.

19. Maria Montessori. Metodo delia Pedagogia Scientifica Applicato 
ali Educazione, 1909; Maria Montessori. Auto-educazione nelle Scuole Elementari, 
1912; Maria Montessori. To Educate the Human Potential, 1948.

20. Ver Herbert Ginsberg e Sylvia Opper. Piaget's Theory of In­
tellectual Development. Englewood Cliffs, N. J., 1969.

21. Émile Durkheim. As Regras do Método Sociológico. São Palilo: 
Editora Nacional, 1971; Émile Durkheim. Educação e Sociologia. São Paulo: 
Editora Melhoramentos, 1972; Émile Durkheim. The Division of Labour in So­
ciety. Chicago: The Free Press, 1947.

22. Talcott Parsons. The Social System. Londres: The Free Press of 
Glencoe, 1949; Talcott Parsons e Edward A. Shills (eds.). Toward a General 
Theory of Action. Cambridge, Mass.: Harvard University Press, 1951.
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car seus principais elementos conceituais no positivismo empírico de 
Comte e no organicismo evolucionista de Spencer.

É sob o reinado do positivismo e do organicismo dos últimos 
cento e cinqüenta anos que os conceitos e as experiências da educação 
liberal se consolidam na pedagogia do consenso como construção teórica 
que enfatiza a ordem e o progresso social, a harmonia e o equilíbrio 
estrutural, a coesão e a integração funcional, visando à preservação e ao 
aperfeiçoamento da democracia liberal. O próximo capítulo fará uma 
exposição da natureza da pedagogia do consenso e um exame de suas 
potencialidades e limitações analíticas e prescritivas.

Antes mesmo de se consolidar o modelo de educação liberal 
sob o signo da pedagogia do consenso, surge uma proposta educacional 
alternativa, fundamentada nos postulados filosóficos e políticos enun­
ciados por Marx e Engels23 no século XIX. Essa proposta alternativa, 
denominada pedagogia do conflito, se apresenta como antítese da peda­
gogia do consenso que fora incapaz de explicar adequadamente os fenô­
menos da contradição e da mudança na escola e na sociedade.

Embora os principais fundamentos teóricos da pedagogia do 
conflito se encontrem no marxismo ortodoxo protagonizado por Marx e 
Engels, o existencialismo, o anarquismo e algumas doutrinas idealistas 
também ofereceram elementos conceituais para conformar o seu arca­
bouço teórico.

Entre as contribuições liberais à pedagogia do conflito, além 
dos conceitos iniciais de Weber24 e os esforços teóricos de Mannheim25 
sobre a responsabilidade social e política da educação, estão os estudos 
pioneiros sobre o conflito na escola de Hargreaves26 e Lacey27, ambos de 
extração funcionalista. Nas últimas décadas, destaca-se também a contri­
buição de Collins28, de inspiração neo-weberiana, e a perspectiva crítica

23. Karl Marx. O Capital. Rio de Janeiro: Ed. Civilização Brasileira, 
1980; Friedrich Engels. Die Entwicklung des Sozialismus: von der Utopie zur 
Wissenschaft, 1891; Friedrich Engels. Ludwig Feuerbach und der Ausgang der 
Deutschen Philosophie, 1888.

24. Ver Max Weber. “Selections on Education and Politics”. In: 
B. R. Cosin (ed.). Education: Structure and Society. Harmondsworth, Middlesex: 
Penguin Books, 1972, pp. 211-41.

25. Karl Mannheim. Ideologie und Utopie, 1929; Karl Mannheim. 
Freedom, Power and Democratic Planning, 1950.

26. David H. Hargreaves. Social Relations in a Secondary School. 
Londres: Routledge and Kegan Paul, 1967.

27. Colin Lacey. Hightown Grammar: The School as a Social System. 
Manchester: Manchester University Press, 1970.

28. Randall Collins. “Functional and Conflict Theories of Educational 
Stratification”. American Sociological Review. 36, dezembro, 1971, pp. 1002-019.
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de Greenfield29, fundamentada no existencialismo, no anarquismo e na 
fenomenologia.

No entanto, a contribuição mais reconhecida no século atual 
para a concepção da pedagogia do conflito foi feita por Gramsci30 na 
Itália, Bourdieu e Althusser31 na França, Berstein e Young32 na Ingla­
terra, Illich33 no México, Freire34 e Gadoid315 no Brasil, e pelos pensa­
dores da chamada Esquerda Americana nos Estados Unidos36. Em geral, 
os analistas colocam estes autores entre os intérpretes marxistas da 
educação. No entanto, o exame de seus trabalhos revela que outras 
concepções intelectuais, como as de Weber e Durkheim, também forne­
ceram elementos para conformar o seu referencial teórico. Se Gramsci, 
Althusser e Young foram influenciados primordialmente por Marx, os 
trabalhos de Berstein e Bourdieu se inspiraram principalmente em Durk­
heim, enquanto que Illich, Freire e Gadotti partem de uma fundamen­
tação mais eclética.

A primeira preocupação desses e outros autores da pedagogia 
do conflito é a de empreender uma crítica percuciente do pensamento 
pedagógico liberal. A segunda preocupação é a de conceber um sistema

'  V

29. Thomas B. Greenfield. “Theory about Organizations: A New 
Perspective and its Implications for Schools”. In: Meredidd Hughes (ed.). Admi­
nistering Education: International Challenge. Londres: Athlone, 1975, pp. 71-99.

30. Antonio Gramsci. II Materialismo Storico. Roma: Editori Riuniti, 
1973; Antonio Gramsci. Os Intelectuais e a Organização da Cultura. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 1979.

31. Pierre Bourdieu e Jean Claude Passeron. A Reprodução: Ele­
mentos para uma Teoria dos Sistemas de Ensino. Rio de Janeiro: Francisco 
Alves, 1975; Louis Althusser. “ Idéologie et Appareils Idéologiques d’État”. Pensée, 
junho de 1970.

32. Basil Berstein. Class, Codes and Control, Volume 3: Towards a 
Theory of Educational Transmissions, 2.* ed. Londres: Routledge and Kegan Paul, 
1973; Michael Young (ed.), Knowledge and Control. Londres: Collier-MacMillan, 
1971.

33. Ivan Illich. Deschooling Society. Nova York: Harper and Row, 
Publishers, 1971.

34. Paulo Freire. Educação como Prática da Liberdade. Rio de Janei­
ro: Paz e Terra, 1981; Paulo Freire. Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro:
Paz e Terra, 4.a edição, 1977.

35. Moacir Gadotti. Educação e Poder: Introdução à Pedagogia do 
Conflito. São Paulo: Cortez Editora, 1981.

36. Samuel Bowles e Herbert Gintis. Schooling in Capitalist America. 
Nova York: Basic Books, 1976; Martin Carnoy. Education as Cultural Imperialism. 
Nova York: McKay, 1974; Henry M. Levin. “A Radical Critique of Educational 
Policy”. Stanford, California, Occasional Paper of the Stanford University Eva­
luation Consorsium, Routledge and Kegan Paul, 1982; Philip Wexler. The So­
ciology of Education: Beyond Equality. Indianapolis: Bobbs-Merrill, 1976.
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educacional para a emancipação humana e a transformação social. É nesse 
sentido que a pedagogia do conflito surge como uma construção teórica 
alternativa que enfatiza a mudança social, a contradição e o conflito 
estrutural, as formas de dominação e a libertação coletiva na escola e 
na sociedade.

Esta rápida revisão sobre os antecedentes e a situação do 
atual pensamento pedagógico mostra que a educação, como os fenô­
menos sociais em geral, pode ser interpretada a partir das mais variadas 
orientações filosóficas e sociológicas que vão do positivismo ao marxismo 
e do funcionalismo à dialética. Nesse sentido, existem hoje estudos valio­
sos sobre essa complexa problemática da sociologia da educação, entre 
os quais ocupa lugar proeminente a extensa antologia sobre poder e 
ideologia em educação editada por Karabel e Halsey37 que reúne uma 
seleção de 37 artigos de cientistas sociais de diferentes orientações epis- 
temológicas. A antologia inicia com uma criativa introdução em que 
Karabel e Halsey fazem uma lúcida interpretação da pesquisa educacional 
produzida nos últimos 25 anos por autores das mais variadas perspectivas 
teóricas e enfoques metodológicos.

É a partir desse quadro de antecedentes que os próximos dois 
capítulos visam a reordenar as tendências teóricas e abordagens meto­
dológicas utilizadas na educação contemporânea à luz da pedagogia do 
consenso e da pedagogia do conflito e a examinar criticamente suas 
potencialidades e limitações analíticas e praxeológicas, utilizando como 
critério orientador a qualidade de vida humana coletiva na escola e na 
sociedade.

37. Jerome Karabel e A. H. Halsey (eds.). Power and Ideology in 
Education. Nova York: Oxford University Press, 1977.
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6

Pedagogia do Consenso: 
Um Desafio Funcionalista

A pedagogia do consenso é uma proposta teórica que sintetiza 
o conhecimento e a experiência educacional desenvolvidos historicamente 
pela sociedade ocidental. Essa proposta pedagógica se fundamenta nos 
conceitos liberais da sociologia do consenso, construção teórica enrai­
zada no positivismo de Comte1 e no organicismo evolucionista de Spen- 
cer2. Posteriormente, essa construção teórica foi enriquecida pela preci­
são conceituai e pelo rigor metodológico de Tõnnies3 e Durkheim4 para 
se consolidar no funcionalismo sociológico associado à tradicional teoria

1. Auguste Comte, filósofo e reformador social francês que, no início 
do século XIX, fundou o positivismo, teve profunda influência na filosofia e 
na sociologia moderna em quase todos os países, sobressaindo, na América Latina, 
o Brasil e a Argentina. Para uma visão de sua obra, ver Auguste Comte. Cours 
de Philosophie Positive, 1830-1842; Auguste Comte. Système de\ Politique Positive, 
1851-1854.

2. Herbert Spencer, filósofo inglês que, no século passado, se dedicou 
à concepção de um sistema filosófico baseado na síntese de toda a produção 
científica e filosófica de sua época centrada na idéia de evolução. Ver Herbert 
Spencer. System of Synthetic Philosophy, 1860.

3. Ferdinand Tonnies. Gesmeinschaft und Gesellschaft, 1887; Fer­
dinand Tonnies. Einführung in die Soziologie, 1931.

4. Émile Durkheim. As Regras do Método Sociológico. São Paulo: 
Editora Nacional, 1971. Durkheim merece um destaque aqui, no sentido de que 
ele está sendo redescoberto por sociólogos de vanguarda, como Berstein, da 
Universidade de Londres, por exemplo, que reinterpreta historicamente a sua 
contribuição sociológica. Tradicionalmente os sociólogos americanos e ingleses 
se inspiram em duas obras de Durkheim — As Regras do Método Sociológico 
e Suicídio. A nova sociologia vai buscar subsídios em A Divisão do Trabalho na 
Sociedade, Classificação Primitiva e As Formas Elementares de Vida Religiosa, 
livros que tiveram decisiva influência na antropologia e na sociologia francesa.
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dos sistemas, em que se destaca o trabalho de Pareto, Merton e Parsons5. 
Ê nesse contexto que estas reflexões sobre a pedagogia do consenso 
fazem referência à teoria dos sistemas aplicada à educação, destacando 
a controvertida contribuição de Parsons, cuja teoria sociológica, depois 
da de Durkheim, teve profunda influência na teoria educacional das 
últimas décadas no mundo ocidental. No entanto, a contribuição de 
Parsons à pedagogia do consenso é vista aqui como apenas uma expres­
são intelectual importante do movimento, jamais como sua síntese global.

Para os estudiosos de orientação funcionalista, uma das uni­
dades integrantes da sociedade é o sistema educacional, definindo-o como 
um conjunto orgânico de elementos interdependentes que tem por obje­
tivo proporcionar educação. Com base nesse enunciado, esses estudiosos 
argumentam que é possível examinar a instituição educacional, qualquer 
que seja seu nível ou modalidade, com a instrumentação própria da teoria 
dos sistemas.

O enfoque de sistemas em educação é bastante recente e faz 
parte de todo o movimento científico do século XX. Efetivamente, foi 
somente em 1967 que a Associação Americana de Pesquisa Educacional 
proclamou a nova orientação existente nos estudos sobre organização 
e administração educacional das últimas décadas, afirmando:

Parecer haver uma crescente tendência para presumir que os proce­
dimentos administrativos, as abordagens de ensino, as escolas e as 
estruturas fiscais devem ser analisados como sistemas ou componen­
tes de sistemas e que esses sistemas podem ser extraordinariamente 
abertos0.

Embora tenha havido esforços anteriores, foi Coombs que, ao 
publicar seu livro A Crise Mundial da Educação, em 1968, popularizou 
em escala internacional a utilização da teoria dos sistemas como instru­
mento analítico para estudar a situação e o funcionamento dos sistemas 
de ensino. Desde então tem havido consideráveis desenvolvimentos

Ver Basil Berstein. Class, Codes and Control. Volume 3: Towards a Theory of 
Educational Transmissions. Londres: Routledge and Kegan Paul, 1973

5. Vilfredo Pareto. Trattato di Sociologia Generale, 1916; Robert 
K. Merton. Social Theory and Social Structure. Illinois: The Free Press of Glen­
coe, 1957; Talcott Parsons. The Social System. Londres: The Free Press of 
Glencoe, 1949.

6. Donald A. Erickson. “Forword”. Revieiv of Educational Research, 
Vol. XXXVIII, n.° 4, 1967, p. 376.
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nesta matéria visando a conceber uma teoria geral do sistema educa­
cional à semelhança do que acontece em outras áreas do conhecimento7. 
O enfoque desenvolvido até o presente momento revela um esforço 
interdisciplinar abrangente na tentativa de cobrir compreensivamente a 
complexidade sui generis do fenômeno educacional em seus aspectos 
econômicos, sociais, culturais, políticos, tecnológicos e pedagógicos pro­
priamente ditos.

No setor educacional, o enfoque de sistemas é utilizado hoje 
numa grande variedade de áreas de aplicação. Antes de mais nada, a 
teoria dos sistemas vem sendo utilizada como instrumento analítico geral 
para descrever a delimitação e o funcionamento do sistema educacional 
como um todo e para orientar a prática educacional na consecução de 
seus objetivos. Entre as áreas de aplicação específica da instrumentação 
da teoria dos sistemas estão o planejamento educacional; a projeção de 
alunos, professores e necessidades de ’recursos; a análise de fluxos de 
pessoal e informação; a destinação de espaços físicos; a elaboração 
de orçamentos por programas e projetos; a análise de custo-benefício; 
a direção, supervisão e avaliação do ensino; a tecnologia aplicada ao 
ensino e à aprendizagem; e muitas outras atividades educacionais.

A crescente utilização da análise de sistemas em educação 
acompanhou o aumento da magnitude do setor educacional, da multi­
plicidade de seus elementos componentes e da complexidade de suas 
relações internas e externas. Na realidade, o sistema educacional fun­
ciona hoje num ambiente externo cada vez mais complexo e em imftlança 
acelerada. Esta circunstância condiciona a delimitação e o funcionamento 
interno do sistema educacional, dificultando o seu processo de análise 
e administração. O enfoque de sistemas, que procura abarcar compreen­
sivamente as dimensões organizacionais internas e externas, surge então 
como um dos instrumentos mais utilizados pelos educadores para estu­
dar o funcionamento do sistema educacional e examinar as interações 
recíprocas entre seus elementos componentes.

O pressuposto fundamental dos protagonistas do enfoque de 
sistemas em educação é o de que o sistema educacional é uma unidade 
analítica diferenciada da sociedade. A partir desse pressuposto, sua 
primeira preocupação teórica é a de situar o sistema educacional no

7. Philip Coombs. The World Educational Crisis: A Systems Analysis. 
Nova York: Oxford University Press, 1968. Traduzido para o português por 
José Augusto Dias, sob o título A Crise Mundial da Educação. São Paulo: Editora 
Perspectiva, 1976.

63



contexto do sistema social global. A teoria geral da ação de Parsons8 e 
seus associados apresenta um modelo clássico. Conforme já se viu no 
Capítulo 2, o sistema social, como modelo analítico, é constituído, 
segundo Parsons, por quatro unidades diferenciadas que correspondem 
a quatro imperativos funcionais: a adaptação, a consecução de objetivos, 
a integração e a manutenção estrutural. Aplicando o modelo parsoniano 
ao estudo da sociedade, os imperativos funcionais correspondem às 
seguintes unidades diferenciadas que compõem a estrutura social: a 
economia (adaptação), a política (consecução de objetivos), a comunidade 
social (integração) e a cultura (manutenção estrutural).

Para Parsons, a educação faz parte da unidade cultural do 
sistema social, cuja função é, para ele, a de manutenção estrutural 
da sociedade. Se o sistema educacional, na concepção parsoniana, se 
situa no imperativo funcional de manutenção estrutural da sociedade, 
a sua contribuição principal à sociedade em termos de resultados educa­
cionais é a de conservar o status quo e promover a aplicação dos padrões 
institucionalizados de cultura. É nesse contexto que a estabilidade e o 
controle são, para Parsons, características centrais do sistema educa­
cional. Nessa perspectiva, Parsons postula que as mudanças em educa­
ção dependem das mudanças culturais e estruturais da sociedade. Esse 
problema tem sua explicação, segundo Hills, no próprio objetivo do 
sistema educacional que, por sua condição de unidade de manutenção 
estrutural, não procura maximizar resultados políticos ou solvência eco­
nômica, e, sim, otimizar consistência estrutural9. A falha de Parsons e 
seus associados e seguidores, no entanto, é a de não explicitar que o 
sistema educacional, ao procurar otimizar consistência estrutural, de­
sempenha um papel econômico em função de determinada orientação 
política.

Esses conceitos têm inúmeras derivações teóricas e graves impli­
cações práticas para políticos e administradores da educação. Antes de 
fazer um balanço crítico desses conceitos e de sua aplicação à adminis­
tração da educação como processo social, é importante examinar as 
relações internas e externas dos elementos componentes do sistema 
educacional.

8. Talcott Parsons e Edward A. Shills (eds.). Toward a General Theory 
of Action. Cambridge, Mass.: Harvard University Press, 1951. Ver também Talcott 
Parsons. The Social System. Londres: The Free Press of Glencoe, 1949.

9. R. Jean Hills. Toward a Science of Organization. Eugene, Oregon: 
Center for Advanced Study of Educational Administration, University of Oregpn, 
1968, p. 28.
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Elementos do Sistema Educacional

Para os sociólogos e pedagogos de orientação funcionalista, o 
sistema educacional é constituído pelos mesmos elementos interdepen­
dentes identificados na organização como sistema social e que estão repre­
sentados graficamente na Figura 1 do Capítulo 2. Neste sentido, no 
sistema educacional existe:

(1) um fluxo de entradas provenientes da sociedade que, depois 
de passar pelo

(2) processo de transformação regulado pela
(3) administração da educação em função dos
(4) objetivos educacionais, resulta num
(5) fluxo de saídas para a sociedade.

Para os pedagogos funcionalistas, o sistema educacional não 
existe no vazio; ao contrário, ele é parte de um universo maior e está 
cercado por outros sistemas. Conseqüentemente, ele está em constante 
interação com o meio ambiente a que pertence, dele recebendo recursos 
e dispensando-lhe os resultados de seu trabalho. O universo externo do 
sistema educacional, o seu supra-sistema, é a sociedade como um todo, 
com seus sistemas econômico, cultural e político em dimensão local, 
nacional e internacional. O universo externo do sistema educacional 
inclui especificamente a população-alvo e suas famílias, organizações 
comunitárias, associações comerciais e industriais, partidos políticos, 
organizações militares, igrejas e grupos religiosos, governos local e na­
cional, sociedades recreativas e clubes sociais, todos com seus valores, 
atitudes e aspirações.

A Figura 2 representa uma réplica resumida da estrutura e do 
processo de operação do sistema educacional no contexto da sociedade. 
A sociedade fornece diferentes tipos de elementos à organização educa­
cional. Em primeiro lugar estão as entradas-fim, isto é, os alunos que 
emergem da população-alvo e que constituem os próprios sujeitos do 
processo educacional. Depois vêm as entradas-meio, ou seja, os recursos 
humanos e materiais e os fluxos de informação. Os recursos humanos 
são os professores, especialistas, pessoal de apoio administrativo e secre­
tarial, pais e outras pessoas e grupos que participam do processo educa­
cional em caráter permanente ou temporário. Os recursos materiais são 
os insumos financeiros e a capacidade física em termos de edifícios, insta­
lações e equipamentos. Através dos fluxos de informação, a sociedade 
fornece dados econômicos, culturais e políticos ao sistema educacional.
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O processo de transformação se identifica com o conjunto de 
atividades pedagógicas e comportamentos organizacionais que ocorrem 
no interior do sistema educacional. Esses comportamentos resultam da 
interação mútua entre três componentes ou subsistemas principais:

(1) indivíduos (educandos, professores, especialistas e pessoal 
de apoio, pais e outras pessoas que participam do processo educativo);

(2) grupos de trabalho que se organizam no seio do sistema 
educacional; e

(3) estruturas institucionais e rituais pedagógicos que susten­
tam o processo educativo, como leis, diretrizes políticas, normas, currí­
culos, programas e atividades de ensino-aprendizagem.

A administração da educação fixa e regula os parâmetros de 
operação do sistema educacional, visando a integrar os seus elementos 
individuais, grupais e institucionais em interação, e a dimensionar o 
processo de transformação das entradas em saídas em função dos obje­
tivos educacionais da sociedade. Os parâmetros de operação estabele­
cidos pela administração da educação têm sua origem e legitimação nas 
instituições econômicas, políticas e culturais da sociedade. A adminis­
tração da educação desempenha, dessa forma, um papel de integração 
interna entre os elementos componentes do sistema e uma função de 
mediação externa visando à consecução dos objetivos educacionais da 
sociedade. O papel mediador da administração da educação será objeto 
de discussão detalhada na Parte III deste estudo.

As saídas do sistema educacional são os resultados do proces­
so de transformação das entradas provenientes da sociedade. No esquema 
funcionalista da teoria tradicional dos sistemas, para que o sistema educa­
cional possa sobreviver é necessário que os resultados do processo educa­
tivo satisfaçam as expectativas estabelecidas pela sociedade sob forma 
de objetivos educacionais. Os resultados incluem o número de pessoas 
que passam pelo sistema; o desempenho estudantil no aspecto cognitivo, 
social, político, psicológico, físico e espiritual; a socialização e a criati­
vidade; enfim, o desenvolvimento sócio-econômico e o progresso cientí­
fico e tecnológico da sociedade. Os objetivos educacionais têm, na con­
cepção funcionalista da teoria dos sistemas, uma importância funda­
mental pois representam o principal vínculo entre educação e sociedade, 
condicionando a própria estrutura interna e o funcionamento global do 
sistema educacional. Esse enunciado introduz a discussão da interdepen­
dência entre o sistema educacional e a sociedade e a análise das ações 
e interações que ocorrem no seio do sistema educacional.
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No entanto, antes de analisar as relações entre educação e 
sociedade, cumpre terminar a exposição sobre os elementos componentes 
do sistema educacional com um questionamento sobre a própria vali­
dade do transplante para o campo da educação de elementos e procedi­
mentos da análise de sistemas. Esse questionamento pretende sugerir a 
necessidade de uma cuidadosa reavaliação do processo de apropriação 
da terminologia metafórica da economia e da cibernética para conceber 
a escola como um sistema, uma máquina, uma indústria em que as pes­
soas e suas idéias e conhecimentos são processadas ou transformadas 
como insumos e produtos, obedecendo a determinados parâmetros de 
operação, para atender a critérios e metas impostas externamente. A 
questão central dessa reavaliação é revelar as razõfes que levam os 
educadores a adotar a terminologia e a lógica da teoria dos sistemas no 
setor educacional10. Não seria a adoção da instrumentação da teoria 
dos sistemas uma tentativa dos educadores, formados na linha positivista 
que caracteriza o mundo ocidental, de tornar o seu trabalho mais 
eficiente, objetivo, neutro, “científico” , em função dos objetivos externos 
de ordem social e progresso econômico? Não seriam as construções meta­
fóricas e os códigos lingüísticos copiados da economia e da cibernética 
um reflexo da filosofia e da cultura dominante na sociedade moderna? 
Não seria a adoção da racionalidade econômica da teoria dos sistemas 
um indicador da aceitação, consciente ou inconsciente, da orientação 
pragmática e utilitária que preside o mundo dos negócios sob a lógica 
do mercado? Finalmente, até que ponto a lógica mecanomórfica e orga- 
nomórfica subjacente à teoria dos sistemas seria capaz de equacionar os 
temas do conflito e da mudança que caracterizam a sociedade moderna 
e suas organizações humanas? Certamente o exame das relações entre 
sociedade e educação oferece valiosos elementos para preparar um con­
junto de respostas a essas indagações.

Relações entre o Sistema Educacional e a Sociedade

Como o sistema educacional está inserido na sociedade, os atos 
e fatos pedagógicos não deixam de refletir o grau de interdependência

10. Para uma avaliação neoliberal da teoria funcionalista dos sistemas 
ver David Silverman. The Theory of Organizations. Nova York: Basic Books, 
1970. Para uma crítica neomarxista da aplicação da teoria dos sistemas em 
educação ver Michael Apple. Ideologia e Currículo. São Paulo: Brasiliense, 1982, 
Capítulo VI; Bárbara Freitag. Escola, Estado eS ociedade . São Paulo: Editora 
Moraes, 1980.
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entre o sistema educacional e seu meio ambiente que varia de extensão 
num continuum  entre os pólos extremos de dependência e independência. 
Para os sociólogos e pedagogos funcionalistas, o sistema educacional é 
altamente dependente da sociedade para seus recursos e produtos, o que 
implica mecanismos permanentes de cooptação. Por causa de seu caráter 
dependente da sociedade, o sistema educacional sofre decisivamente a 
influência de suas forças econômicas, políticas e culturais na formulação 
de seus objetivos educacionais e na distribuição de recursos. A formula­
ção dos objetivos é particularmente crucial, pois os objetivos determinam 
consideravelmente a distribuição dos recursos. É por isso que os educa­
dores de orientação funcionalista, no processo de formulação dos obje­
tivos educacionais, estão mais preocupados com a extensa gama de 
expectativas externas do que com o conjunto de pressões e interesses 
de grupos no interior do sistema, como os professores e os alunos.

Na concepção parsoniana, os objetivos educacionais estão dire­
tamente vinculados à superestrutura cultural da sociedade com suas cren­
ças e seus valores, já que a instituição educacional pertence à unidade 
cultural da sociedade, cujo imperativo funcional é a manutenção de sua 
estrutura e de seus valores. Essa concepção levanta uma pergunta básica: 
pode o sistema educacional ser fator de inovação e mudança social? Para 
os sociólogos e pedagogos funcionalistas, a função inovadora do sistema 
educacional existe, mas ela está subordinada à própria mudança social, 
e sua eficácia está em função de seu grau de adaptabilidade às sempre 
novas situações sociais. É nesse sentido que muitos sociólogos e peda­
gogos convencionais concebem o sistema educacional como um sistema 
aberto. Essa concepção, no entanto, é falsa ou, pelo menos, parcial, pois 
reflete apenas que o sistema educacional é permeável às influências da 
sociedade, mas não mostra se a sociedade pode ou não pode ser limitada 
pela educação. Efetivamente, na vida real, o sistema educacional con­
tinua sendo um sistema mais ou menos fechado, pois os seus partici­
pantes, como possíveis agentes de mudança, têm reduzida influência 
no dimensionamento da educação e da sociedade como um todo. Essa 
falta de abertura da escola torna-a uma entidade mais ou menos alienada 
da sociedade ou, na expressão de Freire, uma “organização domesti­
cada”11. Nesse sentido, a função inovadora que os pedagogos funciona­
listas atribuem ao sistema educacional se esvazia na prática por causa 
do caráter dependente da educação com relação à sociedade. Em outras 
palavras, a inovação assim concebida converte-se em mais um instru­

11. Paulo Freire. Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro: Editora 
Paz e Terra, 4.“ edição, 1977; Paulo Freire. Educação como Prática da Liberdade. 
Rio de Janeiro: Ed. Paz e Terra, 12.a edição, 1981.
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mento mantenedor e auto-regulador da situação social existente. Berger 
expressa esses conceitos com muita propriedade ao chegar à conclusão de 
que, na literatura sociológica disponível, “ a maioria dos autores encara 
a educação como conservadora do status quo, orientando-se preferen­
cialmente por uma perspectiva estrutural-funcionalista, e só muito rara­
mente por uma perspectiva planejadora”12.

Se bem é certo que o sistema educacional produz resultados 
internos de satisfação das necessidades individuais e institucionais dos 
participantes, na perspectiva funcionalista, a sua razão de ser, como 
subsistema da sociedade, é o conjunto de resultados externos sob a forma 
de seres humanos preparados para o meio social e de aperfeiçoamento 
científico e tecnológico geral em função das expectativas e dos valores 
estabelecidos pela sociedade. Associado a esse fenômeno, observa-se que, 
em geral, os problemas que ocorrem no sistema educacional não são de 
caráter pedagógico, mas têm características predominantemente sociais, 
econômicas, culturais e políticas. Por essa razão, as contribuições das 
ciências sociais são particularmente úteis para a análise e a compreensão 
do funcionamento do sistema educacional.

Relações Internas no Sistema Educacional

Inserido num ambiente externo, o sistema educacional se estru­
tura internamente em unidades ou elementos interdependentes. A maio­
ria dos modelos teóricos e dos estudos empíricos sobre o comportamento 
interno da organização em geral e do sistema educacional em particular 
reduz esses elementos a duas dimensões interagentes: a dimensão indivi­
dual e a dimensão institucional. A dimensão individual, fortemente 
enfatizada pelos psicólogos, refere-se às características e necessidades 
pessoais dos participantes do sistema educacional —  alunos, professores, 
pessoal de apoio administrativo e secretarial, especialistas e administra­
dores — , todos eles seres humanos com personalidade, valores, atitudes, 
disposições e necessidades individuais. A dimensão institucional, mais 
enfatizada pelos sociólogos, compreende os papéis, controles, normas, 
regras, estímulos e expectativas burocráticas dos participantes do sistema 
educacional.

12. Manfredo Berger. Educação e Dependência. São Paulo: DIFEL, 
1980, pp. 20-1. Por “perspectiva planejadora”, Berger quer dar a entender que o 
processo social é produto da atividade humana ao invés de ser o resultado de 
um sistema auto-regulador.
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Entre os esforços analíticos mais utilizados para estudar 
o comportamento interno do sistema educacional e quô^gérou um elevado 
número de estudos empíricos, destaca-se o paradigma psicossociológico 
de Getzels e Guba13 segundo o qual o sistema social é constituído de 
duas dimensões inter-relacionadas:

(1) a dimensão normativa ou nomotética e
(2) a dimensão individual ou idiográfica, conforme o mostra 

a representação gráfica da Figura 3.

Os elementos analíticos da dimensão normativa ou nomotética 
do sistema social são: a instituição, seu papel a desempenhar e suas 
expectativas. O comportamento nomotético resulta, portanto, da integra­
ção de instituições, da definição de papéis a desempenhar e da propo­
sição de expectativas burocráticas para o alcance dos objetivos do sistema. 
A dimensão normativa ocupa lugar preponderante nas teorias organiza­
cionais da escola clássica de administração, protagonizada por Taylor, 
Fayol e Weber.

Os elementos conceituais da dimensão individual ou idiográ­
fica do sistema social são: o indivíduo, sua personalidade e suas necessi­
dades. Enquanto que na dimensão nomotética os incumbentes institu­
cionais para o desempenho dos papéis são concebidos como meros robots 
sem personalidade e outras características/individuais, na dimensão idio­
gráfica os incumbentes são gente de carne e osso, com disposições, 
necessidades e aspirações individuais. A dimensão individual ocupa 
lugar central nas teorias psicológicas associadas ao movimento das rela­
ções humanas da escola psicossocial de administração.

Há, portanto, dois componentes do comportamento no sistema 
social, manifestando-se o primeiro em metas burocráticas e satisfazendo 
expectativas institucionais, enquanto que o segundo se expressa em 
objetivos individuais e tem necessidades e disposições pessoais. Hipote­
ticamente, as duas dimensões podem ser mutuamente congruentes, faci-

13. Jacob W. Getzels e E. G. Guba. “Social Behavior and Adminis­
trative Process”. School Review, 65, 1957, pp. 432-41; J. W. Getzels. “A Psycho- 
Sociological Framework for the Study of Educational Administration”. Harvard 
Educational Review, 22, 1952, pp. 235-46; J. W. Getzels, J. L. Lipham e R. F. 
Campbell. Educational Administration as a Social Process. Nova York: Harper 
and Row, 1968. O modelo psicossociológico de Getzels e Guba foi, posterior­
mente, reelaborado por Wayne K. Hoy e Cecil G. Miskel. Educational Adminis­
tration: Theory, Research and Practice. Nova York: Random House, Inc., 1982. 
Uma recente reavaliação do trabalho de Getzels se encontra no texto de Paula 
Silver. Educational Administration: Theoretical Perspectives on Practice and Re­
search. Nova York: Harper and Row, Publishers, 1983.
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FIGURA 3

MODELO OPERACIONAL DE COMPORTAMENTO NO SISTEMA SOCIAL

Fonte: Adaptado de J. W. Getzels e E. G. Guba. “Social Behavior and Admi­
nistrative Process’*. School Review, 65, 1957, p. 429.

litando um comportamento consensual, ou mutuamente incongruentes, 
levando a um comportamento conflitivo. Em resumo, o sistema social 
compreende as dimensões individual e institucional; o ato social é o 
resultado da combinação das relações de personalidade e papel; e o 
comportamento social é o produto da interação entre as necessidades 
individuais e as expectativas institucionais.

A utilização desse modelo no estudo de instituições específicas 
permite mostrar a ênfase relativa que seus participantes colocam nas 
duas dimensões, fazendo com que uns estejam mais preocupados com 
os aspectos institucionais, outros mais atentos aos aspectos individuais. 
Naturalmente, como as duas dimensões são formulações heurísticas, na 
vida real elas não existem em sua forma pura. Na realidade, cada dimen­
são explica uma parte do comportamento, em termos sociológicos por 
um lado, e em termos psicológicos por outro. Juntas, as duas dimensões 
fornecem a base para uma teoria psicossociológica do comportamento 
de grupo, no qual existe uma transação dinâmica entre papel institu­
cional e personalidade individual.

Nesse contexto, é possível demarcar a dimensão grupai como 
o terceiro elemento componente do sistema educacional que, segundo
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Hoy e Miskel, é “o mecanismo pelo qual expectativas burocráticas e 
necessidades individuais interatuam e se modificam reciprocamente”14. 
Os grupos emergem naturalmente no trabalho, refletindo a relação dinâ­
mica existente entre demandas burocráticas e aspirações individuais. No 
trabalho, o grupo se organiza informalmente e desenvolve suas normas 
de interação, tomando-se uma nova força que afeta o comportamento 
organizacional. Os elementos conceituais da dimensão grupai são, por­
tanto: o grupo, sua organização informal e suas normas de ação e 
interação.

Com essa nova dimensão, mais a incorporação de conceitos 
específicos extraídos do trabalho de Weber e Abbott sobre burocracia e 
motivação humana15, Hoy e Miskel chegaram a um modelo reformu­
lado de sistema social aplicável especificamente à instituição escolar

FIGURA 4

ELEMENTOS COMPONENTES DO MODELO DE SISTEMA 
SOCIAL APLICÁVEL À ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL

Fonte: Adaptado de W. K. Hoy e C. G. Miskel. Educational Administration: 
Theory, Research and Practice. Nova York: Random House, Inc., 1982, 
p. 65.

14. Wayne K. Hoy e Cecil G. Miskel. Educational Administration: 
Theory, Research and Practice. Nova York: Random House, Inc. 1982, p. 64.

15. Max Weber. The Theory of Social and Economic Organization. 
Nova York: The Free Press, 1964; Max G. Abbott. “ Intervening Variables in 
Organizational Behavior”. Educational Administration Quarterly, n.° 1, 1965, 
pp. 1-13.
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como organização formal e que está esquematicamente representado na 
Figura 4.

Este modelo analítico é uma abstração da realidade e, como 
tal, uma simplificação. Mesmo assim, o modelo sugere numerosas deri­
vações conceituais, implicações práticas e hipóteses para verificação 
empírica. Para os objetivos deste trabalho, uma derivação fundamental 
é a concepção da administração da educação como processo social inte­
grador, como se verá no Capítulo 10 deste estudo.

Os Limites do Funcionalismo na Educação

Se bem que o funcionalismo subjacente à pedagogia do con­
senso apresente alguns elementos úteis —  como a importância que ele 
atribui à interação entre a organização educacional e a sociedade, ao 
enfoque interdisciplinar, à capacidade descritiva e ao valor das conse­
qüências não-intencionais dos participantes da organização educacional
—  a análise de suas limitações vem ocupando crescente espaço na lite­
ratura especializada. O funcionalismo é determinístico pois desconsidera 
as conseqüências da ação intencional dos participantes do sistema edu­
cacional. O funcionalismo é incapaz de equacionar adequadamente os 
temas do conflito, da mudança e da inovação educacional. O funciona­
lismo preocupa-se com as conseqüências da ação pedagógica, esquecendo 
suas causas. Finalmente, o funcionalismo descuida dos aspectos éticos 
e substantivos dos participantes do sistema educacional para cultuar a 
eficiência e a racionalidade instrumental16.

Nesse contexto, convém anotar ainda que a teoria educacional 
baseada na pedagogia do consenso preconizada pelos filósofos e soció­
logos de orientação funcionalista, não especifica a natureza dos valores 
culturais que a determinam. Seus protagonistas, no entanto, defendem 
determinados princípios gerais em seu modelo educacional, como reflexo 
do modelo de sociedade, tais como a ordem, o equilíbrio, a harmonia 
e o progresso. A pedagogia baseada nesses princípios é uma pedagogia 
preocupada fundamentalmente com a transmissão do conhecimento e 
com o progresso da humanidade, salvaguardando a manutenção estrutu­
ral da sociedade e relegando ao plano secundário a mudança social.

16. Para uma crítica percuciente da teoria dos sistemas e do fun­
cionalismo na ciência das organizações, ver, na extensa literatura sobre o tema, 
David Silverman. The Theory of Organizations. Nova York: Basic Books, Inc., 
Publishers, 1970. Ver também Ana Maria Campos. “Em Busca de Novos Cami­
nhos para a Teoria de Organização”. Revista de Administração Pública, Vol. XV, 
n.° 1, janeiro/março, 1981, pp. 104-23.
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7

Pedagogia do Conflito: 
Uma Alternativa Dialética

A antítese da pedagogia do consenso se encontra na pedagogia 
do conflito, que tem raízes remotas nos princípios filosóficos e políticos 
protagonizados por Marx e Engels1. Os ideais filosóficos e políticos de 
Marx e Engels, ao serem adotados no sistema educacional por inúmeros 
pensadores, mais ou menos ortodoxos, vieram a constituir-se num amplo 
movimento político-pedagógico que hoje se manifesta em todo o mundo. 
Em vez de fazer uma revisão geral da vasta literatura sobre a pedagogia 
do conflito, este capítulo se limita a destacar apenas alguns dos mais 
importantes esforços teóricos realizados na Europa por Bourdieu e Pas- 
seron2, Berstein e Young3, Althusser4 e Gramsci5, ao lado das marcantes

1. Karl Marx. O Capital. Rio de Janeiro: Ed. Civilização Brasileira, 
1980; Friedrich Engels. Ludwig Feuerbach und der Ausgang der Deutschen 
Philosophie, 1888; F. Engels. Die Entwicklung des Sozialismus von der Utopie 
zur Wissenschaft, 1891.

2. Pierre Bourdieu e Jean Claude Passeron. A Reprodução: Elemen­
tos para uma Teoria dos Sistemas de Ensino. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 
1975; Pierre Bourdieu. A Economia das Trocas Simbólicas. São Paulo: Perspec­
tiva, 1974.

3. Michael Young (ed.). Knowledge and Control. Londres: Collier- 
Macmillan, 1971; Basil Berstein. Class, Codes and Control. Volume 3: Towards 
a Theory of Educational Transmissions, 2.a ed. Londres: Routledge and Kegan 
Paul, 1973.

4. Louis Althusser. “Idéologie et Appareils Idéologiques d’État”. Pa­
ris: Pensée, junho de 1970.

5. Antonio Gramsci. 11 Materialismo Storico. Roma: Editori Riuniti, 
1973; Antonio Gramsci. Os Intelectuais e a Organização da Cultura. Rio de Ja­
neiro: Civilização Brasileira, 1979.
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contribuições protagonizadas nas Américas por Illich0, Freire e Gadotti7, 
e pelos pensadores da chamada Esquerda Americana, como Bowles, 
Gintis, Carnoy, Levin e Apple8.

O Debate Europeu: Hegemonia, Reprodução e Emancipação

O debate europeu revela que a primeira preocupação dos pro­
tagonistas da pedagogia do conflito é a de empreender uma crítica radical 
do pensamento pedagógico liberal. O encaminhamento crítico do pensa­
mento pedagógico dos últimos séculos tem sido bastante eclético, cen­
trando-se ora no papel do educando, ora no papel do educador. Consi­
derando que os resultados desse encaminhamento crítico estão aquém 
das necessidades e das aspirações de renovação da sociedade, a crítica 
contemporânea, ao invés de centrar-se no papel do educando e /ou  do 
educador, concentra-se prioritariamente no papel das instituições e siste­
mas de ensino, como é o caso dos trabalhos de Bourdieu, Passeron, 
Althusser e Gramsci, ou no processo que ocorre nas instituições de 
ensino e seus efeitos sobre os educandos como é o caso dos trabalhos 
dos novos sociólogos ingleses.

Bourdieu, Diretor do Centre de Sociologie Européenne em Paris, 
e Berstein, Diretor do Departamento de Sociologia do Instituto de 
Educação da Universidade de Londres, são dois sociólogos educacionais 
de vanguarda, tanto por suas formulações teóricas como por seus traba­
lhos empíricos. Ambos são protagonistas de influentes teorias educa­
cionais que, em muitos aspectos, se completam mutuamente. Bourdieu é 
o teórico da reprodução estrutural. Berstein é o pensador da transmissão 
cultural.

6. Ivan Illich. Deschooling Society. Nova York: Harper and Row, 
Publishers, Inc., 1971.

7. Paulo Freire. Educação como Prática da Liberdade. Rio de Ja­
neiro: Paz e Terra, 1981; Paulo Freire. Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro: 
Editora Paz e Terra, 4.a edição, 1977; Moacir Gadotti. Educação e Poder: Intro­
dução à Pedagogia do Conflito. São Paulo: Cortez Editora, 1981.

8. Samuel Bowles e Herbert Gintis. Schooling in Capitalist America. 
Nova York: Basic Books, 1976; Martin Carnoy. Schooling in a Corporate Socie­
ty. Nova York: McKay, 1975; Martin Carnoy. Education as Cultural Imperialism. 
Nova York: McKay, 1974; Henry M. Levin. “A Radical Critique of Educational 
Policy”. Stanford, California: Occasional Paper of the Stanford University Eva­
luation Consorsium, 1977, mimeog.; Michael W. Apple. Ideologia e Currículo. 
São Paulo: Editora Brasiliense, S.A., 1982; Michael Apple. Education and Power. 
Londres: Routledge and Kegan Paul, 1982.
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Ao analisar a educação no contexto da sociedade francesa do 
século XX, Bourdieu, coadjuvado por Passeron, postula que a função 
básica do sistema educacional é a de reproduzir as relações sociais de 
produção através da reprodução cultural (ideológica) e da reprodução 
social (estrutural)9. Nesse sentido, a escola é vista como um instrumento 
de reprodução da “ cultura”, por eles definida como a ideologia da 
classe dominante da sociedade. Segundo eles, esta reprodução é feita 
hoje, na França, através de uma escola aparentemente unificada e orga­
nizada de tal forma que permita impor a ideologia da classe dominante 
a todos os estamentos da sociedade, através de um processo de coopta- 
ção com membros das outras classes que, uma vez cooptados e promo­
vidos a participar dos privilégios dos detentores do poder, entram, cons­
ciente ou inconscientemente, no esquema de reprodução cultural e social 
das relações de produção.

Enquanto Bourdieu e seus associados se preocupam com a 
estrutura da reprodução social e cultural, Berstein completa o seu traba­
lho enfatizando o processo de transmissão dos valores e códigos sociais. 
Ambos estudam a mesma problemática —  a reprodução —  focalizando-a 
de ângulos diferentes, mas complementares10. Berstein fundamenta seu 
denso e criativo trabalho intelectual em Durkheim, particularmente no 
seu livro A Divisão do Trabalho na Sociedade, o que lhe dá o mérito 
singular de redescobrir e revelar a face mais importante do sociólogo 
francês, a qual se opõe radicalmente à sua vertente funcionalista, unila­
teralmente interpretada pela sociologia norte-americana, com base nos 
seus livros As Regras do Método Sociológico e Suicídio. A obra de 
Berstein, preocupada com a concepção de uma pedagogia de classes 
baseada na análise das mudanças das formas de controle social e sua 
conexão com a estrutura de classes na sociedade, também foi influen­
ciada por outras fontes como Marx e Mead, embora ele não o explicite. 
O seu esquema intelectual é complexo e inovador. Suas categorias analí­
ticas são muito formais e necessitam maior validação empírica. Por isso 
mesmo, ele tem sido objeto de profunda controvérsia na última década 
e, em geral, seus críticos têm dificuldade em captar as tensões inerentes 
ao seu poderoso esquema conceituai para alimentar a análise das rela­
ções entre classe, economia, cultura e conhecimento11.

9. Pierre Bourdieu e fean Claude Passeron. A Reprodução: Elemen­
tos para uma Teoria dos Sistemas de Ensino. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 
1975.

10. Basil Berstein. Op. cit., pp. 14-5.
11. Para uma crítica percuciente da obra de Berstein em compara­

ção com a de Bourdieu, ver Brian Davies. Social Control and Education. Lon­
dres: Methuen and Companv Ltd., 1976, Capítulo VII, pp. 123-39. Entre os tra-
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Althusser, em sua análise crítica da escola no contexto econô­
mico, político e cultural da sociedade, nega a sua neutralidade, caracteri­
zando-a como “aparelho ideológico do Estado”12. Ele mostra como a 
escola, na linha proposta por Bourdieu e Passeron, desempenha a função 
de reprodução da formação social, contribuindo para reproduzir tanto as 
relações de produção vigentes na sociedade, como as forças produtivas 
mediante a qualificação dos indivíduos para o mundo do trabalho. 
Althusser denuncia o papel socializador da escola liberal descrito por 
Durkheim e Parsons, faltando-lhe, no entanto, o conceito emancipatório 
da educação e a visão dialética da escola como instrumento de liberta­
ção na linha de Gramsci e Freire.

Gramsci, pensador italiano não ortodoxo, é um dos mitos 
marxistas nos meios universitários de todo o mundo e seu pensamento 
tem hoje uma presença marcante nos debates acadêmicos sobre a educa­
ção e o fenômeno cultural em geral. É preciso alertar aqui que Gramsci 
não é propriamente um teórico da educação. Ele é um pensador político 
com preocupações mais abrangentes que se referem à sociedade como 
um todo. No entanto, muitos educadores e sociólogos como, por exem­
plo, Young na Inglaterra, Apple nos Estados Unidos da América e Freitag 
no Brasil vão buscar, em seus conceitos de dominação e hegemonia, o 
referencial teórico para a análise da política e da prática educacional na 
sociedade capitalista e para a elaboração de um “conceito emancipatório 
de educação” , em que a pedagogia assume poder político visando a liber­
tar a população menos favorecida da hegemonia das classes dominantes13. 
É com base na importância que Gramsci atribui ao poder e à luta 
política na sociedade civil que os pedagogos do conflito defendem a 
possibilidade de repensar a educação em termos dialéticos. É precisa­
mente o método dialético da pedagogia do conflito que permite explicar 
como a “pedagogia do oprimido” , desvendada por Freire, leva a uma 
proposta emancipatória de educação.

balhos empíricos que testam as hipóteses de Berstein, ver R. Sharp e A.G. Green. 
Education and Social Control. Londres: Routledge and Kegan Paul, 1975; Denis 
Lawton. Social Class, Language and Education. Londres: Routledge and Kegan 
Paul, 1968.

12. Louis Althusser. “Idéologie et Appareils Idéologiques d’État”. 
Paris: Pensée, junho de 1970. Na mesma linha de Althusser, encontram-se tam­
bém os trabalhos de Nicos Poulantzas. “Escola em Questão”. Tempo Brasileiro, 
n.° 25, Rio de Janeiro, 1973, pp. 125-37; e Roger Establet. “A Escola”. Tempo 
Brasileiro, n.° 35, Rio de Janeiro, 1973, pp. 93-125.

13. Michael F. D. Young (ed.). Knowledge and Control. Londres: 
Collier-MacMillan, 1971; Michael W. Apple. Ideology and Curriculum. Londres: 
Routledge and Kegan Paul, 1979; Bárbara Freitag. Escola, Estado e Sociedade. 
São Paulo: Editora Moraes, Coleção Educação Universitária, 1980.
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Na Inglaterra, além do trabalho de vanguarda de Berstein, 
destacam-se os estudos dos novos sociólogos educacionais liderados por 
Young14. A sua contribuição mais importante se encontra nos estudos 
sobre a relação entre poder e conhecimento, em que eles desocultam a 
natureza da cultura transmitida na escola, a relação entre classes sociais 
e códigos pedagógicos e a identificação dos interesses a que servem os 
conhecimentos ensinados nas instituições educacionais.

Esta rápida revisão mostra que os autores europeus, apesar de 
suas contribuições individuais diferenciadas, têm como objetivos comuns 
a avaliação crítica da educação liberal e a concepção de uma alternativa 
pedagógica voltada para a emancipação humana e a transformação social. 
Uma apreciação crítica dos limites analíticos e praxeológicos dessa alter­
nativa pedagógica se encontra no final deste capítulo.

A Mensagem do Novo Mundo: Desescolarização, 
Pedagogia Política e Autonomia Cultural

No continente americano existe hoje uma literatura bastante 
extensa sobre a pedagogia do conflito sem, no entanto, constituir-se ainda 
numa teoria consolidada. Inserem-se nesse esforço intelectual os traba­
lhos de Illich sobre a “ desescolarização” da sociedade, de Freire sobre 
a “pedagogia do oprimido” e a “ educação libertadora” , de Gadotti sobre 
a “pedagogia do conflito” e dos sociólogos e educadores de orientação 
neomarxista da América do Norte.

À semelhança da experiência européia, a pedagogia do conflito 
exposta no Novo Mundo se concentra na crítica da teoria educacional 
das sociedades capitalistas, sem, no entanto, apresentar uma alternativa 
consolidada para orientar a teoria e a prática educacional. Aliada a essa 
característica está sua preocupação política com o papel do poder e da 
mudança social. Gadotti, por exemplo, ao referir-se à educação como um 
lugar de tensão e de debate no contexto de uma sociedade em crise, 
enuncia seu caráter político, dizendo que “ela se constitui um espaço 
político-pedagógico e de liberdade, onde os homens preocupados em se

14. Michael Young (ed.). Knowledge and Control. Londres: Collier- 
MacMillan, 1971; Richard Brown (ed.). Knowledge, Education and Cultural 
Change. Londres: Tavistock, 1973; Rachel Sharp e Antony Green. Education 
and Social Control: A Study in Progressive Primary Education. Londres: Rou- 
tledge and Kegan Paul, 1975; Madan Sarup. Education, State and Crisis. Lon­
dres: Routledge and Kegan Paul, 1982; Geoff Whithy e Michael Young (eds.). 
Explorations in the Driffield, Politics of School Knowledge. Inglaterra: Naffer- 
lon Books, 1976.
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situar podem lutar por uma existência mais autêntica e numa sociedade 
mais justa”15. Gadotti insiste, várias vezes, que a sua pedagogia do 
conflito não representa uma nova teoria e, muito menos, uma teoria 
acabada. Questionando, inclusive, a possibilidade de uma “ teorização 
global” do ato educativo, ele diz que suas reflexões sobre o tema são 
apenas uma introdução à pedagogia do conflito16.

A obra de Illich faz uma crítica radical a três instituições 
sociais: a Igreja, a escola e a sociedade industrial como um todo. Em 
sua crítica à Igreja, ele ataca sua institucionalização burocrática e seu 
monopólio sobre o sagrado, propondo, como alternativa, a “ democrati­
zação do ministério” que implica a “ desclericalização”17. Nessa mesma 
linha, Illich critica a escola assentada na lógica consumista do mercado, 
que assume o monopólio do saber, e lhe contrapõe a instituição de 
“ redes de saber” organizadas espontaneamente, o qual implica a “ deses- 
colarização” geral da sociedade18. Finalmente, Illich faz uma crítica 
mordaz ao modelo de produção industrial, independente de sistema ou 
regime político, que conduz à deterioração da qualidade de vida humana 
coletiva, mediante a degradação da natureza, a destruição dos laços 
sociais e a desintegração do ser humano, contrapondo-lhe uma nova 
organização social que ele denomina “ sociedade convivial” , na qual o 
ser humano controlaria os instrumentos sociais com base em novos valo­
res, como a sobrevivência, a eqüidade e a autonomia criadora19.

Freire elaborou suas idéias mestras sobre “conscientização” , 
“educação libertadora” e “pedagogia política” a partir de sua experiên­
cia vivencial no Nordeste do Brasil em meio à efervescência política e 
social que caracterizou o início da década de 1960. Nesse contexto, ele 
elabora seu conceito de “educação crítica”, orientada para a decisão 
e para a prática da responsabilidade social e política20. Liberdade, demo­
cracia e participação eram suas idéias-chaves conforme ele mesmo escreve, 
em 1967, no livro A Educação como Prática da Liberdade, prefaciado 
por Weffort21. A sua obra mais importante, no entanto, foi redigida

15. Moacir Gadotti. Educação e Poder: Introdução à Pedagogia do 
Conflito, 1981, p. 21.

16. Idem, ibidem, pp. 7-8.
17. Ivan Illich. Libertar o Futuro. Lisboa: Viragem, 1973.
18. Idem. Deschooling Society. Nova York: Harper and Row, Pu­

blishers, 1971.
19. Idem. Tools for Conviviality. Nova York: Harper and Row, 

Publishers, 1973.
20. Paulo Freire. Educação como Prática da Liberdade. Rio de Ja­

neiro: Editora Paz e Terra, 12.a edição, 1981.
21. Idem, ibidem. Na elaboração desses princípios, Freire (ver pp. 

88, 89 e 102) se refere várias vezes aos conceitos de Karl Mannheim sobre a
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em 1968, na Universidade de Harvard, sob o título Pedagogia do Opri­
mido , em que analisa a relação entre educação e política, denuncia o 
caráter dominador e domesticador da educação nas sociedades fundadas 
em relações de exploração e enuncia uma “educação libertadora” , basea­
da na “conscientização” e exigindo a “ inserção crítica na realidade”22. 
A partir daí desenvolve seu conceito de “pedagogia política”, baseado 
no diálogo e na unidade entre reflexão e ação, cujo esquema dialético 
permite revelar a situação de opressão e, simultaneamente, desenvolver 
a capacidade de intervenção consciente na realidade histórica23’. A men­
sagem política e o enfoque dialético que permeiam a obra de Freire se 
encontram, explícita ou implicitamente, em numerosos trabalhos publi­
cados hoje no Brasil. Nesse contexto, destaca-se o conhecido trabalho 
de Gadotti, que cunhou a expressão “pedagogia do conflito” no Brasil, 
bem como a produção intelectual de Saviani, Ribeiro, Cury, Namo de 
Mello e muitos outros24.

“educação para a decisão” por meio da “deliberação coletiva” (Diagnóstico de 
Nuestro Tiempo, pp. 31-2) e sobre a participação crítica como “processo de demo­
cratização” (Libertad y Planificación, p. 50).

22. Idem. Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro: Editora Paz e 
Terra, 4.“ edição, 1977.

23. Idem. Ação Cultural para a Liberdade. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 5.“ edição, 1981, pp. 86-95.

24. Moacir Gadotti. Educação e Poder: Introdução à Pedagogia do 
Conflito. São Paulo: Cortez Editora, Autores Associados, 1981; Dermeval Saviani. 
Do Senso Comum à Consciência Filosófica. São Paulo: Cortez Editora, Autores 
Associados, 1982; Darcy Ribeiro. A Universidade Necessária. Rio de Janeiro: 
Editora Paz e Terra, 1975; Carlos Roberto Jamil Cury. “Educação e Contradi­
ção: Elementos Metodológicos para uma Teoria Crítica do Fenômeno Educativo”. 
São Paulo: PUC, Tese de Doutoramento, 1979, mimeog.; Guiomar Namo de 
Mello. Magistério de 1.° Grau: Da Competência Técnica ao Compromisso Polí­
tico. São Paulo: Cortez Editora, 1982. Muitos outros trabalhos se alinham com 
a pedagogia do conflito, como Manfredo Berger. Educação e Dependência. São 
Paulo: DIFEL, 1980; Bárbara Freitag. Escola, Estado e Sociedade. São Paulo: 
Editora Moraes, Coleção Educação Universitária, 1980; Miriam Jorge Warde. Edu­
cação e Estrutura Social: A Profissionalização em Questão. São Paulo: Editora 
Moraes, 1978; Marilena Chauí. Cultura e Democracia. São Paulo: Editora Moderna 
Ltda., 1981; Luiz Antonio Cunha. Educação e Desenvolvimento Social no Brasil. 
Rio de Janeiro: Francisco Alves Editora, 1981; Lauro Carlos Wittmann. “Admi­
nistração e Planejamento da Educação: Ato Político-Pedagógico”. Revista Bra­
sileira de Administração da Educação, Porto Alegre, Vol. 1, n.° 2, julho/dezembro, 
1983, pp. 10-22; Lauro de Oliveira Lima. Pedagogia: Reprodução ou Transfor­
mação. São Paulo: Ed. Brasiliense, 1982; Antonio Muniz Rezende. “Adminis­
trar é Educar ou Deseducar”. Educação e Sociedade. São Paulo, 1 (2), 1979, pp. 
25-35; Miguel Gonzalez Arroyo. “Administração da Educação: Poder e Partici­
pação”. Educação e Sociedade, 2, 1979, pp. 36-46; Fernanda Sobral Benjamim. 
Educação e Mudança Social. São Paulo: Cortez Editora, Autores Associados, 
1980.
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No Novo Mundo é preciso destacar ainda o recente trabalho 
dos economistas, sociólogos e pedagogos da chamada Esquerda Ameri­
cana, como Bowles, Gintis, Carnoy, Levin, Apple, Wexler e Giroux25. 
Bowles e Gintis chamam atenção ao papel econômico das instituições 
educacionais, em que a mobilidade, a seleção e a reprodução da divisão 
do trabalho se tornam o foco principal de análise. A sua análise econômica, 
no entanto, embora importante, não consegue explicar inteiramente os 
mecanismos de dominação que eles identificam na atividade cotidiana 
da escola. A sua economia política da educação precisa ser complemen­
tada com a visão cultural, pois só ela é capaz de explicar como as 
tensões e contradições sociais, econômicas e políticas são mediadas nas 
atividades diárias dos educadores. Uma perspectiva mais abrangente foi 
enunciada em algumas obras da vasta produção, de orientação essencial­
mente econômica, de Carnoy e Levin. A visão cultural é a preocupação 
central de Apple, cujos trabalhos sobre Ideologia e Currículo e, poste­
riormente, sobre Educação e Poder, estudam a relação entre a dominação 
econômica e cultural, baseado no conceito de hegemonia de Gramsci. 
Apple mostra como as escolas atuam como agentes de hegemonia ideo­
lógica, de “ tradição seletiva” e de “ incorporação cultural” . Ele mostra 
que uma análise séria do papel da educação precisa “ situar” o conhe­
cimento, a escola e o educador nas condições sociais concretas que as 
“ determinam”, sob o prisma da justiça social e econômica. O trabalho 
de Wexler mostra como a escola é uma instituição que “processa conhe­
cimento” e que desempenha uma função ideológica e política. A socio­
logia de Wexler, como a pedagogia de Apple, gira em torno do fenô­
meno do poder, preocupando-se com quem o detém e como a escola

25. Samuel Bowles e Herbert Gintis. Schooling in Capitalist America. 
Nova York: Basic Books, 1976; Martin Carnoy. Schooling in a Corporate Socie­
ty. Nova York: McKay, 1975; Martin Carnoy. Education as Cultural Imperialism. 
Nova York: McKay, 1974; Henry M. Levin. “A Radical Critique of Educatio­
nal Policy”. Stanford, California: Occasional Paper of the Stanford University 
Evaluation Consorsium, 1977, mimeog.; Michael W. Apple. Ideologia e Currículo. 
São Paulo: Editora Brasiliense, S.A., 1982; Michael Apple. Education and Power. 
Londres: Routledge and Kegan Paul, 1982; Philip Wexler. The Sociology of 
Education: Beyond Equality. Indianapolis: Bobbs Merrill, 1976; Henry A. Gi­
roux. Ideology, Culture and the Process of Schooling. Filadélfia: Temple Uni­
versity Press, 1981. Para uma crítica atualizada das teorias de reprodução dos 
pedagogos do conflito e a proposição de uma nova “teoria da resistência”, ver Henry 
A. Giroux. “Theories of Reproduction and Resistance in the New Sociology of 
Education: A Critical Analysis”. Harvard Educational Review, vol. 53, n.° 3, 
agosto, 1983, pp. 257-93.
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contribui para uma distribuição mais eqüitativa do poder e dos recursos 
econômicos ou como ela contribui para a preservação das desigualdades 
existentes. Partindo de uma avaliação crítica dos postulados das teorias 
desenvolvidas na última década, Giroux apresenta uma contribuição 
sólida para o redirecionamento da pedagogia do conflito. Com a autori­
dade de pensador crítico de vanguarda da atualidade, ele mostra como 
as teorias de reprodução da Europa e dos Estados Unidos da América 
são inadequadas para fundamentar uma ciência crítica da educação, 
concluindo com o delineamento dc*> contornos de uma nova “ teoria da 
resistência” para a educação, alicerçada na compreensão de como o 
poder, a resistência e a ação humana podem tornar-se elementos centrais 
na luta pela justiça social na escola e na sociedade.

Embora as contribuições individuais desses autores à pedago­
gia do conflito sejam diferentes, todos eles destacam a importância 
central da ideologia e o papel do poder na escola e na sociedade. Segue 
agora um balanço dos limites analíticos e praxeológicos de algumas 
contribuições importantes à pedagogia do conflito.

Questões Respondidas e Esquecidas

Estas rápidas notas sobre a pedagogia do conflito revelam a 
existência de uma renovada efervescência intelectual que desafia os meios 
educacionais de todo o mundo. Os protagonistas dessa construção teóri­
ca enfatizam a problemática política no debate pedagógico sobre a pro­
blemática psicossociológica que caracterizou a pedagogia do consenso. 
Ao invés de valorizar a ordem, o equilíbrio, a continuidade e a harmo­
nia, este enfoque enfatiza o papel do poder e da contradição. Em oposi­
ção à metodologia integracionista da pedagogia do consenso, de natureza 
funcionalista e comportamental, a pedagogia do conflito utiliza o método 
dialético, com toda a força de seu poder de crítica.

Uma característica central da pedagogia do conflito é seu po­
der de crítica dirigido à teoria educacional capitalista. Outra caracterís­
tica comum, explicitamente identificada por alguns adeptos, é a ausência 
de uma alternativa educacional consolidada. Os autores do movimento 
têm consciência desse problema, tanto assim que se preocupam em pro­
por soluções alternativas, as quais, no entanto, geralmente são apenas 
enunciações iniciais de uma tarefa analítica em que continuam empenha­
dos. Nesse contexto, o método de alfabetização de adultos de Freire, ba­
seado no conceito emancipatório pregado pelo movimento, é uma alter­

83



nativa que passou pelo teste da aplicação prática26. No caso de Illich, 
embora seu trabalho represente uma denúncia radical da falência do sis­
tema escolar vigente, a sua proposta de constituição das “ redes de saber” 
não foi operacionalizada como alternativa educacional, como ele próprio 
admitiu posteriormente, permanecendo mais no terreno das hipóteses que 
das soluções.

Outro fenômeno que sobressai na análise das diferentes contri­
buições do movimento é a busca de um objetivo comum —  a transfor­
mação social —  ao lado de orientações filosóficas mais ou menos defi­
nidas e estratégias de ação diversificadas. A mensagem filosófica de 
Freire é eclética e gera interpretações diferentes para cristãos e ateus, 
para liberais e marxistas, para povos e países subdesenvolvidos e de so­
ciedades pós-industriais, para políticos e educadores. Em todos os casos, 
o grande desafio é a tradução de seu conteúdo político-pedagógico para 
a ação concreta. A pedagogia liberal progressista aceita o seu ideal liber­
tador no plano pedagógico mas questiona suas possibilidades no plano 
político. Esse questionamento talvez se deva à atrofia do papel regulador 
da política na atual sociedade capitalista, em que as relações sociais são 
reguladas prioritariamente por considerações de ordem econômica27.

Ao lado das questões respondidas, a pedagogia do conflito dei­
xa também perguntas provocadoras à espera de respostas. Ao creditar a 
Bourdieu e Passeron a demonstração de que a ordem social vigente e o 
sistema escolar estão estreitamente vinculados, como se explicaria a cri­
se internacional que se abate sobre os sistemas de ensino?28 Seria o ní-

26. Para uma crítica mais detalhada da obra de Paulo Freire ver 
Posiska Darcy de Oliveira e Pierre Dominice. “O Debate Pedagógico”. In: Zaia 
Brandão (org.). Democratização do Ensino: Meta ou Mito. Rio de Janeiro: Livra­
ria Francisco Alves Editora, S.A., 1979, pp. 101-38. Um cuidadoso exame do 
conteúdo do sistema Paulo Freire com suas bases teóricas e ideológicas e uma 
análise de sua utilização em quatro experiências educacionais do País foi desen­
volvido por Sílvia Maria Manfredi. Política e Educação Popular. São Paulo: 
Cortez Editora, Autores Associados, 1981. Ver também o recente exame crítico 
de Luiz Antonio Carvalho Franco. “Algumas Considerações Críticas Sobre a 
Educação Popular”. In Paulo Nathanael P. Souza e Eurides Brito da Silva 
(coords.). Educação: Escola-Trabalho. São Paulo: Livraria Pioneira Editora, 1984, 
pp. 225-57.

27. Para uma explicação da atrofia da política sob o império do li­
beralismo econômico, ver Simon Schwartzman. Ciência, Universidade e Ideologia. 
Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1981, pp. 13-23; Alberto Guerreiro Ramos. A 
Nova Ciência das Organizações: Uma Reconceituação da Riqueza das Nações. 
Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1981.

28. Para uma orientação para a leitura e a apreciação da obra de 
Bourdieu e Passeron, ver Luiz Antonio Cunha. “Notas para uma Leitura da 
Teoria da Violência Simbólica”. Educação e Sociedade, n.° 4, pp. 79-110; Vin-



vel de ensino um reflexo da degradação crescente da sociedade e da vida 
humana coletiva, ao invés de ser um instrumento eficaz de sua promo­
ção? Por outro lado, a concepção marxista dos aparelhos ideológicos do 
Estado de Althusser e a teoria da violência simbólica de Bourdieu e Pas­
seron denunciam o caráter mantenedor e reprodutor da ordem vigente, 
sem dúvida uma contribuição importante, mas onde está a explicação 
das contradições que caracterizam esse fenômeno e onde está o caminho 
alternativo? Cury diz muito bem que “ talvez fosse importante não exa­
gerar o papel reprodutor da escola” pois acaba por “obnubilar o lado 
transformador”29, que é o objetivo central da pedagogia do conflito.

Outros questionamentos se referem ao papel político da escola 
e da educação em geral. Qual é o real poder político da educação tal 
como é defendido pelos intérpretes de Gramsci em comparação com o 
poder de conscientização sócio-política na linha de Freire? Qual a pos­
sibilidade real de uma pedagogia política numa sociedade em que a eco­
nomia impera sobre a política? Será que a atrofia da política na vida 
humana coletiva dos últimos séculos oferece um quadro adequado para 
uma proposta pedagógica dessa natureza? Ou será que essa proposta 
pedagógica se insere no conjunto dos esforços que visam a devolver à 
política seu poder de regulação da economia e de toda a organização 
social? Se assim for, como é possível fazer da educação um processo de 
compreensão crítica da realidade capaz de oferecer elementos orienta­
dores para o processo de regulação política da sociedade? Quais as pos­
sibilidades concretas de uma pedagogia crítica no âmbito de uma socie­
dade de classes, na qual a força política da ação educativa é controlada 
pelos valores e interesses da elite dominante? Como operacionalizar a 
pedagogia do conflito numa sociedade voltada para a manutenção da

cent Petit. “Les Contradictions de la Reproduction”. La Pensée, n.° 168, abril, 
pp. 3-20; Guiomar Namo de Mello. Magistério de í.° Grau: Da Competência 
Técnica ao Compromisso Político. São Paulo: Cortez Editora, Autores Associados, 
1982, pp. 16-24; Renaud Sainsaulieu. “Sobre a Reprodução de Pierre Bourdieu 
e Jean Claude Passeron”. In: Zaia Brandão (org.) Democratização do Ensino: Meta 
ou Mito. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves Editora, S.A., 1979, pp. 139-59. 
Para uma visão revisitada da pedagogia do conflito, especialmente das teorias de 
reprodução, ver Henry A. Giroux. “Theories of Reproduction and Resistance in 
the New Sociology of Education: A Criticai Analysis”. Harvard Educational Re­
view, Vol. 53, n.° 3, agosto, 1983, pp. 257-93. Depois de mostrar a inadequação 
das teorias da reprodução, neste lúcido ensaio crítico, Giroux delineia os contor­
nos de uma nova “teoria da resistência” na educação que destaca o papel do 
poder e da ação humana na luta pela justiça social na escola e na sociedade.

29. Carlos Roberto Jamil Cury. “Educação e Contradição: Elementos 
Metodológicos para uma Teoria Crítica do Fenômeno Educativo”. Tese de Dou­
toramento. São Paulo: Pontifícia Universidade Católica, 1979, mimeog., p. 40.
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ordem vigente através de mecanismos integradores que amenizam ou 
dissimulam as contradições naturais de um sistema de classes? Por 
outro lado, será que uma educação de orientação marxista é capaz 
de substituir um tipo de estrutura de classes —  em que as elites pro­
fissionais e burocráticas são selecionadas com base em habilidades 
determinadas por testes e afiliações políticas ou econômicas —  por ou­
tra estrutura que também pretende ser meritocrática? Como evitar o 
imperativo de formar uma elite dominante em qualquer sociedade mo­
derna? Onde está então a diferença entre os dois pólos opostos? Estaria 
nas razões ideológicas ou no próprio processo de seleção social?

Essas e outras perguntas acrescentam novas indagações aos 
questionamentos levantados nos trabalhos críticos aqui revisados. Essas 
indagações sugerem também que a crise social e educacional que a crí­
tica dos protagonistas da pedagogia do conflito identifica na sociedade 
capitalista se abate igualmente, em muitos aspectos, sobre o mundo so­
cialista, onde o ideal emancipatório do marxismo não foi validado até 
o presente. Na realidade, bem antes de 1984, a ficção que Orwell es­
creveu em 1948 tornou-se realidade aqui e lá30. Efetivamente, a repro­
dução da sociedade, a modelação das organizações e a manipulação do 
próprio pensamento humano são fenômenos constantes nas nações in­
dustrializadas do Ocidente e nos países socialistas do Leste europeu. 
Aqui e lá homens e mulheres vivem o pesadelo da sociedade organiza­
cional em que os espaços sociais ou são determinados comportamental- 
mente como resultado da desenfreada competição funcional do indivi­
dualismo ou são controlados rigidamente pelo poder dominador do Es­
tado totalitário.

Se esse fato é admitido, além da possibilidade de analisar os 
dois paradigmas contrários do ponto de vista de seu conteúdo intrínse­
co, seria possível fazê-lo também do ponto de vista da alternância histó­
rica. Do ponto de vista de seu conteúdo intrínseco, em particular na 
perspectiva da crítica radical, a pedagogia do consenso se identifica com 
a manutenção do status quo, da ordem e da coesão social em função dos 
interesses das classes dominantes da sociedade, enquanto que a peda­
gogia do conflito, em particular a vertente marxista, se preocupa com 
a emancipação coletiva e a transformação social, identificando-se com 
a classe dominada, os grupos oprimidos e a alienação das minorias des­
favorecidas.

Segundo outra interpretação também seria possível conceber 
a possibilidade da alternância histórica dos dois paradigmas contrários.

30. George Orwell. Nineteen Eighty-Four: A Novel. Nova York: 
Hartcourt, Brace and World, 1949.
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Ou seja, a tese da pedagogia do consenso poderia, em determinado mo­
mento, dar lugar a sua antítese definida em termos da pedagogia do 
conflito, invertendo a ordem até então vigente através do estabelecimen­
to de uma nova ordem, um “novo consenso”, independente do sistema 
econômico ou regime político. De acordo com essa perspectiva, a ma­
nutenção da ordem vigente seria preocupação central tanto do sistema 
capitalista como do sistema comunista. Neste caso, no entanto, o conteú­
do intrínseco dos conceitos de “consenso” e de “ conflito” seria dife­
rente. De qualquer forma, em ambos os sistemas políticos, a prática do 
conflito desempenharia o papel de consciência crítica da ordem vigente, 
visando a sua superação. Em suma, o consenso e o conflito, se bem que 
a orientação epistemológica e o conteúdo intrínseco de sua concepção e 
de sua prática sejam diferentes, existiriam, em maior ou menor escala, 
em qualquer sistema político. Na medida em que nenhum dos dois sis­
temas busca a autodestruição, a manutenção da ordem vigente seria 
a meta para ambos. O papel do conflito é o de estimular a crítica 
e expor as contradições no sistema educacional como parte de uma 
estratégia política que visa à mudança social através da conscientização. 
No entanto, o espaço para o exercício da crítica e do conflito está em 
função do grau de abertura das estruturas sociais. Em qualquer socie­
dade, a prática da crítica e do conflito enfrentará, em algum nível, os 
limites impostos pela necessidade de autopreservação do sistema vi­
gente.

Diante dessa constatação, quais são os desafios que enfrentam 
políticos e educadores? Para os objetivos deste estudo, o grande desafio 
é a criação e recriação permanente de soluções capazes de encausar a 
contradição histórica refletida na dialética entre o individualismo e o 
socialismo, que buscam, respectivamente, a plenitude individual e a liber­
tação coletiva. £  busca de paradigmas que conjuguem os ideais de liber­
dade e de eqüidade com base na participação coletiva é um desafio para 
a educação como o é para a sociedade em seu conjunto. Além desse 
desafio principal e do próprio encaminhamento crítico da pedagogia do 
conflito, é possível identificar duas outras contribuições relevantes para 
a educação moderna, tanto na sociedade capitalista como no mundo so­
cialista: primeiro, a atualidade de alguns de seus temas substantivos, 
como a dominação e a desigualdade, a exploração e a alienação, a eman­
cipação humana e a transformação social; segundo, o estímulo à imagi­
nação e o desafio à criatividade dos educadores para conceber soluções 
superadoras para os problemas que a educação enfrenta atualmente em 
todo o mundo.
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O próximo capítulo discute alguns desafios que enfrentam os 
educadores ao estudar as possibilidades de superação teórica e pra- 
xeológica da contradição histórica entre a pedagogia do consenso e a 
pedagogia do conflito.
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8

Os Limites das Sínteses 
Superadoras no Estudo 

da Pedagogia

A análise desenvolvida nos dois capítulos anteriores revela que 
a pedagogia do consenso e a pedagogia do conflito são duas construções 
teóricas contrárias que buscam sua fundamentação em trabalhos mais 
abrangentes da ciência social.

A pedagogia do consenso é uma proposta educacional baseada 
na sociologia do consenso que encontra no funcionalismo sociológico as­
sociado à tradicional teoria dos sistemas seu principal desenvolvimento. 
A pedagogia do consenso visa a manter e aperfeiçoar o sistema social 
através da socialização dos participantes do sistema educacional e sua 
integração funcional à sociedade.

A pedagogia do conflito é a segunda construção teórica que 
surgiu no contexto da sociologia política enunciada por Marx e Engels 
antes mesmo da consolidação da pedagogia do consenso que demonstra­
ra ser incapaz de examinar e encausar adequadamente os fenômenos do 
conflito e da mudança na escola e na sociedade. A pedagogia do conflito 
visa a transformar a realidade mediante a conscientização do ser huma­
no e a compreensão crítica da escola e da sociedade.

A preocupação com o direcionamento filosófico do sistema edu­
cacional, tanto por parte dos protagonistas da pedagogia do consenso 
como por parte dos defensores da pedagogia do conflito, é um indica­
dor expressivo da importância da educação na sociedade moderna. No 
caso brasileiro, o sistema educacional tem sido historicamente um ins­
trumento utilizado pelo Estado e pela iniciativa privada para reforçar 
e dinamizar o modelo liberal vigente no mundo ocidental. Esta é a cons­
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tatação a que chegam tanto os estudiosos liberais como os críticos socia­
listas, se bem que com perspectivas diferentes. Os primeiros atribuem 
à educação um papel de socialização dos participantes do sistema edu­
cacional visando a sua participação funcional no processo de desenvol­
vimento da sociedade. Os segundos denunciam o caráter ideológico da 
educação e a sua função reprodutora da sociedade, propondo uma teoria 
emancipatória de educação.

A discussão dos dois pólos teóricos —  a pedagogia do consen­
so e a pedagogia do conflito — , mais do que um conjunto de soluções, 
apresenta como conclusão um quadro de hipóteses e desafios adicionais 
para estudiosos e administradores educacionais. Tais desafios podem ser 
vistos sob o prisma dos princípios de exclusão, inclusão, contradição e 
totalidade.

O primeiro desafio é levantado pelos estudiosos que defendem 
a tese da incompatibilidade teórica e praxeológica das duas orientações 
pedagógicas com base no princípio de exclusão, segundo o qual dois ele­
mentos não se podem encontrar num mesmo sistema. De acordo com 
esse princípio exclusivista, a convivência da pedagogia do consenso com 
a pedagogia do conflito, numa determinada sociedade historicamente si­
tuada, seria impossível. É nesse sentido que muitos estudiosos e dirigen­
tes educacionais procedem como se os dois pólos teóricos fossem exclu- 
dentes e, como tal, confessam que, por exemplo, um sistema de admi­
nistração do conflito é incompatível com a pedagogia do consenso. Essa 
postura parece presumir que a teoria e a prática pedagógica são deter­
minadas pela teoria e pela prática societária, com limitadas possibilida­
des de a educação, no desempenho de suas funções, determinar signifi­
cativamente a sociedade. Os proponentes dessa hipótese negam, cons­
ciente ou inconscientemente, as potencialidades da divergência, o valor 
da diversidade e o papel transformador da contradição. O seu objetivo 
é a manutenção e o aprimoramento do sistema educacional no contexto 
da sociedade existente. Nesse sentido, a educação tem poucas possibili­
dades de se tornar agente de mudança, a não ser quando trata de mudar 
para aperfeiçoar o mecanismo de conservação da ordem vigente.^}

O segundo desafio é a discussão das possibilidades de conver­
gência dos dois pólos teóricos baseado no princípio de inclusão, segundo 
o qual dois elementos podem coexistir num mesmo sistema. A hipótese 
dos adeptos dessa orientação é a de que nos dois pólos teóricos existem 
elementos compatíveis e incompatíveis entre si. O desafio é, precisamen­
te, o de buscar uma fórmula teórica e praxeológica capaz de explorar as 
potencialidades dos elementos compatíveis entre si e relegar os elemen­
tos incompatíveis. Essa solução inclusivista é defendida pelos estudiosos
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e políticos moderados que atuam de conformidade com os postulados do 
moderno liberalismo social ou de acordo com os princípios de algumas 
correntes do neo-socialismo europeu. No caso específico da administra­
ção da educação, os paradigmas teóricos e as soluções práticas associa­
das a essa orientação convergente representam, na realidade, uma solu­
ção de compromisso entre a pedagogia do consenso e a pedagogia do 
conflito.

O terceiro desafio é a discussão das potencialidades da opo­
sição entre as duas orientações teóricas, baseado no princípio de contra­
dição. Ao lado dos estudiosos e dirigentes educacionais que agem como 
se a pedagogia do consenso e a pedagogia do conflito fossem excluden- 
tes ou convergentes, existem pensadores que sustentam a hipótese de 
que os dois pólos não são nem excludentes nem convergentes, mas dia- 
leticamente opostos. Para esses pensadores, a riqueza dessa orientação 
dialética está precisamente na contradição, pois ela gera possibilidades 
de levar à alternância e, conseqüentemente, à mudança. Essa postura 
leva a explorar as potencialidades da contradição como instrumento de 
permanente superação do conhecimento científico e tecnológico no cam­
po da educação. O objetivo dessa superação é a busca de sínteses sem­
pre mais perfeitas, sob a forma de quadros teóricos para estudar a peda­
gogia e a administração da educação e de soluções praxeológicas para 
orientar a prática cotidiana dos professores e administradores educa­
cionais.

O quarto desafio é a busca da superação do esquema bipola- 
rizado subjacente nos três enunciados precedentes, com base no princí­
pio de totalidade, segundo o qual os fenômenos sociais e educacionais 
são realidades globais constituídas por planos ou dimensões multicên- 
tricas. Essa orientação pressupõe que a bipolarização representa apenas 
uma perspectiva analítica importante para examinar e reger as relações 
existentes na sociedade, nas organizações humanas e no sistema educa­
cional. Pressupõe ainda que a concepção da educação e de sua adminis­
tração numa sociedade concreta em termos puramente dicotômicos é uma 
perspectiva limitada para abarcar compreensivamente a complexidade 
dos fenômenos educacionais e dos atos e fatos administrativos. A “ supe­
ração do pensamento dicotômico”1 que Schwartzman propõe numa pers­
pectiva sociológica mais ampla, ao analisar as limitações da visão unidi­
mensional do mundo dos valores e das posições políticas na sociedade 
moderna, é também o grande desafio da pedagogia atual. Esse enuncia­
do sugere a elaboração e adoção de paradigmas globais, de natureza mul-

1. Simon Schwartzman. Ciência, Universidade e Ideologia. Rio de 
Janeiro: Zahar Editores, 1980, p. 147.
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tidimensional, como instrumentos analíticos e praxeológicos para estu­
dar e dimensionar a realidade multipolarizada das instituições e sistemas 
educacionais no contexto mais amplo da sociedade. Esse desafio foi en­
frentado por pensadores das mais variadas orientações, como Parsons2, 
o pai do funcionalismo sociológico, Althusser3, o epistemólogo do mar­
xismo estruturalista, e Benson4, sociólogo neomarxista, para citar apenas 
alguns.

Nessa linha, a recente enunciação do paradigma multidimen­
sional de administração da educação5 constitui mais uma proposta ini­
cial para enfrentar esse desafio intelectual no campo específico da admi­
nistração da educação. Para a concepção do paradigma multidimensional 
de administração da educação, este autor se fundamenta na evolução do 
pensamento administrativo que caracterizou historicamente a educação 
brasileira. Depois de mostrar que a história da administração educacio­
nal no Brasil pode ser concebida em termos de quatro paradigmas sub­
seqüentes —  administração para a eficiência, administração para a efi­
cácia, administração para a efetividade e administração para a relevân­
cia —  os quais são hoje adotados como quatro paradigmas paralelos, 
este autor se preocupa com a concepção de um novo paradigma resultan­
te de uma nova síntese teórica da prática da administração da educação. 
Essa síntese se constitui num paradigma global, baseado na análise das 
confluências e contradições entre os quatro paradigmas específicos ado­
tados no decorrer da história da educação brasileira. Na realidade, de 
acordo com essa solução, ao invés de delimitar os fenômenos adminis­
trativos em termos de paradigmas paralelos, eles são concebidos comó 
realidades globais com dimensões ou planos multicêntricos.

2. Talcott Parsons. The Social System. Londres: The Free Press of 
Glencoe, 1949.

3. Louis Althusser et alii. Lire le Capital. Paris, 1967.
4. J. Kenneth Benson. “Organizations: A Dialectical View”. Admi­

nistrative Science Quarterly, Vol. 22, n.° 1, março, 1977, pp. 1-21.
5. Para uma discussão do paradigma multidimensional de adminis­

tração da educação, ver Benno Sander. “Administração da Educação no Brasil: 
A História de um Paradigma MultidimensionaP’. In: Paulo Nathanael P. de Souza 
e Eurides Brito da Silva (coords.). Educação: Escola-Trabalho. São Paulo: Livra­
ria Pioneira Editora, 1984, pp. 165-89; Benno Sander. Administração da Educa­
ção no Brasil: Evolução do Conhecimento. Fortaleza e Brasília: Edições UFC/ 
ANPAE, 1982, pp. 31-52; Benno Sander. “Administração da Educação no Brasil: 
É Hora da Relevância”. Educação Brasileira, Vol. IX, 1982, pp. 8-27. Para um 
teste empírico do paradigma multidimensional de administração da educação, ver 
Ana Elizabeth L. A. dos Santos. “O Processo Decisório no MEC: Um Jogo de 
Forças na Administração da Educação”. Dissertação de Mestrado para a Facul­
dade de Educação da Universidade de Brasília, 1984.
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Ê nesse sentido que os quatro paradigmas específicos podem 
ser sintetizados num paradigma global, denominado paradigma multidi­
mensional de administração da educação e constituído de quatro dimen­
sões interagentes —  econômica, pedagógica, política e cultural —  cor­
respondendo a cada dimensão um critério administrativo predominante, 
respectivamente, eficiência, eficácia, efetividade e relevância. A concep­
ção do paradigma multidimensional de administração da educação parte 
de três pressupostos básicos. O primeiro pressuposto é o de que os fenô­
menos educacionais e os fatos administrativos são realidades globais 
constituídas de dimensões ou planos multicêntricos com ênfases ora 
opostas ora complementares. O segundo pressuposto é o de que no siste­
ma educacional existem dimensões intrínsecas de natureza cultural e pe­
dagógica ao lado de dimensões extrínsecas de natureza política e econô­
mica. O terceiro pressuposto é o de que o ser humano como ente indi­
vidual e social, politicamente engajado na sociedade, constitui a razão 
de ser da existência do sistema educacional. É esta concepção antropos- 
sócio-política do ser humano que define a natureza e a utilização do pa­
radigma multidimensional de administração da educação como instru­
mento heurístico e prescritivo. Estes conceitos traduzem-se num esquema 
multidimensional, graficamente representado na Figura 5, em que duas 
dimensões substantivas e duas instrumentais se cruzam com duas dimen­
sões intrínsecas e duas extrínsecas.

PARADIGMA MULTIDENSIONAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DA EDUCAÇÃO
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A concepção do paradigma multidimensional de administração 
da educação parte de uma definição filosófica segundo a qual as dimen­
sões instrumentais são reguladas pelas dimensões substantivas. Estas es­
tão diretamente comprometidas, no nível intrínseco, com o atendimento 
dos requisitos fundamentais do ser humano como ente individual e so­
cial e, no nível extrínseco, com a consecução dos próprios fins e objeti­
vos políticos da sociedade. Esta orientação filosófica não se coaduna com 
o capitalismo radical desprovido de regulação que apregoa a indepen­
dência individualista para a definição de espaços de atuação autônoma 
sem compromisso social. Na perspectiva desse paradigma, a liberdade de 
escolha por parte do ser humano implica adesão e responsabilidade so­
cial. No entanto, da mesma forma que não tem acolhida um sistema com- 
portamentalista de administração da educação, baseado no capitalismo 
radical que incentiva o utilitarismo e a competição funcional desprovida 
de transações interpessoais substantivas, o paradigma multidimensional 
também rejeita as soluções administrativas, inspiradas no socialismo to­
talitário, que inibem a liberdade de opção e a criação de espaços diver­
sificados para possibilitar a plena realização do ser humano como ente 
individual e social. Nos termos desse paradigma multidimensional, a ad­
ministração da educação orienta-se por conteúdos substantivos e éticos 
de validade geral, como a liberdade e a eqüidade que, por sua vez, ofe­
recem a moldura organizacional para a participação democrática na 
promoção de uma forma qualitativa de vida humana coletiva.

Alguns modelos multidimensionais têm uma orientação episte- 
mológica radical, como, por exemplo, o de Parsons e, no lado oposto, o 
de Althusser. Essa contradição entre extremos reflete, na realidade, “ a 
própria nota típica da condição humana” , na expressão de Amoroso Lima, 
e que enfrenta, na sua experiência social, uma encruzilhada entre “ siste­
mas sociais em choque, do supercapitalismo e do super-socialismo”6. Ou­
tras propostas têm uma base epistemológica sintética, tentando incorpo­
rar potencialidades teóricas e metodológicas do existencialismo, da feno- 
menologia, da dialética, da teoria crítica e da abordagem de ação huma­
na coletiva7.

6. Alceu Amoroso Lima. “Atualidade do Discernimento”. In: Jornal 
do Brasil, março, 1983.

7. Exemplos de trabalhos que propõem abordagens sintéticas, embo­
ra com diferentes ênfases e diferentes orientações epistemológicas, se encontram 
em: J. Kenneth Benson. “Organizations: A Dialectical View”. Administrative 
Science Quarterly, Vol. 22, março, 1977, pp. 1-21; Basil Bernstein. Class, Codes 
and Control. Volume 3: Towards a Theory of Educational Transmissions, 2.a ed. 
Londres: Routledge and Kegan Paul, 1968; Benno Sander. “Administração da 
Educação no Brasil: A História de uma Perspectiva Multidimensional”. In: Paulo
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Para os autores dessas propostas sintéticas, o existencialismo 
permite estudar o ser humano como ente individual e social que deter­
mina sua existência, delimita subjetivamente seu espaço de ação concre­
ta na sociedade e escolhe livremente seu destino. A fenomenologia, alia­
da ao existencialismo, permite captar a essência da teoria educacional 
através da aproximação direta dos fenômenos pedagógicos historicamen­
te situados. A teoria crítica oferece elementos para analisar criticamente 
a situação educacional no contexto da sociedade e para conceber estra­
tégias de emancipação do ser humano baseadas no desenvolvimento da 
racionalidade humana como categoria ética e substantiva. A dialética, de­
purada de certos preconceitos ideológicos e implicações valorativas, ofe­
rece condições particularmente vantajosas para explicar os fenômenos 
educacionais com base no seu conceito de totalidade e na sua capacida­
de para evidenciar e analisar os conflitos que caracterizam a experiência 
humana no sistema educacional inserido no contexto maior da sociedade. 
Finalmente, a abordagem de ação humana, como método analítico, revela 
e explica como a sociedade e as organizações limitam o ser humano, ofe­
recendo-lhe uma moldura de ação individual, e como o ser humano, atra­
vés de sua ação intelectual, limita substantivamente a sociedade e as or­
ganizações.

Existe estreita associação entre os princípios de contradição e 
totalidade, no sentido de que este incorpora e supera aquele, ampliando 
suas possibilidades analíticas e prescritivas. Esse processo é evidente na 
perspectiva dialética, segundo a qual a totalidade representa a superação 
da contradição. Uma análise que se detém apenas na tese e sua negação 
é incompleta; ela só se completa quando, através da negação da negação, 
alcança nova posição, a qual contém as duas primeiras e as supera na 
síntese, na totalidade multidimensional. Por essa razão, somente uma 
perspectiva sintética do fenômeno educacional é capaz de superar sec­
cionamentos radicais e favorecer uma reflexão conceituai que permita 
desvendar as potencialidades das confluências e contradições múltiplas 
que caracterizam a educação no contexto global da sociedade.

A síntese superadora exige opções permanentes diante da en­
cruzilhada que a educação e a sociedade como um todo enfrentam. Nesse 
sentido, Amoroso Lima diz muito bem que “escolher o caminho entre 
os caminhos que se oferecem é o desafio da hora”8. Como os caminhos

Nathanael P. de Souza e Eurides Brito da Silva (coords.). Educação: Escola- 
Trabalho. São Paulo: Livraria Pioneira Editora, 1984, pp. 165-89; Henry A. Giroux. 
“Theories of Reproduction and Resistance in the New Sociology of Education: 
A Criticai Analysis”. Harvard Educational Review, Vol. 53, n.° 3, agosto, 1983, 
pp. 257-93.

8. Alceu Amoroso Lima. O p. cit., 1983.
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são inúmeros e se constroem e reconstroem permanentemente, a escolha 
do caminho pedagógico no espaço e no tempo implica, para os educa­
dores, uma superação intelectual permanente aliada a um compromisso 
concreto com a construção de um mundo baseado na liberdade e na 
eqüidade. É com essa perspectiva intelectual e praxeológica que a edu­
cação poderá contribuir efetivamente para a promoção de uma forma 
qualitativa de vida humana coletiva.
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PARTE III

A ADMINISTRAÇÃO DA 
EDUCAÇÃO COMO 

PROCESSO MEDIADOR

Um dos fatos confluentes na literatura educacional é a impor­
tância que tanto os adeptos da pedagogia do consenso como os protago­
nistas da pedagogia do conflito atribuem à administração da educação. 
Por causa dessa importância, cada uma das duas construções teóricas traz 
em seu bojo uma proposta administrativa própria —  a administração do 
consenso e a administração do conflito, respectivamente.

A administração do consenso é uma derivação natural do mo­
delo de sistema social aplicado à organização educacional na linha posi­
tivista e funcionalista da pedagogia do consenso. A  administração do con­
flito se assenta no valor da contradição e de sua superação na linha crí­
tica e dialética da pedagogia do conflito. Em ambos os casos, a adminis­
tração desempenha um papel de mediação mútua e múltipla entre pes­
soas, grupos, classes sociais, dimensões, fenômenos e organizações no 
contexto mais amplo da sociedade.

O objetivo da terceira parte deste estudo é situar a administra­
ção do consenso e a administração do conflito no contexto geral da teo­
ria organizacional e administrativa do século X X  e estudar a natureza da 
mediação administrativa, interna e externa, erú cada uma das duas cons­
truções teóricas. Uma avaliação das potencialidades e limitações das duas 
perspectivas permite explorar novos caminhos em função das atuais ne­
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cessidades sociais e das características específicas do sistema educacional 
historicamente situado no âmbito global da sociedade. Ê nesse contexto 
que se coloca a confluência da teoria crítica e da abordagem de ação 
humana coletiva como alternativa analítica para a superação do conhe­
cimento no campo da administração da educação. Ê a partir dessa con­
fluência que este estudo conclui com a concepção de uma perspectiva de 
administração da educação como processo de participação coletiva.
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9

Administração e Mediação 
em Perspectiva

A docência e a aprendizagem, a orientação educacional e a 
supervisão do ensino são práticas centrais do processo educacional formal 
ou não formal que se realiza dentro ou fora das instituições e sistemas 
de ensino. A compreensão da natureza e do papel dessas práticas é de 
fundamental importância para iniciar a explicação daquilo que de fato 
ocorre no processo educacional. Na realidade, essas práticas estão envol­
vidas intrinsecamente na extensa trama de relações múltiplas que ocor­
rem entre pessoas, grupos, fenômenos e elementos dentro dos sistemas 
de ensino e entre estes e a sociedade com suas instituições econômicas, 
culturais e políticas.

Essa complexa trama de relações múltiplas, tanto internas 
quanto externas, implica a existência de um processo mediador que ca­
be, em grande parte, à administração, como se verá nesta terceira e últi­
ma parte do estudo. Para facilitar a discussão da administração como 
processo mediador no sistema educacional, é importante, antes de mais 
nada, situar a administração da educação no contexto atual da teoria or­
ganizacional e administrativa e definir a mediação como categoria for­
mal e concreta.

A Administração da Educação Revisitada

A avaliação do estado do conhecimento da administração da 
educação como campo profissional de estudo revela hoje uma situação 
caótica em todo o mundo ocidental. A extensa utilização de teorias ge­
rais de administração de limitada aplicabilidade prática no setor educa­
cional, a diversidade de modelos específicos de administração fechados
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sobre si mesmos e incapacitados de equacionar adequadamente a relação 
recíproca entre educação e sociedade, a desocultação ideológica através 
da crítica radical, ao lado da enunciação da fenomenologia existencial e 
da etnometodologia desprovidas de propostas concretas, e muitos outros 
fatos pouco explicados mostram um quadro confuso e indefinido.

Foi o questionamento radical das próprias bases teóricas e me­
todológicas da administração da educação, feito por Greenfield1, em 
1974, na Inglaterra, que desocultou essa profunda crise acadêmica, re­
tratada nos intensos debates posteriores que levaram a um verdadeiro 
“ tumulto intelectual”2, na expressão de Griffiths. A partir daí aparece­
ram inúmeros esforços teóricos visando a conceber paradigmas compre­
ensivos para estudar a evolução do pensamento administrativo e expli­
car a situação existente no campo da administração da educação. Segue 
uma enunciação resumida de três modelos analíticos existentes, entre 
muitos outros, na atual literatura sobre a matéria.

Do ponto de vista histórico, a teoria administrativa do século 
XX foi desenvolvida por três grandes escolas —  clássica, psicossocial e 
contemporânea3. A tese clássica foi exposta no princípio deste século, no 
bojo da consolidação da Revolução Industrial, por três movimentos — 
a administração científica de Taylor, a administração geral de Fayol e 
a administração burocrática de Weber. Os protagonistas da escola clás­
sica concebem a organização como um sistema mecânico e racional, em 
que a mediação administrativa se pauta pelo critério da eficiência eco­
nômica.

1. Thomas B. Greenfield apresentou esse trabalho no III Programa 
de Intercâmbio Internacional em Administração da Educação (IIP’74), realizado 
em 1974 na Grã-Bretanha, sehdo publicado no ano seguinte sob o título “Theory 
about Organizations: A New Perspective and its Implications for Schools”. In: 
Meredidd Hughes (ed.). Administering Education: International Challenge. Lon­
dres: The Athlone Press, 1975, pp. 71-99.

2. Daniel E. Griffiths. “Intellectual Turmoil in Educational Admi­
nistration”. Educational Administration Quarterly. Vol. 15, n.° 3, outono, 1979, 
pp. 43-65.

3. Benno Sander. “Administração da Educação no Brasil: É Hora 
da Relevância”. Educação Brasileira. Revista do CRUB, Ano IV, n.° 9, Brasília,
2.° semestre de 1982, pp. 9-15. A história da administração tem sido estudada 
de muitas formas, com um número maior ou menor de escolas e movimentos 
cronológicos e de abordagens ideológicas. No esquema geral que adotei aqui tento 
vincular enfoques analíticos com fases históricas e abordagens ideológicas. Nesse 
sentido, identifiquei o início das três grandes escolas de administração com o 
começo de três respectivas fases históricas marcadas por acontecimentos econô­
micos e políticos bem determinados: a consolidação da Revolução Industrial, 
a Recessão de 1929, e a II Guerra Mundial.
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A antítese psicossocial foi desenvolvida, a partir da grande Re­
cessão que se abateu sobre o mundo no final da década de 1920, pelo 
movimento das relações humanas de Mayo, Roethlisberger e Dickson e 
pelo comportamento administrativo protagonizado por Barnard e Simon. 
Os protagonistas da escola psicossocial concebem a organização como 
um sistema orgânico e natural, em que a mediação administrativa se 
preocupa com a integração funcional de seus elementos componentes à 
luz da eficácia institucional como critério predominante.

Após a II Guerra Mundial, a síntese contemporânea tentou su­
perar as duas orientações anteriores à luz do critério de efetividade polí­
tica, atribuindo especial atenção às variáveis situacionais do ambiente 
externo que afetam as organizações. No âmbito da escola contemporânea 
sobressaem vários caminhos paralelos, como o desenvolvimento organiza­
cional, a administração para o desenvolvimento, a ecologia administrativa, 
o desenvolvimento institucional, a abordagem situacional, a teoria da 
contingência, e a ciência do management.

Hoje, ao lado do enfoque neoclássico das ciências gerenciais, 
aparecem as teorias críticas baseadas na fenomenologia, no existencialis­
mo, no método dialético e nas abordagens de ação humana, que têm 
na relevância cultural o critério-chave para orientar os atos e fatos 
administrativos. Os recentes questionamentos críticos e as novas pers­
pectivas teóricas no campo da administração surgem no bojo da insta­
bilidade econômica e política internacional que caracteriza o final da 
década de 1970 e o início da década de 1980.

Scott, em trabalho publicado em 1981, faz uma análise da 
evolução da teoria administrativa do século XX em termos de sistemas 
fechados (1900-1960) e sistemas abertos (1960-1980), cada um com mo­
delos racionais e modelos naturais4. Nos sistemas fechados, os modelos 
racionais de Taylor, Fayol e Weber (1900-1930) dão lugar aos modelos 
naturais de Mayo, Roethlisberger, Dickson, Barnard, Dalton e McGregor 
(1930-1960). Nos sistemas abertos os modelos racionais de Woodward, 
Lawrence e Lorsch, Thompson, Perrow, Pugh, Blau e Schoenherr (1960­
1970) dão lugar aos modelos naturais de Hickson, March e Olsen, Meyer 
e Rowan, Pfeffer e Salancik (1970-1980). A natureza da mediação ad­
ministrativa dos sistemas fechados difere daquela adotada nos sistemas 
abertos, da mesma forma que a mediação administrativa dos modelos 
racionais é diferente daquela exercida nos modelos naturais. Embora o 
trabalho de Scott apresente um esquema analítico útil para estudar a teo­
ria administrativa do século atual, a sua perspectiva enfrenta os limites

4. W. Richard Scott. “Developments in Organizational Theory, 1960­
1980”. American Behavioral Scientist, Vol. 24, n.° 3, janeiro-fevereiro, 1981.
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do próprio enfoque sistêmico adotado que não consegue abarcar com- 
preensivamente todas as contribuições teóricas desse período.

No mesmo ano de 1981, Culbertson enuncia um esquema ana­
lítico muito elucidativo para estudar a administração da educação, ba­
seado em três paradigmas epistemológicos diferentes: o positivismo lógi­
co, a hermenêutica e a teoria crítica5. A hermenêutica e a teoria crítica 
são opções desenvolvidas nas duas últimas décadas, em oposição ao po­
sitivismo lógico que orientou as teorias clássicas e psicossociais de admi­
nistração ao longo do século XX. Para Culbertson existem, a médio pra­
zo, três opções principais para o desenvolvimento da administração da 
educação como campo profissional de estudo: de acordo com a primeira 
opção, as três epistemologias continuarão como três “caminhos parale­
los” ; de acordo com a segunda, os três caminhos passarão por um pro­
cesso de “ reparação e reconstrução” para superar as suas limitações; e, 
de acordo com a última opção, a administração da educação deverá en­
contrar um novo caminho, um novo tipo de mediação administrativa, ba­
seado em sua própria especificidade como campo profissional de estudo.

A avaliação desses três esquemas mostra que é possível definir 
a administração de muitas maneiras diferentes. Mostra ainda que em ca­
da caso é possível conceber a administração como processo mediador. 
Finalmente, mostra que é possível examinar o papel mediador da admi­
nistração da educação sob diferentes pontos de vista, com diferentes pa­
radigmas baseados em diferentes pressupostos epistemológicos.

A partir desses antecedentes, os diferentes tipos de mediação 
administrativa serão examinados à luz da perspectiva dialética adotada 
ao longo deste estudo, que permite conceber a administração em termos 
de administração do consenso e administração do conflito como duas 
construções teóricas contrárias. Este esquema analítico bipolar, que se 
fundamenta em duas filosofias diferentes de ciência e duas concepções 
diferentes de ser humano e sociedade, reordena etapas, tendências ou cor­
rentes do pensamento administrativo e as explicita à luz do método dia­
lético, cujo poder de crítica e cuja capacidade heurística oferecem exce­
lentes elementos para explicar a administração da educação como pro­
cesso mediador. Antes de apresentar as duas perspectivas de administra­
ção da educação como processo mediador, é importante definir a pró­
pria natureza da mediação.

5. Jack A. Culbertson. “Three Epistemologies and the Study of Edu­
cational Administration”. UCEA Review, Vol. XXII, n.° 1, inverno, 1981, pp. 1-6. 
Este trabalho foi aprofundado em excelente tese intitulada “Educational Admi­
nistration and Planning at a Crossroads in Knowledge Development” que Cul­
bertson defendeu no V Programa de Intercâmbio Internacional em Administra­
ção da Educação (IIP’82), na Nigéria, em agosto de 1982, mimeog.
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Existem inúmeras tentativas para conceituar formalmente a me­
diação e para defini-la como categoria concreta6. Etimologicamente, 
mediar (do latim mediare) significa “ dividir ao meio”, ou “ ficar no meio 
de dois pontos”7 ou estar entre duas ou mais coisas separadas. Na acep­
ção jurídica, a mediação é definida como “ intervenção com que se busca 
produzir um acordo” ou como “processo pacífico de acordo de con­
flitos”8.

Geralmente, as definições formais de mediação a caracterizam 
como categoria secundária ou acessória da realidade. De acordo com 
essas definições, a mediação desempenha um papel instrumental entre 
partes ou fenômenos substantivos de determinada realidade. No entanto, 
a dinâmica concreta das organizações sociais e da sociedade como um 
todo mostra que a mediação é um processo essencial e substantivo, pois 
ela é parte intrínseca do conjunto de fenômenos componentes do todo 
social. Na realidade, a mediação como categoria concreta limita e deter­
mina significativamente as forças componentes do sistema social.

Uma explicação elucidativa desse conceito foi feita por Namo 
de Mello, para quem “ os processos aos quais o termo mediação se refere 
fazem parte necessária e intrinsecamente da realidade que se quer anali­
sar, não são acidentais, nem merecem consideração apenas porque não 
é possível eliminá-los ou controlá-los”9. Ela afirma que esses processos 
“ são o que há de mais importante no modelo epistemológico em que a 
categoria de mediação é formulada, porque esse modelo pretende captar 
o movimento” , que caracteriza “a passagem de um nível a outro, de uma 
coisa a outra, de uma parte a outra, dentro daquela realidade”10. Em se­
guida, Namo de Mello mostra como “ a escola efetua um movimento, 
uma passagem”, uma mediação entre a sociedade e o aluno, entre deter­
minantes gerais e destino individual11.

6. Os conceitos aqui expostos já foram discutidos por Benno Sander. 
“Administração da Crise Educacional: Elementos para uma Reflexão Crítica”. In: 
Revista da Faculdade de Educação, UFF, Niterói, RJ, Vol. IX, julho/dezembro, 
1982, pp. 61-7.

7. Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. Novo Dicionário da Língua 
Portuguesa. Rio de Janeiro: Editora Nova Fronteira, 1975, p. 903.

8. Idem, ibidem.
9. Guiomar Namo de Mello. Magistério de l.° Grau: Da Competência 

Técnica ao Compromisso Político. São Paulo: Cortez Editora, Autores Associados, 
1982, p. 25.

10. Idem, ibidem, p. 25.
11. Idem, ibidem, p. 27.

A Mediação como Categoria Formal e Concreta
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Cury, ampliando o significado da mediação, afirma que ela 
“expressa as relações concretas e vincula mútua e dialeticamente mo­
mentos diferentes de um todo” . . . e que ela “procura captar um fenô­
meno no conjunto de suas relações com os demais fenômenos e no con­
junto de suas manifestações daquela realidade de que ele é um fenôme­
no mais ou menos essencial”12. Em certo sentido, essa visão globaliza- 
dora da realidade se aproxima do conceito de “ totalidade multidimen­
sional” enunciado no paradigma multidimensional de administração da 
educação13, em que a mediação administrativa expressa todas as ações 
e interações mútuas e múltiplas, internas e externas, confluentes e anta­
gônicas que ocorrem no sistema educacional ou, na expressão de Namo 
de Mello, “ todas as relações pelas quais se efetua o movimento de uma 
totalidade, e mesmo as que se dão entre totalidades diferentes”14.

Os conceitos de mediação interna e mediação externa são par­
ticularmente importantes para explicar e entender o papel abrangente 
da administração nas organizações modernas. A mediação interna refe­
re-se aos processos ou às relações recíprocas entre pessoas, grupos, fenô­
menos e elementos que ocorrem dentro das organizações. A mediação 
externa define as relações recíprocas entre as organizações (e suas pes­
soas, grupos, fenômenos e elementos componentes) e seu meio ambiente. 
Muitos são os agentes de mediação interna e externa do sistema educa­
cional, destacando-se a docência, a supervisão do ensino, a orientação 
educacional e a administração da educação. Nesse conjunto de agentes 
complementares, a administração da educação é particularmente impor­
tante como mediadora entre pessoas, grupos, fenômenos e elementos com­
ponentes do sistema educacional, entre o sistema educacional e outras 
organizações sociais, e entre o sistema educacional e a sociedade como 
um todo.

A natureza específica da mediação administrativa, tanto inter­
na como externa, será analisada nos próximos dois capítulos ao apre­
sentar duas perspectivas contrárias de administração educacional —  a 
administração do consenso e a administração do conflito. Esta análise

12. Carlos Roberto Jamil Cury. “Educação e Contradição: Elementos 
Metodológicos para uma Teoria Crítica do Fenômeno Educativo”. São Paulo: 
PUC, Tese de Doutoramento em Educação, 1979, mimeog.

13. Benno Sander. Administração da Educação no Brasil: Evolução 
do Conhecimento. Fortaleza e Brasília, DF: Edições UFC/ANPAE, 1982, pp. 31-48; 
Benno Sander. “Administração da Educação no Brasil: É Hora da Relevância”. 
Educação Brasileira, Vol. IX, 1982, pp. 8-27.

14. Guiomar Namo de Mello. Op. cit., p. 28.
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parte do pressuposto de que a natureza da mediação se correlaciona com 
a própria natureza do paradigma de administração da educação adota­
do que, por sua vez, se fundamenta numa concepção de ser humano e 
numa teoria de sociedade. Neste estudo, o critério orientador para exami­
nar a concepção de ser humano e a teoria de sociedade que informam o 
estudo e o exercício da administração da educação é o de qualidade de 
vida humana coletiva, alicerçada na conjugação correta dos conceitos de 
liberdade individual e de justiça social.
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10

Administração do Consenso e 
Mediação Comportamental

A administração do consenso como perspectiva analítica e pra- 
xeológica adotada na educação é uma derivação natural do modelo de 
sistema social aplicado à organização educacional na linha da pedagogia 
do consenso. Essa perspectiva consensual de administração educacional 
se fundamenta nos conceitos positivistas e funcionalistas das teorias clás­
sicas e psicossociais de organização e administração, preocupadas prio­
ritariamente com a ordem, o equilíbrio, a harmonia, a integração, enfim, 
o consenso em função dos objetivos educacionais da sociedade.

Os teóricos da administração do consenso foram buscar seus 
conceitos positivistas e funcionalistas, originariamente, em Comte, Spen­
cer, Pareto e Durkheim1 e, mais recentemente, em Lewin, Homans, Mer­
ton e Parsons2. No campo específico da administração da educação na 
América do Norte, com posteriores reflexos na América do Sul, os con­
ceitos positivistas e funcionalistas foram difundidos principalmente pe­
los psicólogos e psicólogos sociais, como Coladarci, Halpin e Getzels3.

1. Auguste Comte. Cours de Philosophie Positive, 1830-1842; Her­
bert Spencer. System of Synthetic Philosophy. Londres, 1862-1893; Vilfredo Pareto. 
Trattato di Sociologia Generate, 1916; Émile Durkheim. j4s Regras do Método 
Sociológico. São Paulo: Editora Nacional, 1971.

2. Kurt Lewin. A Dynamic Theory of Personality. Nova York: Mc­
Graw-Hill Book Company, 1935; George Homans. The Human Group. Nova 
York: Hartcourt, Brace and Company, 1950; Robert K. Merton. Social Theory 
and Social Function. Nova York: The Free Press of Glencoe, 1957; Talcott Par­
sons. The Social System. Londres: The Free Press of Glencoe, 1949; Talcott 
Parsons e Edward Shills (eds.). Toward a General Theory of Action. Cambridge, 
Mass.: Harvard University Press, 1951.

3. A. P. Coladarci e J. W. Getzels. The Use of Theory in Educational 
Administration. Stanford, California: Stanford University School of Education,
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Esses e outros adeptos influentes do positivismo e do funcionalismo so­
ciológico na educação4 são protagonistas de uma teoria de administra­
ção da educação caracterizada por modelos hipotético-dedutivos, pela 
precisão, pela lógica simbólica, pela operacionalização, pela neutralidade 
científica e pela pesquisa empírica com métodos provenientes das ciên­
cias naturais e, posteriormente, das ciências sociais.

Os objetivos da administração do consenso são a manutenção 
da ordem social vigente, a obtenção da integração e da coesão social, a 
satisfação das necessidades sociais e a reprodução cultural e estrutural 
da sociedade. Para possibilitar o alcance eficiente e eficaz desses objeti­
vos, as teorias tendem a ser realistas, racionalistas, deterministas e inte- 
gracionistas. Exemplos de teorias integracionistas utilizadas na adminis­
tração da educação são as teorias do equilíbrio cooperativo de Barnard 
e Simon5, a teoria das decisões de Griffiths6, a teoria integradora de

1955; Andrew W. Halpin. Theory and Research in Administration. Nova York: 
MacMillan, 1966; Andrew W. Halpin (ed.). Administrative Theory in Education. 
Chicago: Midwest Administrative Center, University of Chicago, 1958; Jacob W. 
Getzels e Egon G. Guba. “Social Behavior and the Administrative Process”. 
School Review, Vol. 65, 1957, pp. 423-41; Jacob W. Getzels, James L. Lipham, 
e Roald F. Campbell. Educational Administration as a Social Process: Theory, 
Research, and Practice. Nova York: Harper and Row, 1968.

4. John K. Hemphill. “Administration as Problem Solving”. In: An­
drew W. Halpin (ed.). Administrative Theory in Education. Nova York: MacMi­
llan, 1958, pp. 89-118; J. K. Hemphill. “Personal Variables and Administrative 
Styles”. Behavioral Science and Educational Administration. Sixty-Third Year­
book of the National Society for the Study of Education, Parte II. Chicago: 
University of Chicago Press, 1964; Neal Gross. “Some Contributions of Sociology 
to the Field of Education”. Harvard Educational Review, Vol. 29, outono, 1959, 
pp. 275-87; Neal Gross. Who Runs Our Schools? Nova York: Wiley, 1958; Neal 
Gross, W.S. Mason, e A.M. McEachern. Explorations in Role Analysis. Nova 
York: Wiley, 1957; Daniel E. Griffiths. Administrative Theory: Nova York: 
Appleton-Century-Crofts, 1959; Daniel E. Griffiths (ed.). Behavioral Science and 
Educational Administration. Chicago: University of Chicago Press, 1964; Donald 
J. Willower. “Hypotheses on the School as a Social System”. Educational Adm i­
nistration Quarterly, Vol. 1, 1965, pp. 40-51; Donald Willower. “Schools as Or­
ganizations: Some Illustrated Strategies for Educational Research and Practice”. 
Journal of Educational Administration, Vol. 7, 1969, pp. 110-27; Wayne K. Hoy 
e Cecil G. Miskel. Educational Administration: Theory, Research and Practice. 
Nova York: Random House, 1982; Paula Silver. Educational Administration: Theo­
retical Perspectives on Practice and Research. Nova York: Harper and Row, 
Publishers, 1983.

5. Chester 1. Barnard. As Funções do Executivo. São Paulo: Ed. 
Atlas, 1971; Herbert A. Simon. Administrative Behavior. Nova York: MacMillan, 
1945.

6. Daniel E. Griffiths. Administrative Theory. Nova York: Appleton- 
Century-Crofts, 1959.
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Argyris7, a teoria da motivação humana de McGregor8, a teoria do sis­
tema social de Getzels e Guba9 e, finalmente, a recente reencarnação do 
enfoque de sistemas na teoria contingencial10. Todas essas teorias orga­
nizacionais e administrativas são visceralmente comportamentais.

Coube a Barnard e Simon, os mais influentes protagonistas da 
abordagem comportamental da administração, a primeira tentativa teóri­
ca para estudar a integração dos elementos humanos com os elementos 
institucionais das organizações. Barnard concebe o administrador atuan­
do na organização como o agente integrador que procura otimizar simul­
taneamente a produção institucional, através da eficácia, e a produtivi­
dade humana, através da eficiência, para a consecução dos objetivos es­
tabelecidos. Simon visualiza a organização como um sistema de decisões 
e concebe o homem administrativo como decisor no centro desse sistema, 
em oposição ao homem econômico da escola clássica e ao invés do ho­
mem social do movimento das relações humanas. À semelhança de 
Simon, Griffiths confere à administração a função de regular o processo 
de decisões à luz dos critérios de eficiência e eficácia. Diante do conflito 
entre necessidades individuais e expectativas institucionais, Argyris e 
McGregor, apoiados nos conceitos psicológicos de Maslow11, também 
destacam a importância do papel integrador do administrador para pro­
mover a fusão entre demandas institucionais e aspirações individuais12.

A teoria funcionalista mais influente na administração da edu­
cação das últimas décadas e que gerou o maior número de pesquisas em­

7. Chris Argyris. Integrating the Individual and the Organization. 
Nova York: Wiley, 1964.

8. Douglas M. McGregor. The Human Side of Enterprise. Nova 
York: McGraw-Hill, 1960.

9. Jacob W. Getzels e Egon G. Guba. “Social Behavior and the Admi­
nistrative Process”. School Review, Vol. 65, 1957, pp. 423-41; Jacob W. Getzels, 
James L. Lipham e Roald F. Campbell. Educational Administration as a Social 
Process: Theory, Research, and Practice. Nova York: Harper and Row, 1968.

10. Os protagonistas da teoria da contingência são Paul R. Lawrence 
e Jay W. Lorsch. As Empresas e o Ambiente: Diferenciação e Integração Admi­
nistrativas. Petrópolis: Editora Vozes, 1973; Alfred D. Chandler, Jr. Strategy and 
Structure. Cambridge, Mass.: The Massachusetts Institute of Technology Press, 
1976; Tom Burns e G.M. Stalker. The Management of Innovation. Londres: Ta­
vistock Publications, 1961.

11. Abraham H. Maslow. Motivation and Personality. Nova York: Har­
per and Row, 1954.

12. Para uma discussão do conceito de fusão na teoria administra­
tiva, ver E.W. Bakke. The Fusion Process. New Haven: Yale University, Labor 
and Management Center, 1955.
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píricas é a do sistema social de Getzels e seus associados13, recentemente 
reelaborada por Hoy e Miskel, e reavaliada por Silver14. Segue uma rá­
pida exposição do modelo psicossociológico de administração educacio­
nal concebido originariamente por Getzels e Guba, com o propósito de 
caracterizar o funcionalismo como o movimento intelectual mais repre­
sentativo deste século nos meios educacionais norte-americanos e que 
teve reflexos significativos na América do Sul15.

Como se viu no Capítulo 6, o modelo de sistema social de Get­
zels e Guba é delimitado internamente por duas dimensões fundamen­
tais —  a dimensão nomotética ou institucional e a dimensão idiográfica 
ou individual. Na perspectiva desse modelo, o papel da administração 
da educação é o de efetuar a mediação entre as duas dimensões opos­
tas. Partindo do modelo de Getzels e Guba, o presente capítulo passa 
a discutir três estilos ou paradigmas de administração da educação, com 
seus respectivos tipos de mediação, em função da ênfase dada às dimen­
sões internas do sistema educacional:

(1) administração burocrática, em que a mediação é norma­
tiva, pois enfatiza a dimensão nomotética do comportamento organiza­
cional;

(2) administração idiossincrática, em que a mediação é per­
sonalista pois enfatiza a dimensão idiográfica; e

(3) administração da integração, em que a mediação é transa­
cional, pois enfatiza ora a dimensão nomotética ora a dimensão idio­
gráfica.

13. Jacob W. Getzels e Egon G. Guba. “Social Behavior and the Ad­
ministrative Process”. School Review, Vol. 65, 1957, pp. 423-41; Jacob W. Get­
zels, James L. Lipham, e Roald F. Campbell. Educational Administration as a 
Social Process: Theory, Research, and Practice. Nova York: Harper and Row, 
1968.

14. Wayne K. Hoy e Cecil G. Miskel. Educational Administration: 
Theory, Research and Practice. Nova York: Random House, 1982; Paula Silver. 
Educational Administration: Theoretical Perspectives on Practice and Research. 
Nova York: Harper and Row, Publishers, 1983, pp. 239-68.

15. O modelo psicossociológico de Getzels e Guba é amplamente 
divulgado em todo o mundo ocidental. No Brasil ele é publicado em diversas 
obras e extensamente utilizado no ensino e na pesquisa nos meios universitários. 
Ver, por exemplo, Myrtes Alonso. O Papel do Diretor na Administração Escolar. 
São Paulo: DIFEL, EDUC, 1976. O modelo também foi utilizado como referen­
cial para estudos empíricos no Brasil, como, por exemplo, o de Ignês Martins 
Tollini. “As Imagens Real e Ideal do Graduando de 2.° Grau Percebidas por 
Professores, Pais e Alunos”. Tese de Mestrado em Educação, Fundação Univer­
sidade de Brasília, 1978.
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Segue uma enunciação resumida da natureza dos três paradig­
mas de administração educacional da perspectiva consensual e seus res­
pectivos tipos de mediação, dos objetivos que perseguem e dos critérios 
administrativos predominantes16.

Administração Burocrática

A administração burocrática é o estilo administrativo que en­
fatiza a dimensão nomotética do sistema educacional e se orienta prio­
ritariamente pelas suas exigências e normas institucionais. De acordo 
com essa orientação, o sistema educacional é concebido estruturalmente 
como um conjunto de cargos ou papéis aos quais estão adscritos direitos 
e deveres institucionais. Os cargos ou papéis são definidos em termob 
das expectativas que as pessoas da organização educacional ou fora dela 
esperam de seus ocupantes. Em outras palavras, o quadro de preocupa­
ções da administração burocrática se reduz à instituição, esta ao con­
junto de seus papéis e estes às suas respectivas expectativas institucionais.

Assim entendida, a administração burocrática desempenha uma 
mediação normativa ao coordenar as interações entre as dimensões ins­
titucional e individual, buscando um comportamento organizacional que 
enfatiza a regulação, a ordem e a progressão racional visando ao alcance 
eficaz dos objetivos do sistema educacional.

É nesse contexto que se pode examinar a formação e a atua­
ção do administrador burocrático. Quanto à fundamentação teórica, o 
administrador burocrático vai buscar seu referencial prioritariamente na 
sociologia, já que a administração burocrática reflete uma análise socio­
lógica do comportamento organizacional. Na prática cotidiana de sua 
atuação profissional, o administrador burocrático se preocupa com as 
características estruturais da organização educacional no contexto da so­
ciedade como um todo. Nesse sentido, ele está atento ao cumprimento 
das leis e das normas que regem o funcionamento do sistema educacio­
nal para a consecução eficaz de seus objetivos. O comportamento do 
administrador burocrático está orientado essencialmente para a defesa 
dos interesses da organização educacional como sistema, desconsideran-

16. Para uma caracterização mais detalhada dos três estilos adminis­
trativos, que Getzels e Guba denominam estilos nomotético, idiográfico e transa­
cional, ver Jacob W. Getzels, James L. Lipham e Roald F. Campbell. Educatio­
nal Administration as a Social Process: Theory, Research, and Practice. Nova 
York: Random House, 1982; Paula Silver. Educational Administration: Theoretical 
Perspectives on Practice and Research. Nova York: Harper and Row, Publi­
shers, 1983, pp. 239-68.
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do a importância de seus participantes como pessoas. A sua preocupa­
ção é criar um clima organizacional que favoreça a eficácia do sistema 
educacional para o alcance de seus objetivos, deixando para um plano 
secundário a eficiência individual dos participantes.

A eficácia torna-se assim o critério administrativo predominan­
te da administração burocrática. A preocupação central da eficácia, como 
critério administrativo, é o alcance dos objetivos institucionais. Para a 
administração burocrática, a eficácia é o critério principal, de tal forma 
que a eficiência dos indivíduos somente é alimentada em função do al­
cance eficaz dos objetivos institucionais. Em outras palavras, se o siste­
ma educacional adotar a administração burocrática como estilo adminis­
trativo existirá uma superordenação da eficácia institucional sobre a efi­
ciência individual.

Administração Idiossincrática

A administração idiossincrática é o estilo administrativo que 
enfatiza a dimensão idiográfica e se orienta prioritariamente pelas ne­
cessidades e disposições individuais dos participantes do sistema educa­
cional. De conformidade com essa orientação, o sistema educacional é 
concebido a partir da interpretação das ações e interações das pessoas 
que dele participam. Cada pessoa é concebida como um indivíduo único, 
caracterizado por uma personalidade distinta e definida por um conjun­
to próprio de necessidades e disposições que se refletem na sua conduta. 
Em outras palavras, o quadro de preocupações da administração idiossin­
crática se reduz ao indivíduo, provido de personalidade própria com ne­
cessidades e disposições pessoais.

Assim concebida, a administração idiossincrática desempenha 
uma mediação personalista ao coordenar as ações e interações entre as 
dimensões nomotética e idiográfica, pois visa obter um comportamento 
organizacional que enfatiza a subjetividade e as relações humanas para 
a satisfação e a auto-atualização dos participantes do sistema educacional.

Quanto à fundamentação teórica, o administrador idiossincrá­
tico recorre primordialmente à psicologia para conformar o seu quadro 
referencial, já que a administração idiossincrática reflete uma análise pre­
dominantemente psicológica do comportamento organizacional. Na sua 
atuação diária, ele se preocupa com as características individuais dos par­
ticipantes do sistema educacional no contexto da sociedade. Comporta- 
mentalmente, o administrador idiossincrático está voltado prioritariamen­
te para os participantes como pessoas deixando o sistema educacional 
como instituição para um plano subordinado. A sua preocupação é criar
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um clima organizacional que favoreça a eficiência dos participantes do 
sistema educacional, desconsiderando a eficácia institucional para o al­
cance dos objetivos educacionais.

A eficiência torna-se assim o critério administrativo predomi­
nante da administração idiossincrática. A eficiência, como critério admi­
nistrativo, se refere ao grau de satisfação individual, tendo como valor 
supremo a produtividade humana. Essa definição, que está claramente 
influenciada pela psicologia industrial preocupada em estudar o homem 
psicológico ao lado do homem econômico, se coaduna com o aspecto psi­
cológico da dimensão idiográfica do sistema educacional.

Administração da Integração

A administração da integração, preocupada simultaneamente 
com os aspectos sociológicos e psicológicos do sistema educacional, está 
atenta à interação dinâmica entre as suas dimensões nomotética e idio­
gráfica. De acordo com essa orientação, o sistema educacional é conce­
bido a partir da interação entre instituição e indivíduo, entre papel e 
personalidade, entre expectativas burocráticas e necessidades e disposi­
ções pessoais. Com essa perspectiva desaparece ou diminui o reducionis- 
mo sociológico da administração burocrática e o reducionismo psicoló­
gico da administração idiossincrática.

Assim concebida, a administração da integração desempenha 
uma mediação transacional ao coordenar as interações entre as dimen­
sões nomotética e idiográfica, enfatizando ora os requerimentos institu­
cionais ora as necessidades individuais dependendo das circunstâncias 
específicas em que ocorrem os atos e fatos administrativos. Essas cir­
cunstâncias estão geralmente associadas à dimensão grupai da organiza­
ção, pois o grupo de trabalho facilita a mediação entre expectativas bu­
rocráticas e motivações pessoais e propicia, em situações concretas, a 
combinação de papel institucional e personalidade individual.

Quanto à fundamentação teórica, o administrador integracio- 
nista vai buscar seu referencial na híbrida disciplina da psicologia social, 
já que a administração da integração reflete uma análise psicossocioló­
gica do comportamento organizacional. Na sua atuação diária, o admi­
nistrador integracionista se preocupa com o atendimento simultâneo ou 
alternativo das expectativas institucionais e necessidades individuais. 
Nesse sentido, ele busca a congruência entre instituição e indivíduo, en­
tre papel e personalidade, entre expectativas institucionais e necessida­
des pessoais. A sua preocupação é criar um clima apropriado para a sa­
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tisfação organizacional, através do equilíbrio dinâmico entre eficácia ins­
titucional e eficiência individual.

A satisfação organizacional toma-se assim o critério adminis­
trativo predominante da administração da integração. A preocupação cen­
tral da satisfação organizacional, como critério administrativo, é o alcan­
ce da congruência das expectativas institucionais e necessidades e dispo­
sições individuais num conjunto de situações dadas. Para a administra­
ção da integração a satisfação organizacional é o critério-chave que re­
gula tanto a eficácia institucional como a eficiência individual.

Os Limites da Administração do Consenso

Em resumo, enquanto o administrador burocrático efetua uma 
mediação normativa e o administrador idiossincrático realiza uma me­
diação personalista, o administrador integracionista intervém situacional- 
mente, adotando uma mediação transacional. A Figura 6 apresenta es­
quematicamente esses conceitos.

FIGURA 6

PARADIGMAS DE ADMINISTRAÇÃO DO CONSENSO E TIPOS DE 
MEDIAÇÃO COM SUAS ÊNFASES E CRITÉRIOS PREDOMINANTES

P arad igm as de  
A d m in is tra ç ã o
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A busca da congruência e da harmonia entre as diferentes di­
mensões do sistema educacional é uma preocupação central da adminis­
tração da integração que é hoje o paradigma consensual mais defendido 
na educação. Essa preocupação se acentua diante dos inúmeros conflitos
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que o modelo de Getzels e Guba, reelaborado por Hoy e Miskel e rea­
valiado por Silver, sugerem. Com efeito, ao lado das confluências, na 
vida real existem conflitos entre papel, norma e personalidade; entre 
papel e personalidade, papel e norma, norma e personalidade; finalmen­
te, entre os elementos do sistema educacional e a sociedade com suas 
organizações econômicas, culturais e políticas17.

Na linha da sociologia e da pedagogia do consenso, a resposta 
administrativa ao conflito organizacional é a integração comportamen- 
tal tendo em vista a manutenção e o aperfeiçoamento do sistema vigente. 
Em outras palavras, a administração da integração é o processo media­
dor utilizado para tentar satisfazer simultaneamente tanto as expectati­
vas institucionais como as necessidades e motivações individuais no pro­
cesso de consecução dos objetivos maiores do sistema. Se a função espe­
cífica da administração da integração é a de “ integrar as expectativas da 
instituição e as disposições dos indivíduos de tal maneira que ela seja 
organizacionalmente frutífera e, ao mesmo tempo, individualmente satis­
fatória”18, a mediação administrativa pode muito bem ser definida, nessa 
perspectiva, como um “processo pacífico de acordo de conflitos”19.

Do ponto de vista tático, o administrador tem, na realidade, 
três mecanismos opcionais, de natureza comportamental, para orientar 
os fatos administrativos visando a otimizar o alcance dos objetivos esta­
belecidos:

(1) a adaptação do indivíduo ao papel institucional, rejeitando 
as motivações pessoais;

(2) a auto-atualização do indivíduo, relegando as expectativas 
institucionais a segundo plano; e, finalmente,

(3) uma solução de compromisso entre a adaptação e a auto- 
atualização seguindo o caminho da integração20.

Se bem que a otimização da congruência indivíduo/instituição 
seja a tônica da administração da integração, há indicadores de que o

17. Para uma discussão desses conflitos organizacionais, ver Jacob 
W. Getzels, James L. Lipham e Roald F. Campbell. Educational Administration 
as a Social Process, 1968, pp. 109-19; Wayne K. Hoy e Cecil G. Miskel. Educa­
tional Administration, 1982, pp. 68-71; Paula Silver. Educational Administration: 
Theoretical Perspectives on Practice and Research. Nova York: Harper and Row, 
Publishers, 1983, pp. 239-68.

18. Jacob W. Getzels, James L. Lipham e Roald F. Campbell. Op. 
cit., p. 119.

19. Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. N ovo Dicionário da Lingua 
Portuguesa. Rio de Janeiro: Editora Nova Fronteira, 1975, p. 903.

20. Jacob W. Getzels, James L. Lipham e Roald F. Campbell. Op. 
cit., pp. 119-26.
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poder de socialização dos indivíduos pelas instituições sobrepuja a capa­
cidade de personalização das instituições pelos indivíduos. Essa modela­
gem do comportamento individual pela organização corresponde a uma 
verdadeira socialização burocrática. Existem hoje estudos empíricos que 
tendem a comprovar que a burocracia do sistema educacional tem um 
papel socializador importante fazendo com que os seus participantes ab­
sorvam rapidamente o valor da ordem, da conformidade, da subordina­
ção e da lealdade organizacional21. No caso da educação isso significa 
que a socialização dos indivíduos (estudantes, professores, orientadores, 
supervisores e pessoal de apoio administrativo) pelo sistema educacio­
nal é mais provável que a personalização do sistema pelos indivíduos. 
Em outras palavras, a organização determina o ser humano de tal forma 
que haja poucas possibilidades de o ser humano determinar a organiza­
ção. Portanto, o paradigma comportamental não atribui a devida impor­
tância ao poder determinador da intencionalidade humana sobre o des­
tino da organização.

Por causa da própria tradição liberal da sociedade brasileira, 
os três paradigmas de administração da perspectiva consensual têm tido 
acolhida generalizada nos meios educacionais do País. Com efeito, o es­
tudo da evolução da teoria administrativa na educação brasileira22 for­
nece valiosos elementos para analisar e compreender a utilização dos 
conceitos e das práticas positivistas e funcionalistas na administração de 
instituições e sistemas de ensino no Brasil.

21. Thomas Wiggins. “Why Our Urban Schools Are Leaderless”. Edu­
cation and Urban Society, 2, 1970, pp. 169-77; Wayne K. Hoy e Richard Rees. 
“The Bureaucratic Socialization of Student Teachers”. Journal of Teacher Edu­
cation, 28, 1977, pp. 23-6; Wayne K. Hoy. “ Pupil Control and Organizational So­
cialization: The Influence of Experience on the Beginning Teacher’*. School Re­
view , 76, 1968, pp. 312-23; Edwin M. Bridges. “Bureaucratic Role and Socia­
lization: The Influence of Experience on the Elementary Principal”. Educational 
Administration Quarterly, 1, 1965, pp. 19-28.

22. Benno Sander. Administração da Educação no Brasil: Evolução 
do Conhecimento, Fortaleza e Brasília, Edições UFC/ANPAE, 1982. A avaliação 
da contribuição dos pioneiros da administração escolar no Brasil — Roldão Lopes 
de Barros, A. Almeida fúnior, Anísio Teixeira, J. Querino Ribeiro, Lourenço 
Filho, Carlos Correa Mascaro, A. Pithon Pinto, A. Carneiro Leão, Paulo de 
Almeida Campos, Lauro Esmanhoto e seus seguidores — mostra que eles pautaram 
seus trabalhos e ensinamentos pelas correntes positivistas provenientes da Europa 
e dos Estados Unidos da América, inserindo-se, assim, no movimento intelectual 
dominante nas ciências sociais e jurídicas da época. Essa filosofia positivista 
está subjacente, se bem que com orientações diferentes, nos principais textos 
de administração escolar publicados no Brasil, como Anísio S. Teixeira. Edu­
cação Pública, Sua Organização e Administração, 1935; José Querino Ribeiro. 
Fayolismo na Administração das Escolas Públicas. São Paulo, 1938; José Querino
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Foi precisamente sob o domínio do positivismo na história 
republicana do Brasil que se desenvolveram os estudos mais influentes 
tanto na administração educacional como na administração pública e 
empresarial. A avaliação desses estudos mostra que os seus principais 
protagonistas, desde a década de 1930 até o presente, foram buscar 
seus elementos conceituais e metodológicos nas teorias clássicas e com- 
portamentais da administração desenvolvidas na Europa e nos Estados 
Unidos da América. Com o questionamento dos fundamentos positivistas 
e funcionalistas das teorias tradicionais de administração educacional 
no Brasil e no contexto internacional em geral, surge hoje uma crescente 
produção intelectual nos meios educacionais de vanguarda e que está 
patente na atividade editorial, nos cursos de pós-graduação em educação 
e nas iniciativas das associações de educadores, como no caso da Asso­
ciação Nacional de Profissionais de Administração da Educação (ANPAE), 
da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação 
(ANPEd), da Associação Nacional de Educação (ANDE), do Centro de 
Estudos Educação e Sociedade (CEDES) e de outras entidades que 
congregam educadores. O próximo capítulo passará em revista alguns 
desses novos esforços intelectuais no campo específico da administração 
da educação, ao expor diferentes perspectivas à luz da administração 
do conflito, concebida como antítese da administração do consenso.

As críticas feitas à administração do consenso atacam funda­
mentalmente as suas bases positivistas e funcionalistas23. Aqui é o mo-

Ribeiro. Ensaio de uma Teoria da Administração Escolar. São Paulo: Universidade 
de São Paulo, Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, Boletim n.° 158, 1952; 
Antonio Carneiro Leão. Introdução à Administração Escolar. São Paulo: Com­
panhia Editora Nacional, 1939; M. B. Lourenço Filho. Organização e Adminis­
tração Escolar. São Paulo: Edições Melhoramentos, 1963; Carlos Correa Mascaro. 
A Administração Escolar na América Latina. Salvador: Edição da ANPAE, 
Caderno de Administração Escolar n.° IV, 1968; Arnaldo Niskier. Administração 
Escolar. Porto Alegre, RS: Edições Tabajara, 1964; Rudolf Lenhard. Introdução 
à Administração Escolar. São Paulo: Livraria Pioneira Editora, 1978; Moysés 
Brejon. Alguns Aspectos da Formação de Administradores Escolares. Salvador: 
Edições da ANPAE, Caderno n.° III, 1966; Myrtes Alonso. O Papel do Diretor 
na Administração Escolar. São Paulo: DIFEL, EDUC, 1976.

23. Existem hoje inúmeras revisões críticas da teoria organizacional 
e administrativa na educação do século XX no mundo ocidental e seria impos­
sível registrá-las todas aqui. Esta análise foi buscar valiosos subsídios em Jack 
Culbertson. “Educational Administration and Planning at a Crossroads in Know­
ledge Development”, Conferência proferida no V Programa de Intercâmbio Inter­
nacional em Administração da Educação (IIP’82), na Nigéria, 1982, mimeog.; Da­
niel E. Griffiths. “Theories: Past, Present, and Future”. Conferência proferida 
no V Programa de Intercâmbio Internacional em Administração da Educação 
(IIP’82), na Nigéria, em 1982, mimeog.; Richard J. Bates. “Towards a Criticai
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mento de reiterar que a filosofia positivista e a sociologia funcionalista 
estão estreitamente associadas. Na realidade, o positivismo de Comte é 
o principal fundamento do funcionalismo sociológico desenvolvido por 
Pareto, Merton, Parsons e outros sociólogos. Se bem que a crítica moder­
na atribua ao positivismo e, conseqüentemente, ao funcionalismo inúme­
ras conquistas no campo da educação e de sua administração, ela reco­
nhece as suas debilidades e falácias. Por causa do compromisso do posi­
tivismo e do funcionalismo com o status quo, a administração do con­
senso se caracteriza por sua limitada capacidade crítica. Por essa razão, 
ela se esgota com a descrição dos fenômenos organizacionais e dos atos 
e fatos administrativos sem assumir postura crítica. Da mesma forma, 
por causa dos princípios objetivistas e nomotéticos subjacentes, a admi­
nistração do consenso tem sido incapaz de equacionar adequadamente 
o poder condicionador da intencionalidade do ser humano atuando nas 
organizações. Os fenômenos do poder e do conflito recebem por parte 
da administração do consenso um tratamento comportamental e tático, 
desprovido de perspectiva histórica e de explicação sócio-política.

A neutralidade científica e a operacionalização instrumental de 
conceitos teóricos são dois outros problemas não resolvidos pela admi­
nistração do consenso baseada na filosofia positivista e na sociologia 
funcionalista. Será que a operacionalização ajuda a clarificar os concei­
tos? Se os conceitos são confusos ou se sua legitimidade é questionável, 
qual a validade de métodos experimentais com sofisticada operacionali­
zação instrumental? A neutralidade está ligada ao problema dos valores. 
Muitos funcionalistas, como Parsons e Getzels, por exemplo, tomam em 
conta os valores culturais que afetam a teoria e a prática educacional, 
mas não discutem a natureza desses valores nem os interesses a que 
servem.

Do ponto de vista metodológico é preciso lembrar que a pes­
quisa de caráter empírico que subsidia a administração do consenso pre­
cisa ser cuidadosamente reavaliada em vista de que o positivismo que 
lhe é subjacente não conseguiu explicar e resolver a dicotomia entre teo-

Practice of Educational Administration”. Commonwealth Council for Educational 
Administration: Studies in Educational Administration, n.° 27, setembro, 1982; 
Thomas B. Greenfield. “Theory about Organizations: A New Perspective”. In: 
Meredidd Hughes. Administering Education: International Challenge. Londres: 
The Athlone Press, 1975, pp. 71-99. Para recentes críticas publicadas no Bra­
sil, ver José Camilo dos Santos Filho. “Administração Educacional e Desenvol­
vimento Social”. Revista Brasileira de Administração da Educação, Vol. I, n.° 1, 
1982, pp. 46-64; Acácia Zeneida Kuenzer Zung. “A Teoria da Administração 
Educacional: Ciência e Ideologia”. Cadernos de Pesquisa. São Paulo: Fundação 
Carlos Chagas, n.° 48, fevereiro de 1984, pp. 39-46.
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ria e observação. Esta advertência não pretende sugerir o abandono da 
pesquisa empírica e experimental; ao contrário, ela pretende sugerir a 
necessidade de sua adequada utilização. Nesse sentido, duas precauções 
são importantes: primeiro, que a quantificação e a operacionalização se 
subordinem à clareza dos conceitos e teorias e à sua relevância para a 
qualidade de vida humana; segundo, que o pesquisador tome em conta 
que na realidade cotidiana existem muitos elementos subjetivos e não- 
observáveis que o teste empírico não consegue captar. Logo, a realidade 
observável e interpretável apenas é capaz de explicar parcialmente a teo­
ria. São evidentes as implicações dos resultados desse tipo de pesquisa 
para a prática cotidiana da administração da educação.

Apesar das limitações reveladas pela crítica moderna, o posi­
tivismo, especialmente o positivismo lógico, desempenhou um papel cien­
tífico importante no século XX. Suppe diz muito bem:

Hoje o positivismo pertence verdadeiramente à história da filosofia 
da ciência, e sua influência é aquela de um movimento historica­
mente importante na preparação do terreno de uma filosofia con­
temporânea da ciência muito modificada24.

Da mesma forma, no campo específico da administração da 
educação, as teorias positivistas e funcionalistas ocupam um lugar proe­
minente na história do pensamento administrativo. Elas deverão passar 
por um processo de reconstrução científica e deverão continuar a influen­
ciar decisivamente a teoria organizacional e administrativa nos próximos 
anos, ao mesmo tempo em que novos paradigmas forem concebidos em 
função de novas concepções de ser humano, novas filosofias de ciência 
e novas teorias de sociedade25.

24. Frederick Suppe. The Structure of Scientific Theories. Urbana: 
University of Illinois Press, 1977, p. 632. Citado por Daniel E. Griffiths. “Theo­
ries: Past, Present and Future”. Conferência proferida no V Programa de Inter­
câmbio Internacional em Administração da Educação (IIP’82), na Nigéria, em 
agosto de 1982, mimeog.

25. Um indicador do movimento epistemológico que estuda os limi­
tes dos fundamentos positivistas da teoria organizacional e administrativa utili­
zada na educação se encontra na efervescência intelectual refletida em importantes 
trabalhos atuais, além dos já mencionados na nota 23 anterior, como os de D.C. 
Phillips. “After the Wake: Pospositivistic Educational Thought”. Educational 
Researcher, Vol. 12, n.° 5, 1983, pp. 4-12; Elliot W. Eisner. “Anastasia Might 
Still be Alive, but the Monarchy is Dead”. Educational Researcher, Vol. 12, n.°
5, 1983, pp. 13-24; Flora Ida Ortiz. “Response to the Phillips-Eisner Papers”. 
Organization Theory Dialogue, AERA, Vol. 4, n.° 1, 1984, pp. 2-4; William Fos­
ter. “Some Comments on Logical Positivism”. Organization Theory Dialogue,
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É nesse espírito de construção e reconstrução científica que 
o Capítulo 12 conclui este estudo com um exame inicial das possibilida­
des de superação das tradicionais teorias organizacionais e administrati­
vas adotadas na educação. O critério orientador desse esforço intelectual 
que propõe uma perspectiva participante de administração da educação 
é o de qualidade de vida humana coletiva, alicerçado na liberdade e na 
eqüidade.

AERA, Vol. 4, n.° 1, 1984, pp. 4-9; Alberto Guerreiro Ramos. A Nova Ciência 
das Organizações. Rio de Janeiro: Editora da Fundação Getúlio Vargas, 1981; 
Donald J. Willower. “Educational Administration: Some Philosophical and Other 
Considerations”. Journal of Educational Administration, Vol. XIX, n.° 2, 1981, 
pp. 115-39.
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11

Administração do Conflito e 
Mediação Dialética

A pedagogia do conflito, à semelhança da pedagogia do con­
senso, também tem sua proposta administrativa específica. Diferente­
mente da administração do consenso, tal proposta, denominada adminis­
tração do conflito, ainda não está consolidada teoricamente. No entanto, 
com o questionamento dos fundamentos positivistas e funcionalistas da 
administração do consenso, vem surgindo propostas alternativas de ad­
ministração do conflito, enunciadas pela fenomenologia existencial, pela 
sociologia do absurdo, pelo anarquismo, pelo humanismo radical e pelo 
estruturalismo radical.

As principais raízes da administração do conflito se encon­
tram, de um lado, na economia política de Marx e Engels1 e, de outro 
lado, no existencialismo de Kierkegaard e Sartre aliado ao idealismo de 
Kant, Fichte e Hegel2. Embora o marxismo e o existencialismo sejam as 
fontes primárias mais influentes da administração do conflito, outras 
contribuições filosóficas e metodológicas concorreram para conformar o 
referencial teórico do movimento, como a fenomenologia e o anarquismo3.

1. Karl Marx. O Capital. Rio de Janeiro: Ed. Civilização Brasileira, 
1980; Friedrich Engels. Die Entwicklung des Sozialismus von der Utopie zur 
W issenschaft, 1891.

2. Soren A. Kierkegaard. Philosofiske Smuler, 1844; Jean-Paul Sar­
tre. L’Etre et le Néant, 1943; Emmanuel Kant. Kritik de Reinen Vernunft, 1781; 
E. Kant. Die Metaphysik der Sitten, 1797; Johann Gettlieb Fichte. Darstellung der 
Wissenschaftslehre, 1801; George W.F. Hegel. Vorlesungen über die Philosophie 
der Geschichte, 1837.

3. Para uma discussão da fenomenologia, como método de conhe­
cimento científico, ver Edmund Husserl, Ideen su einer reinen Phänomenologie 
und Phänomenologischen Philosophie, 1913. Para uma visão do anarquismo como 
doutrina filosófica e movimento revolucionário, exposto por Pierre-Joseph Prou-
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Este capítulo se limita a expor três estilos ou paradigmas de 
administração do conflito, com três tipos respectivos de mediação, em 
função de três orientações epistemológicas diferentes:

(1) administração estruturalista, em que a mediação é deter­
minista, enfatizando a objetividade institucional dos atos e fatos admi­
nistrativos;

(2) administração humanista, em que a mediação é reflexiva, 
enfatizando a subjetividade individual; e

(3) administração concreta, em que a mediação é dialética, 
enfatizando a totalidade como critério administrativo.

Cada um dos três paradigmas tem orientações filosóficas e so­
ciológicas próprias e seus adeptos assumem posturas específicas sobre a 
condição humana na sociedade, como se verá a seguir.

Administração Estruturalista

O estruturalismo, seja como corpo teórico seja como método 
heurístico, assume as mais variadas formas não obstante a universali­
dade de seu conceito de estrutura. A literatura universal mostra que o 
conceito de estrutura invadiu praticamente todas as áreas do conheci­
mento, indo da filosofia às ciências exatas e naturais, da arte à tecnolo­
gia, da lingüística às ciências sociais. Saviani afirma que “ a difusão do 
estruturalismo atingiu tais proporções que dificilmente algum represen­
tante da cultura contemporânea não seria classificado como estrutura­
lista”4. Naturalmente, em cada caso específico, o significado do termo 
estrutura é diferente, fato que deixa o analista diante de um grande de­
safio semântico. Não obstante a variedade de seus significados e usos, é 
possível identificar pelo menos três características universais do conceito 
de estrutura: totalidade, transformação e auto-regulação.

dhon, Fourrier, Bakunin, William Godwin, Errico Malatesta e, no Brasil, Gio­
vanni Rossi e José Oiticica, ver George Woodcock. Anarchism: A History oj 
Libertaíion Ideas and Movements. Middlesex: Harmondsworth, 1963; Everardo 
Dias. História das Lutas Sociais no Brasil. São Paulo, 1962. A proposta de Prou­
dhon é particularmente importante na teoria administrativa, como se pode de­
duzir, por exemplo, de Jean Bancai. Proudhon: Pluralisme et Autogestion. Paris: 
Aubier-Montaigne, 1970, e de Fernando C. Prestes Motta. Burocracia e Auto­
gestão. São Paulo: Editora Brasiliense, 1981.

4. Dermeval Saviani. Educação: Do Senso Comum à Consciência 
Filosófica. São Paulo: Cortez Editora, 1982, p. 109.
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Nas ciências sociais, essas características são patentes, tanto na 
orientação tradicional do gestaltismo psicossociológico de Lewin5, no 
funcionalismo sociológico de Parsons6, no estruturalismo psicogenético 
de Piaget7 e na antropologia social de Lévi-Strauss8, como na orientação 
radical da economia política de Marx9.

Escapa aos propósitos deste trabalho fazer uma exposição geral 
do estruturalismo como corpo teórico e método de conhecimento cientí­
fico, tarefa que, aliás, já foi cumprida em numerosas obras publicadas 
no século atual. Para os objetivos deste trabalho, introduz-se apenas a 
discussão da histórica associação entre o estruturalismo e o marxismo, 
através de sua vinculação com o construtivismo, ao qual não é possível 
negar caráter dialético, pois ele enfatiza o conceito de totalidade, a con­
tradição e a superação10.

Nesse sentido, é muito elucidativo examinar a análise estrutu- 
ralista que Althusser faz da obra de Marx11. Tentando superar a impor­
tância que Marx atribui ao historicismo, Althusser ressalta o caráter es- 
truturalista de sua interpretação sociológica. Ao contrário de muitos de 
seus contemporâneos, Althusser rejeita a interpretação humanista de 
Marx. Ele considera os primeiros trabalhos de Marx que, sob a influên­
cia do idealismo hegeliano, enfatizam a essência humana e a alienação, 
basicamente ideológicos e pouco científicos. Para Althusser, o próprio 
Marx rejeitou a orientação antropológica de seu trabalho inicial para 
construir um novo quadro de conceitos científicos, como os das forças 
de produção e das relações de produção. No seu trabalho, Althusser uti­
liza esse novo quadro referencial de Marx, em que a unidade analítica 
não é o indivíduo e sim a formação social.

Segundo o modelo de Althusser, na totalidade social há quatro 
níveis ou práticas diferentes: econômica, política, ideológica e teórica. 
Embora, em última instância, a economia seja determinante, em momen­
tos ou situações específicas, o papel dominante pode corresponder tam­

5. Kurt Lewin. Field Theory in Social Science: Selected Theoretical 
Paper s. Nova York, 1951.

6. Talcott Parsons. Structure and Process in M odem Societies. Illi­
nois: The Free Press of Glencoe, 1960.

7. Jean Piaget. O Estruturalismo. São Paulo: DIFEL, 1970.
8. Claude Lévi-Strauss. Anthropologie Structurale. Paris, 1958.
9. Karl Marx. O Capital. Rio de Janeiro: Ed. Civilização Brasileira,

1980.
10. Ver René Ballet et alii. Estruturalismo e Marxismo. Rio de 

Janeiro: Zahar Editores, 1968.
11. Ver Louis Althusser et alii. Lire le Capital. Paris, 1967. Para 

uma crítica percuciente do marxismo estrutural de Althusser, seus equívocos e 
suas obscuridades, ver Raymond Aron. Uma Sagrada Família a Outra, 1970.
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bém a outras práticas. Nesses casos específicos, não existe apenas uma 
simples relação dialética entre infra-estrutura e superestrutura, entre eco­
nomia e cultura, entre capital e trabalho, entre instituição e indivíduo, 
mas uma complexa unidade de dimensões ou práticas diferenciadas com 
relativa autonomia entre si. Ele postula que, embora cada uma das di­
mensões ou práticas conserve sua autonomia relativa com relação às ou­
tras, existe uma unidade entre as práticas contraditórias que compõem 
a totalidade social. Em outras palavras, na totalidade estrutural existe a 
possibilidade de contradições múltiplas que se relacionam entre si de 
muitas maneiras.

No entanto, ao apresentar os seus conceitos sobre a relação 
entre a totalidade social e a educação, no seu ensaio sobre “ a ideologia 
e os aparelhos ideológicos do Estado”12, Althusser destaca duas estrutu­
ras principais na composição multidimensional da totalidade social: a 
infra-estrutura (forças de produção) e a superestrutura (lei, Estado, reli­
gião, política, administração, educação). Para ele, existe uma ação recí­
proca entre a superestrutura cultural e a base econômica, com uma auto­
nomia reduzida da superestrutura em relação à base.

Ao atribuir à infra-estrutura econômica o poder de regulação 
da totalidade social, a análise de Althusser implica uma concepção pas­
siva e determinística do ser humano. Para ele, a economia modela a cul­
tura e os indivíduos. Por outro lado, sua epistemologia estruturalista do 
marxismo não equaciona adequadamente o problema da unidade entre 
teoria e prática. No entanto, sua contribuição não deixa de ser histori­
camente importante, legando-nos uma pergunta ainda não respondida: 
como a estrutura do todo social age sobre suas partes e vice-versa? É 
esse um dilema fundamental para a administração da educação que pre­
cisamente é chamada a desempenhar um papel mediador entre a totalida­
de do sistema educacional e suas partes componentes, entre economia e 
educação, entre o capital e o trabalho dos educadores, entre a escola 
como instituição e seus participantes.

Ao lado de Althusser, Bourdieu é outro importante estrutura­
lista influenciado pelo pensamento de Marx que se dedicou ao estudo 
da educação e sua organização. Ele, na realidade, tentou construir um 
modelo analítico fundamentado principalmente em Durkheim e, em me­
nor escala, em Marx e Lévi-Strauss para estudar uma ampla gama de 
questões sobre a relação entre estrutura, cultura e educação13. Um pro­

12. Louis Althusser. “ Idéologie et Appareils Idéologiques d’État”. Paris: 
Pensée, junho, 1970.

13. Pierre Bourdieu. A Economia das Trocas Simbólicas, São Paulo: 
Perspectiva, 1974; Pierre Bourdieu e Jean Claude Passeron. A Reprodução: Ele-
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blema que Bourdieu não conseguiu evitar na sua análise da reprodução 
social e cultural é o caráter relativamente estático e auto-regulador de 
seu modelo, como é o caso do modelo de Althusser e dos estruturalistas 
radicais em geral.

Embora Althusser e Bourdieu não tenham concebido teorias 
específicas de administração da educação, é possível fazer valiosas deri­
vações conceituais de seus trabalhos para especular a respeito de um 
paradigma estruturalista de administração educacional. De acordo com 
a epistemologia althusseriana, é possível conceber o sistema educacional 
como uma totalidade estrutural com níveis ou práticas diferentes que 
refletem uma multiplicidade de contradições. À semelhança do que ocor­
re na sociedade, nessa composição multidimensional, a dimensão econô­
mica da educação determina consideravelmente as demais dimensões, 
como a política, a cultural e a humana. Esse sistema de relações sugere 
que a administração educacional, ao mediar as contradições entre as di­
ferentes dimensões ou práticas pedagógicas, é economicamente deter­
minada14.

O mesmo papel regulador da economia também pode ser iden­
tificado no estudo da reprodução social e cultural de Bourdieu. Como no 
caso da concepção althusseriana, o caráter estático do modelo de Bour­
dieu, que enfatiza a característica auto-reguladora da estrutura em detri­
mento de sua característica transformadora, informa todas as práticas 
pedagógicas, entre elas a administração da educação.

Em resumo, de acordo com a epistemologia estruturalista de 
Althusser e Bourdieu, a estrutura interna do sistema educacional repro­
duz a estrutura externa modelada pela economia. Nesse contexto, a ad­
ministração estruturalista inspirada na interpretação de Althusser e Bour­
dieu, ao tentar superar as contradições entre as diferentes dimensões da 
estrutura educacional, desempenha uma mediação determinista, orien­
tando-se essencialmente pelas imposições infra-estruturais, de natureza 
econômica, e relegando as aspirações culturais e as necessidades e dis­
posições humanas para um plano secundário. No plano objetivo-subje- 
tivo do comportamento organizacional, a administração estruturalista en-

mentos para uma Teoria dos Sistemas de Ensino. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 
1975.

14. Aplicada à administração da educação, a auto-regulação econô­
mica expressa na epistemologia althusseriana do marxismo, se opõe à regulação 
intencional, enraizada na dimensão cultural e política, que este autor defende no 
“paradigma multidimensional de administração da educação”. Ver Benno Sander. 
“Administração da Educação no Brasil: É Hora da Relevância”. Educação Brasi­
leira, Revista do CRUB, Brasília, Ano IV, n.° 9, 2.° semestre, 1982, pp. 8-27.
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fatiza a objetividade como critério orientador dos atos e fatos adminis­
trativos.

Administração Humanista

A administração humanista busca seu referencial teórico no 
existencialismo e, em menor escala, no anarquismo e em algumas inter­
pretações do marxismo. Efetivamente, o exame da evolução do pensa­
mento de Marx durante sua vida permite fazer vários cortes epistemo- 
lógicos que hoje são seletivamente percebidos pelos analistas. Para Al­
thusser, por exemplo, Marx era humanista e idealista antes de 1844, 
tornando-se científico e materialista depois. Da mesma forma, no atual 
movimento neomarxista, sobretudo nos países comunistas da Europa 
oriental fora da Rússia, existem tentativas intelectuais que visam a reve­
lar a face humanista do marxismo, como se pode deduzir, por exemplo, 
da obra do polonês (hoje residindo na Inglaterra) Kolakowski, do tcheco 
Kosik e do italiano Gramsci15.

No entanto, a principal inspiração do humanismo radical de­
senvolvido nos séculos XIX e XX e, conseqüentemente, da administra­
ção humanista se encontra no existencialismo, filosofia antiorganizacio- 
nal e anti-sistêmica que parte da noção de que o ser humano determina 
seu espaço vital, constrói a sociedade e as organizações em que vive e 
escolhe livremente seu destino. Como doutrina filosófica, o existencia­
lismo se baseia nas raízes da existência humana, ao invés da essência 
humana. Com ampla expressão nas ciências e nas artes, o existencialis­
mo expõe o absurdo da existência humana caracterizada pela inutilidade 
em vista de que ela se dissolve com a morte.

A genealogia dessa visão radical da condição humana, que se 
consolidou na Europa como doutrina filosófica no século XIX, tem sua 
origem quatro séculos antes da era cristã com Sócrates, passando por 
Santo Agostinho no século V e por Pascal no século XVII para, final­
mente, chegar a Kierkegaard no século XIX, a quem coube a paterni­
dade do movimento16. A partir do trabalho de Kierkegaard, o existen-

15. Lexzeck Kolakowski. Der Mensche ohne Alternative: von der Mö­
glichkeit und der Unmöglichkeit Marxist zu Sein. 1960; L. Kolakowski. A Presença 
do Mito. Brasília, DF: Editora Universidade de Brasilia, 1981; Karl Kosik. A 
Dialética do Concreto: Estudo sobre a Problemática do Homem e do Mundo, 1963; 
Antonio Gramsci. II Materialismo Storico. Roma: Editori Riuniti, 1973; Antonio 
Gramsci. Os Intelectuais e a Organização da Cultura. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 1979.

16. Ver Soren A. Kierkegaard. Philosofiske Smuler, 1844.
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cialismo se propagou rapidamente no século atual através de diferentes 
correntes protagonizadas por cristãos, como Jaspers e Mareei, e ateus, 
como Heidegger e Sartre17. No entanto, apesar da diversidade de con­
cepções, todos os protagonistas partem da existência como questão cen­
tral, consideram o mundo externo absurdo, acham a ciência irrelevante 
para explicar a condição humana e resolver seus problemas e têm na 
liberdade humana sua problemática central. O existencialismo se opõe 
ao racionalismo cartesiano, à vertente estruturalista do marxismo e ao 
funcionalismo positivista. Kierkegaard e seus seguidores procuram pre­
servar o valor infinito do indivíduo, exaltando a subjetividade e a inte­
rioridade do espírito. Para eles, a existência e a verdade são subjetivas, 
ao invés de objetivas como prega o positivismo, e a realidade é antiorga- 
nizacional e anti-sistêmica. Contra as pretensões do estruturalismo mar­
xista e do positivismo funcionalista, o existencialismo defende como ver­
dades irredutíveis a legitimidade da crença, da escolha, da liberdade, do 
paradoxo, do absurdo. O absurdo da existência humana e da realidade 
do mundo é o princípio central do atual estágio do existencialismo que 
se firmou na França, a partir da II Guerra Mundial, com Sartre e 
Camus18.

A crítica moderna ao existencialismo destaca a significância da 
subjetividade, a importância da consciência e o valor da liberdade, e 
salienta a relevância de sua contribuição à defesa do ser humano contra 
as forças socializadoras e modeladoras da sociedade organizacional do 
mundo moderno. No entanto, ao desconsiderar a essência em favor 
da existência humana, o existencialismo pode correr o risco de favo­
recer o irracionalismo e o individualismo anárquico que não se com­
patibilizam com a promoção de uma forma qualitativa de vida humana 
coletiva. Para evitar esse risco, alguns pensadores recorrem ao concurso 
da fenomenologia que, ao captar a essência dos fenômenos sociais, ofe­
rece valiosos subsídios para ensaiar uma teoria de educação e de admi­
nistração da educação que adote a existência humana como questão fun­
damental sem abandonar a sua essência.

A concepção de uma teoria existencialista de administração da 
educação é um ideal longínquo a ser alcançado, apresentando-se ainda 
como um desafio intelectual de grandes proporções. Como organizar e 
administrar uma realidade “ antiorganizacional”? Como sistematizar uma

17. Karl Jaspers. Existenz-Philosophie, 1937; Martin Heidegger. Sein 
und Zeit, 1927; Jean-Paul Sartre. UExistencialisme est un Humanisme. Paris, 1946; 
J.-P. Sartre et alii. Marxisme et Existencialisme. Paris, 1962.

18. Jean-Paul Sartre. UÊtre et le Néant, 1943; Albert Camus. UHomme 
Révolté , 1954.
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realidade “anti-sistêmica”? Como organizar e administrar a vida social 
ou escolar para que o ser humano que dela participa possa determinar 
subjetivamente seu espaço vital, possa construir conscientemente sua 
realidade e possa escolher livremente seu destino? Como pode a admi­
nistração equacionar a verdade subjetiva, a liberdade, o paradoxo e o 
absurdo sem cair no irracionalismo e no individualismo anárquico? Qual 
seria o caminho para a administração da educação diante dessas coloca­
ções paradoxais? Seria o de eliminar a administração já que ela não teria 
papel a desempenhar? No entanto, da mesma forma como Camus e 
Sartre argumentam contra o suicídio como solução séria para a absurda 
condição humana, argumenta-se contra a eliminação da administração 
como resposta ao problema. Não seria a eliminação da administração 
ou o suicídio dos administradores o caminho irreversível para o irracio­
nalismo organizacional e o individualismo anárquico ambos incompatíveis 
com a qualidade de vida humana coletiva?

É fácil deduzir de todas essas indagações de que não existe 
um caminho fácil, muito menos um modelo consolidado de administra­
ção da educação de orientação existencialista. Existem algumas enuncia­
ções iniciais que se fundamentam na confluência do existencialismo, do 
anarquismo e do método fenomenológico. A fenomenologia, como mé­
todo de conhecimento científico consolidado por Husserl19, permite iden­
tificar realidades sociais e interpretar situações humanas e organizacio­
nais numa multiplicidade de níveis ou perspectivas através da aproxi­
mação direta dos fenômenos existenciais. A fenomenologia existencial 
oferece, então, um novo quadro referencial para conceber uma teoria de 
administração da educação que se opõe, simultaneamente, à vertente es- 
truturalista do marxismo e à orientação empírica do funcionalismo posi­
tivista. Finalmente, o anarquismo como doutrina filosófica e movimento 
libertário desenvolvido no século passado, sob a liderança de Proudhon, 
veio fornecer as bases para a concepção da autogestão como modelo de 
administração autônoma, em oposição à heterogestão, de natureza hierár­
quica e burocrática, que caracteriza o pensamento administrativo desde 
a escola clássica até o presente20.

19. Edmund Husserl. Op. cit., 1913.
20. Ver Pierre-Joseph Proudhon. Systèmes des Contradictions Économi- 

ques: Philosophie de la Misère. Paris: Éditions Mareei Rivière, 1923; P.-J. Prou­
dhon. De la Création de VOrdre) dans VHumanité. Paris: Garnier, 1849. Para uma 
discussão da autogestão de orientação proudhoniana ver Jean Bancai. Proudhon: 
Pluralisme et Autogestion. Paris: Aubier-Montaigne, 1970; Fernando C. Prestes 
Motta. Burocracia e Autogestão. São Paulo: Editora Brasiliense, SA, 1981.
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É nesse contexto que surge a tese de Greenfield21 que abalou 
os alicerces da tradicional teoria organizacional e administrativa desen­
volvida na educação. Greenfield, que associa organização com ideologia 
e adota uma perspectiva ao mesmo tempo existencialista, anarquista e 
fenomenológica para o estudo da administração da educação, é um dos 
mais consagrados representantes da administração do conflito. Ele enfa­
tiza o papel da contradição e da mudança social e acentua o valor da 
intencionalidade humana na interpretação dos fenômenos sociais, na cria­
ção e transformação dos significados sociais e na escolha de opções alter­
nativas de ação concreta. Greenfield faz uma crítica mordaz às teorias 
organizacionais e administrativas vigentes na educação, particularmente 
à teoria dos sistemas de orientação funcionalista. Para ele, o funcionalis­
mo estrutural conduz à “ pesquisa estéril” e representa uma verdadeira 
“ hegemonia ideológica” nos estudos de administração22. Ele argumenta 
que existe “um vínculo ao mesmo tempo existencial e moral” entre os 
cientistas sociais e aqueles cujas vidas tentam explicar23. A sua teoria 
é essencialmente uma teoria de interpretação existencial e fenomenoló­
gica. O seu enfoque interpretativo condena a teoria voltada para o con­
trole da realidade social ao invés de procurar interpretar e esclarecer o 
processo pelo qual “ criamos nosso mundo social e organizacional”24. Ao 
contrário da universalidade e da neutralidade da ciência exposta pelos 
adeptos do positivismo, ele defende a “ coexistência” de enfoques teóri­
cos e postula que “as teorias sociais e organizacionais são expressões de 
ideologias e de julgamentos morais do mundo”25.

De acordo com esse enfoque interpretativo, a administração 
da educação efetua uma mediação reflexiva entre a teoria e a experiência, 
entre o sistema educacional e a sociedade, assim como entre o indivíduo 
e seu meio social. No plano objetivo-subjetivo do comportamento orga­

21. Thomas B. Greenfield. “Theory About Organizations: A New Pers­
pective and its Implications for Schools”. In: Meredidd Hughes (ed.). Administe­
ring Education: International Challenge. Londres: Athlone, 1975, pp. 71-99; Tho­
mas B. Greenfield. “Organization Theory as Ideology”. Curriculum Inquiry, Vol. 
IX, n.° 2, 1979, pp. 97-102; Thomas B. Greenfield. “Research in Educational Ad­
ministration in the United States and Canada: An Overview and Critique”. Edu­
cational Administration, Vol. VIII, n.° 1, 1980, pp. 207-45. Para uma crítica sólida 
do trabalho de Greenfield, seus limites e inadequações, ver Donald J. Willower. 
“Educational Administration: Some Philosophical and other Considerations”. Jour­
nal of Educational Administration, Vol. XIX, n.° 2, verão, 1981, pp. 115-39.

22. Thomas B. Greenfield. “Organization Theory as Ideology”. Curri­
culum Inquiry, Vol. IX, n.° 2, 1979, p. 98.

23. Idem, ibidem, p. 99.
24. Idem, ibidem, p. 100.
25. Idem, ibidem, p. 110.
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nizacional, a administração humanista enfatiza a subjetividade como 
critério orientador dos atos e fatos administrativos. O grande desafio é 
a tradução dessa proposta teórica para uma praxeologia administrativa 
comprometida com a promoção de uma forma qualitativa de vida hu­
mana coletiva e que, simultaneamente, seja capaz de prover espaços 
existenciais adequados aos participantes das instituições e sistemas de 
ensino.

Administração Concreta

A administração concreta é um paradigma analítico e praxeo- 
lógico que enfatiza os princípios de totalidade, contradição e transfor­
mação do sistema educacional como organização social. No contexto da 
sociologia e da pedagogia do conflito, a administração concreta surge 
como uma proposta alternativa para a vertente althusseriana da admi­
nistração estruturalista e a vertente existencialista e anarquista da admi­
nistração humanista. As principais raízes teóricas e metodológicas da 
administração concreta se encontram no paradigma de ciência social 
concebido por Marx que valoriza a história e o materialismo dialético.

Do ponto de vista de seu conteúdo intrínseco, a administração 
concreta se preocupa com a dominação, a alienação, a desigualdade, a 
emancipação coletiva e a mudança social. Ela se fundamenta numa 
teoria radical de sociedade, preocupada com os grupos oprimidos, com 
a classe dominada e com a alienação das minorias desfavorecidas. Além 
da crítica radical ao funcionalismo comportamental que caracteriza a 
teoria organizacional e administrativa desenvolvida na educação liberal 
da sociedade capitalista, essa vertente marxista tenta desocultar a injus­
tiça e as desigualdades sociais e educacionais, prega a necessidade da 
mudança estrutural da sociedade e da escola e explora possíveis alter­
nativas futuras para a sociedade atual e seu sistema educacional.

Do ponto de vista metodológico, a administração concreta ex­
plora o valor da dialética como método de conhecimento e a contradição 
como fenômeno organizacional básico. É nessa perspectiva que se destaca 
a recente interpretação neomarxista da teoria organizacional de Benson26 
e a elaboração metodológica de Cury sobre a concepção de “ uma teoria 
crítica do fenômeno educativo”27. Se bem que nenhum dos dois autores

26. J. K. Benson. “Organizations: A Dialectical V iew”. Administrative 
Science Quarterly, Vol. 22, n.° 1, março, 1977, pp. 1-21.

27. Carlos Roberto Jamil Cury. “Educação e Contradição: Elementos 
Metodológicos para uma Teoria Crítica do Fenômeno Educativo”. Tese de Douto­
ramento. São Paulo: Pontifícia Universidade Católica, 1979, mimeog.
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tenha desenvolvido uma teoria específica de administração da educação, 
os seus estudos oferecem valiosos elementos conceituais e metodológicos 
para ensaiar um paradigma concreto e multidimensional de administração 
educacional.

Benson, que concebe a organização como “um fenômeno con­
creto e multidimensional marcado por contradições que minam continua­
mente suas características existentes”28, faz uma análise dialética da 
organização humana sob o prisma dos princípios de “construção social, 
totalidade, contradição e práxis”29. De acordo com o princípio de cons­
trução social, o ser humano constrói permanentemente seu próprio 
mundo. A totalidade é o princípio segundo o qual toda estrutura é vista 
como parte de um todo maior e concreto e não como um fenômeno 
isolado e abstrato. A contradição é o princípio dialético que reflete os 
antagonismos entre diferentes ordens e diferentes dimensões em que se 
realiza a construção social. Práxis se refere ao conjunto de atos e práticas 
humanas tendentes a criar condições indispensáveis à produção e à 
reconstrução social.

Cury, além das categorias fundamentais de contradição e tota­
lidade utilizada por Benson, acrescenta as de mediação, reprodução e 
hegemonia, seguindo uma linha essencialmente gramsciana, para estudar 
os elementos que constituem o fenômeno educativo, em especial as idéias 
pedagógicas, as instituições pedagógicas, os agentes pedagógicos, o ma­
terial pedagógico e o ritual pedagógico, incluindo neste o aparelho 
administrativo e dirigente. Duas características originais se destacam no 
quadro metodológico utilizado por Cury: primeiro, as suas categorias, 
além de serem instrumentos analíticos como no caso de Benson, são 
também indicadores de estratégia política; segundo, ao invés de enfa­
tizar a categoria de reprodução como o fizeram Althusser, Bourdieu e 
Passeron, ele enfatiza a contradição como conceito-chave que “ reflete 
o movimento mais originário do real”30 na sociedade e na educação.

É a partir dessa perspectiva que a contradição, no contexto de 
suas vinculações mútuas e múltiplas com as demais categorias enun­
ciadas por Benson e Cury, tem valiosas implicações para a concepção e 
adoção de um paradigma concreto de administração da educação como 
processo mediador. Com efeito, as contradições múltiplas que caracterizam 
o sistema educacional situado em seu espaço geográfico e tempo histó­
rico sugerem a necessidade de conceber e adotar um paradigma de 
administração da educação capacitado para desempenhar uma mediação

28. J. K. Benson. Op. cit., p. 1.
29. ldem , ibidem, pp. 1-21.
30. Carlos Roberto Jamil Cury. Op. cit., p. 24.
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dialética. Esse tipo de mediação administrativa se apoia na tese de Cury 
de que “a categoria de contradição é a base de uma metodologia dialé­
tica”31. Com a adoção dessa metodologia dialética, a administração da 
educação desempenharia um papel superador ao mediar as contradições 
entre o sistema educacional e a sociedade com suas instituições eco­
nômicas, políticas e culturais, entre a totalidade do sistema educacional 
e cada uma de suas partes componentes, entre realidades concretas e 
suas abstrações teóricas, entre o contexto social das teorias pedagógicas 
e as preocupações práticas de seus criadores, entre arranjos organiza­
cionais e teorias organizacionais, e entre os diferentes grupos de parti­
cipantes do sistema educacional em caráter permanente ou temporário. 
No plano objetivo-subjetivo do comportamento organizacional, a admi­
nistração concreta parte da contradição entre objetividade e subjetivi­
dade como dois processos particulares para superá-la através da síntese 
ou totalidade como critério orientador dos atos e fatos administrativos.

Os Limites da Administração do Conflito

Em resumo, a administração estruturalista efetua uma me­
diação determinista e enfatiza a objetividade dos fatos organizacionais 
e atos administrativos. A administração humanista realiza uma mediação 
reflexiva e enfatiza a subjetividade. A administração concreta intervém 
sinteticamente, adotando uma mediação dialética. A Figura 7 apre­
senta esquematicamente esses conceitos.

FIGURA 7

PARADIGMAS DE ADMINISTRAÇÃO DO CONFLITO E TIPOS 
DE MEDIAÇÃO COM SUAS ÊNFASES E CRITÉRIOS 

PREDOMINANTES

P arad igm as de  
A d m in is tra ç ã o

Tipos de 
M e d ia ç ã o

Ê nfases
P rinc ipais

C r ité r io s
P red o m in a n tes

A d m in is tra ç ã o
E s tru tu ra lis ta

M e d ia ç ã o  
D e te rm in is ta

E xp ecta tiva s
In fra -e s tru tu ra is O b je tiv id a d e

A d m in is tra ç ã o
C o n cre ta

M e d ia ç ã o
D ia lé tic a C o n tra d iç ã o  ■ T o ta lid a d e

A d m in is tra ç ã o
H u m a n is ta

M e d ia ç ã o
R efle x iv a

O p çõ es
E x is ten c ia is

S u b je tiv id a d e

31. Idem, ibidem.
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Esta rápida exposição mostra que a administração do conflito, 
embora seja apenas uma enunciação inicial, permite destacar os seus 
fundamentos, seus objetivos e suas características peculiares que a dife­
renciam da administração do consenso. Se esta está em função da 
manutenção e da reprodução social, a administração do conflito está 
comprometida com a construção e a transformação social. Ao invés de 
buscar seus principais elementos teóricos na psicologia social, a admi­
nistração do conflito recorre prioritariamente à sociologia política e à 
antropologia. Ao invés de se preocupar com a ordem e o equilíbrio entre 
os elementos componentes da instituição educacional, preocupa-se com 
o fenômeno do poder e da mudança social. Ao invés de prestar atenção 
principal às conseqüências da ação social e da prátf^a pedagógica, ela 
presta atenção prioritária às suas causas. Ao invés de comportamental, 
o enfoque é dialético. Ao invés do evolueionismo orgânico do conhe­
cimento científico associado à administração do consenso, a administração 
do conflito está identificada com a construção do conhecimento através 
do choque dialético entre permanentes teses e antíteses ou mediante a 
sucessão de permanentes identidades e negações.

No Brasil, embora o pensamento administrativo adotado na 
educação ao longo da história republicana se tenha pautado essencial­
mente pelo modelo positivista e funcionalista da administração do con­
senso, existem hoje significativos esforços teóricos de administração do 
conflito de diferentes orientações epistemológicas. Além dos conceitos 
críticos de Cury discutidos anteriormente neste capítulo, é preciso des­
tacar, entre outros, os trabalhos de Prestes Motta, Tragtenberg, Arroyo, 
W ittmann, Muniz de Rezende, Costa Félix e Kuenzer Zung.

O trabalho mais destacado de Prestes Motta apresenta e dis­
cute uma proposta autogestionária32, de inspiração proudhoniana, cuja 
presença é marcante nos meios acadêmicos, embora a sua aplicação 
prática na educação brasileira ainda não tenha sido suficientemente 
testada. A segunda contribuição importante de Prestes Motta, publicada 
em co-autoria com Bresser Pereira, é seu recente estudo sobre a buro­
cracia como estratégia administrativa dominante da sociedade industrial 
e como sistema de dominação a serviço da própria organização33.

32. Fernando C. Prestes Motta. Burocracia e Autogestão. São Paulo: 
Editora Brasiliense, 1981.

33. Fernando C. Prestes Motta e Luiz C. Bresser Pereira. Introdução 
à Organização Burocrática. São Paulo: Editora Brasiliense, 1983.

133



Outro estudo influente sobre a burocracia é o de Tragtenberg3'4 
que, na sua análise da teoria administrativa como ideologia, mostra como 
as concepções clássicas e comportamentais de administração visam funda­
mentalmente a legitimar o capitalismo monopolista das grandes empresas 
do século XX. Em trabalho mais recente, ao examinar criticamente o 
movimento das relações humanas, ele tenta mostrar “o triunfo do psico­
lógico sobre o político” no enfoque comportamental da administração 
de origem norte-americana e estuda a co-gestão como forma de adminis­
tração participativa35. Nesse trabalho, ele faz uma crítica mordaz a 
algumas formas de co-gestão, mostrando como muitas vezes elas são 
verdadeiras “panacéias administrativas” que tentam camuflar tanto o 
autoritarismo direto da administração clássica protagonizada por Taylor 
e Fayol como o controle indireto da administração psicossocial enraizada 
no movimento das relações humanas de Mayo e seus associados.

Arroyo e Wittmann concebem a administração da educação co­
mo um problema essencialmente político e ideológico. A partir do estudo 
entre política, administração pública e administração da educação, Ar­
royo discute o papel político do administrador educacional na luta pelo 
controle e pelo poder na escola e em sua administração3'6. Wittmann, 
após criticar a neutralidade e o caráter autoritário e burocrático da 
administração tradicional, defende a tese de que a educação é um ato 
político-pedagógico, legitimado na “co-responsabilidade de todos os agen­
tes envolvidos, na perspectiva de uma prática educativa autogerida”37. 
Para ele, o cerne da administração educacional é a própria educação. 
Com uma perspectiva semelhante, ainda que com uma linguagem mais 
pedagógica que política, se é que essas categorias são separáveis, Muniz 
de Rezende também fez uma significativa contribuição nos seus recentes 
ensaios sobre a administração da educação como “ato pedagógico” e

34. Maurício Tragtenberg. Burocracia e Ideologia. São Paulo. Ed. 
Ática, 1974.

35. Idem. Administração, Poder e Ideologia. São Paulo: Editora Mo­
raes, 1980.

36. Miguel Gonzales Arroyo. “A Administração da Educação é um 
Problema Político”. Revista Brasileira de Administração da Educação. Porto Ale­
gre: ANPAE, Vol. 1, n.° 1, 1983, pp. 122-29; Miguel Gonzales Arroyo. “Adminis­
tração da Educação, Poder e Participação”. Educação e Sociedade. São Paulo: 
Cortez Editora, n.° 2, 1979, pp. 36-46.

37. Lauro Carlos Wittmann. “Administração e Planejamento da Edu­
cação: Ato Político-Pedagógico”. Revista Brasileira de Administração da Educação. 
Porto Alegre, Vol. 1, n.° 2, 1983, pp. 10-22.
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como “ato acadêmico”, ao invés da tradicional concepção de “ ato em­
presarial”3’8.

Este tema tem merecido crescente atenção em estudos recentes 
como, por exemplo, os de Costa Félix e Kuenzer Zung39. Ambas as auto­
ras fazem uma crítica percuciente da teoria tradicional de administração 
da educação e denunciam a sua assimilação à administração geral e 
empresarial. Apoiando-se nos conceitos dialéticos da pedagogia gramscia- 
na, Costa Félix considera a administração escolar um problema educativo 
específico no contexto político e cultural da sociedade e coloca os admi­
nistradores escolares diante do desafio de “participar, efetivamente, do 
processo de transformação da escola e da sociedade”40. Kuenzer Zung, na 
parte mais criativa de seu trabalho, discute as bases para a construção 
teórica no campo da administração educacional, concluindo com uma 
proposta crítica que visa a desviar “o enfoque da organização para a 
educação e o do técnico para o político”41.

É com esse espírito de construção e reconstrução de novas 
concepções teóricas e praxeológicas no campo da administração educa­
cional que este autor concebeu o “ paradigma multidimensional de admi­
nistração da educação” introduzido resumidamente no Capítulo 8 deste 
estudo42. Esse paradigma heurístico, de caráter sintético, foi concebido 
a partir da análise das contradições refletidas na experiência histórica 
da administração educacional no Brasil e com o objetivo de atender 
às necessidades atuais da educação brasileira refletidas nas aspirações 
culturais e demandas políticas de todos os participantes do sistema 
educacional e da sociedade em que está inserido. Na perspectiva desse 
paradigma multidimensional, a relevância cultural e a efetividade política

38. Antonio Muniz de Rezende. “Administração Universitária: Alter­
nância Empresarial ou Acadêmica”. Informativo ANPAE. n.° 1, 1980, pp. 6-8; Anto­
nio Muniz de Rezende. O Saber e o Poder na Universidade: Dominação ou Ser­
viço. São Paulo: Cortez Editora, 1982.

39. Maria de Fátima Costa Félix. Administração Escolar: Um Pro­
blema Educativo ou Empresarial. São Paulo: Cortez Editora, 1984; Acácia Ze- 
neida Kuenzer Zung. “A Teoria da Administração Educacional”. Cadernos de 
Pesquisa. São Paulo: Fundação Carlos Chagas, n.° 48, fevereiro, 1984, pp. 39-46.

40. Idem, ibidem, p. 194.
41. Acácia Zeneida Kuenzer Zung. Op. cit., pp. 39 e 46.
42. Benno Sander. “Administração da Educação no Brasil: É Hora da 

Relevância”. Educação Brasileira. Brasília: CRUB, Vol. IX, 1982, pp. 8-27. Para 
um teste empírico do “paradigma multidimensional de administração da educação”, 
ver Ana Elizabeth L. A. dos Santos. “O Processo Decisório no MEC: Um fogo de 
Forças na Administração da Educação”. Brasília. Dissertação de Mestrado para a 
Universidade de Brasília, 1984.
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são os critérios-chave que devem regular a prática administrativa na 
educação.

Esses são apenas alguns exemplos que refletem a efervescência 
intelectual existente hoje no estudo da administração da educação no 
Brasil. Para a identificação, a negação e a superação permanente dessas 
e outras concepções no campo da administração da educação e da 
pedagogia em geral desempenham papel fundamental as Conferências 
Brasileiras de Educação, as reuniões e publicações das entidades cientí­
ficas que congregam educadores, como a Associação Nacional de Pes­
quisa e Pós-Graduação em Educação (ANPEd), a Associação Nacional 
de Educação (ANDE), o Centro de Estudos Educação e Sociedade 
(CEDES), a Associação Nacional de Profissionais de Administração da 
Educação (ANPAE) e muitas outras associações que colimam objetivos 
semelhantes. No campo específico da administração da educação, a 
ANPAE tem sido um fórum de vanguarda para a discussão aberta das 
mais influentes contribuições da administração educacional já seja através 
de suas reuniões estaduais e locais, simpósios nacionais e congressos 
internacionais, já seja através da Revista Brasileira de Administração 
da Educação e outras publicações.

Efetivamente, desde 1961, a ANPAE tem sido um dos fóruns 
de debate dos principais teóricos liberais da administração escolar no 
Brasil, identificados no capítulo anterior43. Atualmente, os principais 
protagonistas das diferentes orientações da administração do conflito 
vêm tendo uma atuação destacada nas reuniões e publicações da ANPAE, 
especialmente na Revista Brasileira de Administração da Educação. Esse 
fato vem demonstrar a importância, muito bem defendida por Cunha44, 
da organização dos educadores através de associações científicas abertas 
e da união de esforços entre as diferentes associações de educadores 
para a promoção de suas atividades, com o objetivo maior de construir 
um sistema educacional que englobe simultaneamente a educação esco­
larizada e as experiências populares de educação não formal, efetiva­
mente capaz de responder aos anseios e às necessidades de toda a popu­
lação brasileira respeitados os princípios de liberdade individual e eqüi­
dade social interpretados politicamente através da participação coletiva.

Na avaliação crítica da administração do conflito, especial­
mente a de orientação marxista, uma das questões não suficientemente 
esclarecidas é a da viabilidade ou inviabilidade de sua efetiva utilização

43. Conferir a referência n.° 22 do Capítulo 10 deste estudo para maio­
res informações.

44. Luiz Antonio Cunha. “A Organização no Campo Educacional: As 
Conferências de Educação”. Educação e Sociedade. São Paulo: CEDES, n.° 9, 1981, 
pp. 5-48.
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na educação liberal. Na realidade, quando utilizados na educação liberal, 
os conceitos do marxismo parecem mais perspectivas idealistas do que 
aplicações concretas do materialismo histórico. Isso talvez se deva à 
inviabilidade de adotar uma educação marxista efetiva numa sociedade 
capitalista, da mesma forma que existem sérias dificuldades para adotar 
uma educação liberal efetiva numa sociedade marxista.

Qual seria, então, a contribuição dos pedagogos e adminis­
tradores do conflito, especialmente os de inspiração marxista, para a 
educação liberal numa sociedade capitalista? Sem dúvida, a desocul- 
tação das contradições e a crítica da situação educacional e da própria 
realidade social do mundo capitalista é uma grande contribuição. Além 
dessa contribuição está a atualidade de alguns de seus temas principais, 
como o papel do poder e do conflito e o ideal da emancipação humana 
e da mudança social. Outra contribuição importante é a de estimular 
a imaginação e desafiar a criatividade dos educadores para superar as 
limitações identificadas pela crítica.

No entanto, ao lado dessas contribuições está a limitação de 
sua teoria universalista para explicar adequadamente situações históri­
ca’* ente dadas e para prover soluções concretas para problemas educa­
cionais específicos da atualidade. Nesse sentido, nota-se que, em pelo 
menos um aspecto, o marxismo e o positivismo incorreram no mesmo 
erro, qual seja, o de acreditar que a sua concepção de ser humano, 
de organização e de sociedade, é a única concepção universalmente vá­
lida. Essa postura tem criado dificuldades para o desenvolvimento de 
sínteses superadoras em ambos os casos, apesar das evoluções refletidas 
nas modernas concepções neomarxistas e neopositivistas. A consciência 
deste problema tem muitas implicações práticas para a educação atual, 
entre as quais duas merecem destaque aqui. Em primeiro lugar, o 
problema deve estimular o aprofundamento do debate epistemológico 
sobre os limites do positivismo e do marxismo como perspectivas filo­
sóficas para informar a teoria administrativa adotada na educação atual. 
Em segundo lugar, o problema deve desafiar os educadores a buscar 
caminhos superadores específicos para orientar, no espaço e no tempo, 
o estudo e o exercício da administração da educação. Para os objetivos 
do presente trabalho, o critério orientador desse esforço de superação 
teórica e praxeológica é o de qualidade de vida humana coletiva na 
escola e na sociedade, alicerçada na conjugação correta dos conceitos de 
liberdade e eqüidade, aplicáveis a toda população em seu contexto cul­
tural específico. Surge, assim, a participação coletiva como caminho 
político-pedagógico, como se verá a seguir no último capítulo deste 
estudo.
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12

Conclusão:
O Caminho da Participação Coletiva 

na Administração da Educação

A administração do consenso e a administração do conflito 
são duas propostas administrativas contrárias que se fundamentam em 
diferentes concepções de ser humano, diferentes teorias de sociedade, di­
ferentes filosofias de ciência e diferentes orientações pedagógicas. A 
administração do consenso é uma proposta que floresceu na sociedade 
liberal sob o império da filosofia positivista e da sociologia funcionalista. 
A administração do conflito é uma proposta alternativa que se vem 
desenvolvendo neste século sob a inspiração do marxismo e do existen­
cialismo e, em menor escala, do anarquismo e da fenomenologia.

Em cada uma das duas grandes perspectivas de administração 
da educação discutidas nos dois capítulos anteriores é possível delinear 
pelo menos três estilos administrativos diferentes, com seus respectivos 
tipos de mediação, em função da ênfase dada às dimensões institucional, 
individual ou global do sistema educacional. Nesse sentido, é possível 
conceber três paradigmas principais de administração do consenso (buro­
crático, idiossincrático e integracionista) e três paradigmas principais 
de administração do conflito (estruturalista, humanista e concreto). Dois 
paradigmas de administração da educação enfatizam a dimensão insti­
tucional do comportamento organizacional (burocrático e estruturalista), 
dois enfatizam a dimensão individual (idiossincrático e humanista) e dois 
enfatizam a dimensão global (integracionista e concreto). A Figura 8 
apresenta esquematicamente esses conceitos.

O Capítulo 10 fez uma exposição crítica dos três paradigmas 
administrativos da perspectiva consensual, com seus respectivos tipos 
de mediação e seus critérios orientadores. O mesmo exercício foi feito 
no Capítulo 11 para os três paradigmas da perspectiva do conflito. Para 
completar a análise comparativa dos seis paradigmas é elucidativo exa-
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FIGURA 8

PARADIGMAS ANALÍTICOS DE ADMINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO E 
SEUS RESPECTIVOS TIPOS DE MEDIAÇÃO

^ P e r s p e c t i v a s  

Ênfase ^
Administração 
do Consenso

Administração 
do Conflito

Dimensão Administração Administração
Institucional burocrática: mediação estruturalista:

normativa mediação
determinista

Dimensão Administração Administração
Individual idiossincrática: humanista: mediação

mediação personalista reflexiva

Dimensão Administração Administração
Global integracionista: concreta: mediação

mediação
transacional

dialética

miná-los de acordo com a dimensão do comportamento organizacional 
que enfatizam.

Nesse sentido, a administração burocrática, inspirada no funcio­
nalismo positivista, se assemelha em determinados aspectos à adminis­
tração estruturalista, fundamentada na vertente althusseriana do mar­
xismo. Na realidade, ambos os paradigmas são estruturalistas, se bem 
que com orientações epistemológicas diferentes. A administração buro­
crática, como estilo administrativo da perspectiva consensual, se funda­
menta predominantemente no estruturalismo de Weber e de Parsons 
e seus associados, enquanto que a administração estruturalista, como 
estilo administrativo da perspectiva do conflito, se fundamenta priorita­
riamente na vertente estruturalista de Marx. Ambos os estilos de admi­
nistração são normativos e determinísticos, ambos se preocupam primor­
dialmente com as expectativas institucionais. No plano objetivo-subjetivo 
ambos os paradigmas enfatizam a objetividade dos fatos organizacionais 
e dos atos administrativos. No entanto, embora os tipos de mediação 
administrativa adotados nos dois paradigmas tenham muitas semelhanças, 
a natureza das normas e expectativas institucionais, o significado da 
objetividade e o sentido da estrutura são diferentes, pois os dois para-
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digmas se fundamentam em diferentes concepções de ser humano, dife­
rentes teorias de sociedades e diferentes filosofias de ciência.

Outro paralelo elucidativo é o existente entre a administração 
idiossincrática de orientação psicológica e a administração humanista 
de orientação essencialmente antropológica. Ambos os paradigmas acen­
tuam a subjetividade dos atos e fatos administrativos. No entanto, os 
dois paradigmas são intrinsecamente diferentes pois se fundamentam 
em diferentes concepções de ser humano, diferentes teorias de socie­
dade e diferentes filosofias de ciência. Efetivamente, a administração 
idiossincrática, como estilo administrativo da perspectiva consensual, 
se fundamenta predominantemente no positivismo empírico e no funcio­
nalismo comportamental, enquanto que a administração humanista, como 
estilo administrativo da perspectiva do conflito, está assentada no existen­
cialismo, na fenomenologia e no anarquismo. Dessa forma, os adeptos 
dos dois paradigmas assumem posturas radicalmente diferentes sobre 
a condição humana na sociedade.

Finalmente, é interessante observar como se concebem, na 
perspectiva do consenso e na do conflito, os esforços de superação 
dos paradigmas anteriores. Na perspectiva consensual o caminho da 
superação é o da integração entre os elementos burocráticos e idiossin­
cráticos, entre instituição e indivíduo, entre papel e personalidade, entre 
expectativas institucionais e necessidades individuais, entre objetividade 
e subjetividade, entre eficácia e eficiência. O enfoque é tático, compor­
tamental, psicossociológico. Na perspectiva do conflito, o caminho da su­
peração é o da contradição entre os elementos que constituem o sistema 
educacional, entre este e a sociedade, entre o sistema e o indivíduo, 
entre determinação e reflexão, entre objetividade e subjetividade. O 
enfoque é estratégico, dialético, sócio-político.

Os seis paradigmas expostos neste trabalho se apresentam como 
seis caminhos alternativos para orientar o estudo e o exercício da admi­
nistração da educação. A aceitação da convivência dos seis paradigmas 
se coaduna com um tipo de pluralismo teórico que valoriza a coexistência 
de conceitos e práticas baseados em significados e interpretações múl­
tiplas das realidades sociais e organizacionais. No entanto, para evitar 
o relativismo mecânico e a neutralidade científica, a aceitação dessa 
convivência por parte dos dirigentes educacionais deve subordinar-se 
a uma postura crítica e um compromisso praxeológico com a promoção 
de uma forma qualitativa de vida humana coletiva tanto na escola e 
na universidade como na sociedade em seu conjunto. No campo da 
educação, introduz-se assim a discussão de uma teoria crítica de ad­
ministração da educação para analisar, explicar e entender os atos e
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fatos administrativos que ocorrem na escola, na universidade e no 
sistema de ensino como um todo em função da qualidade de vida 
humana coletiva. É nesse sentido que uma teoria crítica de adminis­
tração da educação submeteria os seis paradigmas à análise epistemo- 
lógica, tentando estudar o valor e os limites de sua fundamentação 
teórica e instrumentação metodológica. Assim entendida, a teoria crítica 
se tornaria um fator de superação dos seis paradigmas discutidos neste 
trabalho e de outros modelos existentes na literatura universal. Na 
realidade, a opção por um dos paradigmas de administração adotados 
na educação ou a concepção de propostas superadoras é um compromisso 
ético do qual a escola e a universidade não se podem eximir.

A concepção de uma teoria crítica de administração da edu­
cação é um desafio intelectual de grandes proporções. No entanto, o 
movimento científico desenvolvido a partir da década de 1930 na Escola 
de Pesquisa Social de Frankfurt1, movimento baseado na crítica do 
positivismo lógico e do marxismo ortodoxo, oferece subsídios valiosos 
para iniciar o ensaio de uma teoria crítica de administração da educação.

Uma das gritantes simplificações existentes em alguns meios 
acadêmicos é a identificação da teoria crítica com o marxismo. Na 
realidade, a teoria crítica, que surgiu como “ uma das mais sugestivas 
formações ideológicas do nosso tempo”2, tem hoje uma identidade cien­
tífica definida por contornos epistemológicos próprios. Tanto o marxismo 
como o positivismo lógico passaram pelo crivo dos adeptos da teoria 
crítica. Merquior, no seu percuciente ensaio sobre o pensamento frank- 
furtiano, diz que “a crítica da cultura da Escola de Frankfurt é uma 
forma intelectual de luta contra a sociedade vigente”3, assentada sobre 
a lógica positivista de um lado e a lógica marxista de outro. Se bem 
que, em alguns aspectos, a teoria crítica se tenha inspirado em alguns 
conceitos adotados pelo marxismo, como os de dominação e emancipação, 
e os de ideologia e dialética, seus adeptos questionam o determinismo 
histórico, não aceitam a primazia do modo de produção na modelação 
da história humana e rejeitam a noção de que os mecanismos de domi­
nação se realizam essencialmente no processo laborai. Na realidade,

1. Entre os protagonistas do pensamento frankfurtiano se destacam 
Max Horkheimer. Eclipse of Reason. Nova York: Oxford University Press, 1947; 
Max Horkheimer e Theodor W. Adorno. Dialectic of Enlightenment. Nova 
York: Herder and Herder, 1972; H. Marcuse. One-Dimensional Man. Boston: 
Beacon Press, 1966; Jürgen Habermas. Knowledge and Human Interests. Washing­
ton, D.C.: Beacon Press, 1971.

2. José Guilherme Merquior. Arte e Sociedade em Marcuse, Ador­
no e Benjamin. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1969, p. 21.

. 3. Idem, ibidem, p. 149.
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a teoria crítica se fundamenta mais em Hegel que em Marx, apresen­
tando-se, assim, como uma proposta essencialmente neo-hegeliana.

Ao questionar o determinismo histórico e ao rejeitar, simulta­
neamente, o individualismo e o consumismo capitalista, a teoria crítica se 
propõe a investigar a natureza humana dos fenômenos históricos e dos 
fatos econômicos em função da qualidade de vida humana coletiva. 
Ou seja, a teoria crítica adota um pensamento humanista ao invés da 
postura racionalista do positivismo ou da postura determinista de algumas 
vertentes do marxismo. Em vez da neutralidade científica defendida pelo 
positivismo, a teoria crítica postula que toda ciência serve a determinados 
interesses, os quais ela procura desocultar através da crítica. O método 
dialético serve como instrumento analítico para mostrar a estreita vin- 
culação entre conhecimento e ação, entre teoria e realidade. O objetivo 
da teoria crítica não é a busca de leis e verdades universais como é o caso 
da teoria marxista e do positivismo lógico mas a crítica eficaz capaz 
de apontar o caminho para a mudança social em contextos específicos. 
Sua finalidade é o estabelecimento de instituições sociais mais justas e 
o alcance da emancipação humana.

Aplicada à educação, a teoria crítica se preocupa com os inte­
resses a que serve a escola e a universidade, seus alunos, professores 
e pessoal técnico e administrativo. Ela se preocupa em explicitar os 
valores e a cultura dominante na escola, na universidade, no sistema 
de ensino e na sociedade. Ela se propõe a conceber instituições e sis­
temas de ensino para a emancipação humana. Ela utiliza o método 
dialético como instrumento para estudar e entender as contradições 
que caracterizam a educação em termos de teoria educacional e reali­
dade pedagógica, em termos de reprodução e construção do conheci­
mento, e em termos de dominação e emancipação dos participantes da 
escola e da universidade no contexto global da sociedade.

Uma proposta atual de teoria crítica de administração da 
educação precisa superar a ortodoxia frankfurtiana, pois ela, segundo 
alguns analistas, apresenta pelo menos dois problemas:

(1) a limitação de seu objetivo à emancipação humana e
(2) a redução de sua metodologia à dialética4.

Naturalmente, tanto a emancipação humana, como objetivo 
ético, quanto a dialética, como método de conhecimento, são funda­

4. Jack A. Culbertson. “Educational Administration and Planning at 
a Crossroads in Knowledge Development”. V Programa de Intercâmbio Inter­
nacional em Administração da Educação (IIP’82), Nigéria, 1982, mimeog.
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mentais na prática educacional, mas esta não se reduz a esses dois 
elementos. Além da emancipação humana, a educação precisa atender 
a outros objetivos específicos visando a criar condições historicamente 
adequadas para que o ser humano possa participar equitativamente de 
uma forma qualitativa de vida humana coletiva. Quanto ao método 
dialético, o problema dos pensadores frankfurtianos foi o de reduzi-lo 
à contradição, à antítese, ao “ pensamento negativo” , dificultando, assim, 
a síntese como perspectiva global de superação. Essas observações suge­
rem que uma teoria crítica revisitada de administração da educação a 
partir do pensamento frankfurtiano precisa ampliar o seu objetivo 
emancipatório diante do realismo da atual situação histórica e precisa 
superar o seu pensamento negativo por uma perspectiva metodológica 
mais abrangente e sintética.

Entre os recentes esforços para ensaiar uma teoria crítica de 
administração da educação, destaca-se o do australiano Bates, apresen­
tado em 1982 em Nova York, por ocasião da reunião anual da Asso­
ciação Americana de Pesquisa Educacional5. O seu trabalho faz uma 
crítica mordaz ao enfoque funcionalista e comportamental da tradicional 
teoria administrativa adotada na educação e apresenta alguns lineamen­
tos iniciais de um enfoque alternativo baseado na teoria crítica e asso­
ciado à nova sociologia da educação6. O seu argumento principal se 
apoia na adoção da cultura como o contexto em que se situa a educação 
e se exerce a administração educacional. Finalmente, ele argumenta que 
a prática de uma administração reflexiva implica necessariamente a

5. Richard J. Bates. “Towards a Critical Practice of Educational Ad­
ministration”. In: Studies in Educational Administration, Commonwealth Coun­
cil for Educational Administration, Armidale, Austrália, n.° 27, setembro, 1982, 
pp. 1-15. Muitos outros autores críticos buscam elementos no pensamento frank­
furtiano, especialmente nas propostas teóricas de Habermas, como R. Denhardt. 
“Public Administration and the Critique of Domination”. Administration and 
Society, n.° 11, 1979, p. 107; Thomas B. Greenfield. “Organizations as Social 
Inventions: Rethinking Assumptions about Change”. Journal of Applied Beha­
vioral Science, Vol. 9, n.° 5, 1973, pp. 551-74; Alberto Guerreiro Ramos. “Mispla­
cement of Concepts and Administrative Theory”. Public Administration Review, 
n.v 6, 1978, pp. 550-56; S. Wood e J. Kelly. “Toward a Critical Management 
Science”. Journal of Management Studies, Vol. 15, n.° 1, pp. 1-24; W. Foster. 
“Administration and the Crisis of Legitimacy: A Review of Habermasion Thought”, 
Harvard Educational Review, Vol. 50, n.° 4, 1980, pp. 406-505.

6. Richard Bates faz referência a vários autores da nova sociologia 
da educação mas se fundamenta especialmente em Michael Young e Geoff 
Whitty. Society, State and Schooling. U.K.: Ringmer, Falmer Press, 1977 e em 
Pierre Bourdieu. “Systems of Education and Systems of Thought”. In Michael 
Young. Knowledge and Control. Londres: MacMillan, 1971, pp. 189-207.
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crítica da dominação e o compromisso de lutar pela construção de um 
mundo melhor.

A maior potencialidade da teoria crítica, tal como é utilizada 
por Bates e outros autores, é precisamente sua capacidade de crítica 
da realidade educacional e do sistema administrativo existente na edu­
cação. Como os administradores educacionais estão envolvidos funda­
mentalmente com a realidade concreta das escolas, universidades e 
sistemas de ensino, a teoria crítica pode, sem dúvida, oferecer-lhes ele­
mentos para identificar as limitações da prática educacional e para propor 
meios que visem a aperfeiçoá-la. Além disso, a atitude crítica e reflexiva 
merece atenção especial por parte dos administradores educacionais, pois 
permite mediar a contradição entre valores e fatos, entre teoria e reali­
dade, entre reprodução e construção, entre a reflexão e as possibilidades 
de ação concreta.

Nessa mediação, no entanto, até o presente tem havido maior 
preocupação com a crítica formal da situação vigente do que com a 
delineação das possibilidades concretas de ação humana. Por essa razão, 
a grande potencialidade crítica e reflexiva da teoria crítica, tal como 
tem sido usada na administração da educação, também se torna a sua 
grande limitação, pois ela foi incapaz de se constituir, até o presente, 
num novo paradigma orientador da prática administrativa7. A passagem 
da crítica da realidade educacional para propostas concretas de ação 
humana apresenta-se então como o grande desafio para a administração 
da educação como processo mediador.

Nesse sentido, a abordagem de ação humana8 surge como um 
movimento intelectual particularmente relevante para a concepção de 
um paradigma de administração da educação que, a partir da crítica 
dos fenômenos educacionais, seja capaz de adotar uma mediação admi-

7. Para uma avaliação crítica dos fundamentos da teoria crítica e 
um questionamento de sua aplicação na administração da educação, fazendo 
referência especial ao trabalho de Bates, ver Terry J. Lane. “How Criticai is 
Criticai Theory?”. In: Studies in Educational Administration. CCEA, Armida- 
le, Austrália, n.° 32, dezembro, 1983, pp. 1-7. Embora o trabalho de Lane não 
se fundamente numa tradição teórica alternativa, ele representa uma contri­
buição útil para o debate epistemológico sobre o valor e os limites da utiliza­
ção da teoria crítica na administração da educação.

8. Muitos estudiosos, de diferentes orientações epistemológicas, de 
todas as partes do mundo vêm se dedicando à construção de uma teoria de 
ação humana, destacando-se David Silverman. The Theory of Organizations. Nova 
York: Basic Books, Inc., Publishers, 1970; Alberto Guerreiro Ramos. A Nova 
Ciência das Organizações: Uma Reconceituação da Riqueza das Nações. Rio de 
Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas, 1981; Michel Crozier e Erhard Fried-
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nistrativa nos limites da ação coletiva. A conjugação da teoria crítica 
e da abordagem de ação humana permite visualizar um paradigma capaz 
de prover soluções específicas para orientar os atos e fatos administrativos 
num conjunto de circunstâncias historicamente dadas.

A orientação cultural, que permeia tanto a teoria crítica como 
a abordagem de ação humana, torna-se particularmente relevante nesse 
esforço sintético. Isto se deve ao fato de que a cultura oferece o contexto 
do qual se deriva a prática pedagógica e o exercício da administração 
da educação comprometidos com a promoção de uma forma qualitativa 
de vida humana coletiva, baseada na conjugação da liberdade e da 
eqüidade, de acordo com as interpretações do conjunto dos participantes 
do sistema educacional inserido em seu meio cultural. Nesse contexto, 
a administração da educação será relevante na medida em que ela exercer 
uma mediação significativa entre a cultura e o ensino à luz do ideal de 
promoção de uma forma qualitativa de convivência humana concebida 
pela coletividade dos participantes da escola, da universidade e do 
sistema de ensino como um todo. O pressuposto fundamental desta 
afirmação é o de que o caminho político para a promoção de uma 
forma qualitativa de vida humana coletiva na educação e na sociedade 
é o da participação9. A participação favorece a definição justa dos 
espaços de contribuição e de beneficiamento individual da experiência 
coletiva. A participação afasta o perigo das soluções dogmáticas e fe­
chadas, desprovidas de sínteses superadoras. A participação, enfim, é 
direito e dever de todo cidadão que integra qualquer comunidade ou 
sociedade democrática.

berg. Le Système et VActeur: Les Contraintes de I’Action Collective. Paris VI: 
Editions du Seuil, 1977; Benno Sander. “Administração da Educação no Brasil: É 
Hora da Relevância”. Educação Brasileira, Brasília, DF: Revista do CRUB, Ano 
IV, n.° 9, 2.° semestre, 1982, pp. 8-27; Henry A. Giroux. “Theories of Repro­
duction and Resistance in the New Sociology of Education: A Critical Analy­
sis”. Harvard Educational Review, Vol. 53, n.° 3, agosto, 1983, pp. 257-93.

9. Existe hoje uma crescente literatura especializada sobre a parti­
cipação, de diferentes orientações utilizadas em diferentes áreas da educação, espe­
cialmente na pesquisa, no planejamento, na avaliação e na administração. Na 
pesquisa educacional se destacam: Carlos Rodrigues Brandão (org.). Pesquisa Par­
ticipante. São Paulo: Editora Brasiliense, 1981; Carlos Rodrigues Brandão (org.). 
Repensando a Pesquisa Participante. São Paulo: Brasiliense, 1984; Pedro Demo. 
Pesquisa Participante: Mito e Realidade. Rio de Janeiro: SENAC/DN, 1984. 
Para o debate das principais questões atuais sobre pesquisa participante, ver 
também Ministério da Educação e Cultura. Em Aberto. Brasília: INEP, Ano 3, 
n.° 20, abril, 1984. Para uma visão global sobre a participação no planejamento, 
avaliação e administração, consultar Bibliografia sobre Planejamento Participativo. 
Brasília: EMBRATER, 1982. No campo da educação, ver Gérard Arguin. La 
Planeación Estratégica en el Medio Universitário. Organização Universitária Inte-
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Participação e democracia são, pois, conceitos estreitamente 
associados. É no contexto dessa associação que é preciso examinar o 
papel histórico da educação e do conhecimento científico em geral. 
É função precípua da escola e da universidade construir e distribuir o 
conhecimento. A construção do conhecimento implica liberdade, inserção 
consciente na realidade objeto do conhecimento e participação respon­
sável, sob diferentes formas e modalidades, de todos os integrantes da 
escola, da universidade e dos membros da comunidade de que fazem 
parte. A distribuição do conhecimento implica espírito de justiça e 
eqüidade social para que o conhecimento construído possa beneficiar 
concretamente >a todos os participantes da escola e da universidade, bem 
como a população em seu conjunto. É nesse sentido que a escola e a 
universidade são instâncias sociais em que é possível construir a demo­
cracia como forma de convivência humana enraizada em seu próprio 
contexto cultural. No entanto, para que essa possibilidade se concretize 
é preciso que a própria escola e a própria universidade adotem práticas 
democráticas capazes de realizar uma mediação efetiva entre a cultura 
e o ensino, entre a construção livre do conhecimento e a sua distribuição 
eqüitativa. É também nesse sentido que a adoção de um estilo partici­
pativo de administração da educação é uma forma concreta de contribuir 
para a construção da democracia na escola e na sociedade. A democracia, 
no entanto, não é a finalidade da prática pedagógica e da prática social 
em geral; ela é o tipo de mediação política para alcançar uma qualidade 
substantiva de vida humana coletiva como objetivo ético tanto da escola 
como da sociedade. Portanto, a participação na educação e sua admi­
nistração é um processo essencialmente político, como o é no governo 
da sociedade em seu conjunto.

Essa argumentação nos remete à aristotélica discussão sobre a 
relação entre política e educação, segundo a qual a educação é uma das 
práticas sociais particulares da política como prática global da convi­
vência humana. Na educação, a polis é a escola, a universidade e o 
sistema de ensino inseridos em seu meio cultural. É nessa polis que 
os seus participantes convivem para a prática da educação, que, nesse sen-

ramericana/Fundação Getúlio Vargas, 1984; Roi Carr-Hill. Participatory Planning 
in Education: Testing Some Concepts. UNESCO: Division of Educational Policy 
and Planning, 1976; Guy Le Boterf. La Participatión des Communautés a VAdmi- 
nistration de VÉducation. Paris: UNESCO, Division of Educational Policy and 
Planning, 1980; M. Parlett e D. Hamilton. L'Evaluation Illuminative: une Démar­
che Nouvelle dans YÉtude des Programmes d'innovation. Paris: International 
Institute for Educational Planning, 1975; Noël McGinn e Luis Porter Galater. 
“An Introduction to Stratégie Planning in Education”. Cambridge, Mass.: Har­
vard University Graduate School of Education, 1983, mimeog.
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tido, se torna uma prática essencialmente política. É também nesse 
sentido que, conseqüentemente, a administração da polis educacional 
se toma um ato político, preocupando-se com os objetivos, a organização 
e as decisões que afetam a convivência humana que se constrói na escola 
e na universidade através de permanentes convergências e divergências 
e de múltiplas sintonias e conflitos.

Encontra-se assim a administração da educação diante do desafio 
de conceber uma forma de organização social na escola e na universidade 
que explore as convergências a sintonias e supere as divergências e 
conflitos através da síntese das idéias e da conjugação das ações de 
professores, estudantes e funcionários, respeitados os princípios de liber­
dade individual e eqüidade social, à luz do conceito de qualidade de 
vida humana coletiva. A concepção dessa forma de organização social 
na escola e na universidade, de seus objetivos, conteúdos e métodos de 
trabalho é dever e direito de todos os seus participantes que, nesse 
sentido, precisam buscar juntos as soluções dos problemas educacionais 
que afetam os interesses da instituição educacional e da comunidade 
que integram.

Existem muitas formas específicas de • participação na admi­
nistração da educação como no governo da sociedade. Ao invés de 
passar em revista formas particulares de participação na administração 
da educação, que podem variar de uma situação para outra, este capítulo 
conclusivo se limita a discutir o tema central subjacente em todas as 
formas particulares de participação e de administração, que é o do 
processo decisório. Na realidade, participar na administração educacional 
é, essencialmente, tomar parte efetiva no processo das decisões que 
afetam a organização social da escola e da universidade e as aspirações 
e interesses de seus integrantes. O grau de participação nessas decisões 
tomadas diariamente na escola e na universidade varia significativamente 
em diferentes aspectos da prática pedagógica, em diferentes instituições 
educacionais, em diferentes graus e modalidades de ensino, em diferentes 
comunidades e em diferentes contextos culturais.

Este estudo propõe a participação coletiva como paradigma 
de administração na escola e na universidade, na convicção de que ela 
constitui um poderoso antídoto ao autoritarismo institucionalizado na 
burocracia formal e à ação dogmática de grupos minoritários, qualquer 
que seja sua orientação ideológica. Em ambas as situações, existe o 
risco de que as decisões, por omissão da maioria silenciosa de profes­
sores, estudantes e funcionários da escola e da universidade, sejam 
tomadas sem consultar detidamente as aspirações e os interesses da 
coletividade. É precisamente para evitar esse risco que o processo de
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administração educacional defendido neste estudo é o da participação 
coletiva como forma de organização e administração educacional. Os 
contornos teóricos e praxeológicos desse paradigma estão apenas enun­
ciados. A partir dessa enunciação é preciso desenvolver um extenso 
trabalho crítico e de organização dos educadores e da sociedade em 
geral. A crítica leva à conscientização; a organização prepara a ação 
coletiva. É no âmbito dessa perspectiva participante que a administração 
da educação pode desempenhar uma mediação democrática que visa 
a preservar a autonomia dos diferentes grupos ou unidades particulares 
que integram a escola e a universidade para tomar suas decisões em 
conjunto, respeitados sempre os princípios de liberdade individual e de 
eqüidade social no contexto de uma forma qualitativa de vida humana 
coletiva na instituição como um todo.

Para resumir e seguindo as pautas que, ao longo deste estudo, 
conduziram a discussão dos diferentes paradigmas administrativos, a 
perspectiva de administração da educação que proponho nesta conclusão 
é a da participação coletiva, o estilo de mediação desas perspectiva é 
o democrático, a sua ênfase predominante é a da convergência dos 
conceitos de liberdade e eqüidade e o critério orientador ou a própria 
razão de ser dos atos e fatos administrativos é o de qualidade de vida 
humana coletiva. A Figura 9 esquematiza esses conceitos.

FIGURA 9

ADMINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO COMO PROCESSO DE 
PARTICIPAÇÃO COLETIVA
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Uma administração participativa assim entendida será politi­
camente efetiva e culturalmente relevante na medida em que ela afetar 
o poder de decisão nos vários aspectos e níveis que têm que ver com 
a formulação política, a organização escolar, o conteúdo e o método 
de trabalho na sala de aula, na escola, no Município, no Estado, no
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Governo Federal e na iniciativa privada, confessional ou produtiva. No 
caso específico da universidade, essa assimilação da administração parti­
cipativa ao processo decisório se dá na sala de aula, no Departamento, 
na Faculdade ou Instituto, nas associações de professores, de estudantes 
e de funcionários, nos colegiados superiores, na Reitoria, no Ministério 
da Educação e Cultura e demais setores governamentais e produtivos. 
Se assim não for, a escola e a universidade correrão o risco da misti­
ficação e da falácia da participação aparente ou da pseudoparticipação 
que se reduz, na prática, aos aspectos de natureza tática e comporta- 
mental, desprovidos de perspectiva histórica e conteúdo cultural e po­
lítico.

O conteúdo cultural e político ocupa lugar proeminente na 
discussão de um dos temas mais importantes e, por isso mesmo, mais 
controvertidos na administração da educação, o da escolha dos dirigentes 
educacionais em todos os níveis e modalidades de ensino. Na realidade, 
a participação na escolha dos dirigentes educacionais, quando ela existe, 
toma as mais variadas formas, desde a eleição indireta através de cole­
giados representativos dos diferentes grupos da instituição, passando por 
vários estágios intermediários, em que a consulta aos vários grupos tem 
pesos e graus diferentes de participação, até chegar à participação mais 
ampla pelo voto direto com peso igualitário de todos os participantes 
ou grupos da escola ou da universidade. O certo é que, nessa matéria, 
não existe uma fórmula acabada ou receita universal de participação 
tanto na escola e na universidade, como nas formas de governo nos 
diferentes países da família das nações. Ao contrário, por sua própria 
condição de prática social situada no espaço e no tempo, para que a 
participação na administração da educação e na prática pedagógica 
em geral seja efetiva, deve ser culturalmente específica. Nesse sentido, 
cada escola, universidade ou sistema de ensino precisa conquistar, respei­
tados os princípios de liberdade individual e eqüidade social, o seu 
paradigma específico de participação que seja politicamente efetivo e 
culturalmente relevante para todos os seus participantes e que responda 
aos anseios e necessidades da população em seu conjunto. A relevância 
é um conceito substantivo que se vincula precisamente aos fins e à 
própria razão de ser da participação que, na concepção deste estudo, 
é a construção de uma escola, uma universidade, um sistema de ensino 
e uma sociedade alicerçados na qualidade de vida humana coletiva. 
A hipótese dessa argumentação é a de que existe uma correlação estreita 
entre o ideal ético expresso numa forma de convivência humana livre 
e justa e o tipo de educação e administração educacional como processo
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de participação coletiva tanto na escola e na universidade como na 
sociedade em seu conjunto.

O tema da escolha dos dirigentes educacionais na escola e na 
universidade é uma forma de participação ainda não equacionada metodo­
logicamente no Brasil como em outras partes do mundo. O equaciona- 
mento correto desse tema nos remete, novamente, à concepção da edu­
cação como uma prática particular da política como prática global da 
vida humana coletiva. Como corolário dessa relação entre educação e 
política, a administração é, ao mesmo tempo, um ato pedagógico e um 
ato político. Se a educação é concebida como uma prática particular da 
política, existe, na administração da educação, uma superordenação do 
político sobre o pedagógico. Em outras palavras, o administrador edu­
cacional em seus diferentes níveis e modalidades de ensino é, antes 
de tudo, um político e, como tal, necessita exercer suas funções com 
legitimidade, responsabilidade social e espírito público. No entanto, 
para que, na escola e na universidade, o administrador educacional 
possa exercer efetivamente sua função política ele precisa estar tecnica­
mente preparado. A falta de preparação técnica do administrador edu­
cacional pode prejudicar seriamente a sua função política e comprometer 
os interesses e as aspirações dos professores, estudantes e funcionários. 
Isso significa que, na realidade, toda a atividade técnica que afeta os 
interesses dos participantes da escola e da universidade implica respon­
sabilidade política. É por isso que a preparação técnica dos adminis­
tradores educacionais é importante pois lhes dará instrumentos eficientes 
e eficazes para exercer sua função com efetividade política e relevância 
cultural. É nesse contexto que a educação dos educadores para a direção 
de escolas e universidades é importante e que sua escolha pelos partici­
pantes da escola e da universidade é necessária. É a partir da conjugação 
adequada da importância da preparação técnica e da necessidade da 
eleição livre, que concebo esta proposta de administração da educação 
como processo de participação coletiva que exerce, na sua atuação 
concreta na escola e na universidade, uma mediação democrática. É 
importante destacar que a participação coletiva como forma de adminis­
tração da educação, tal como é concebida neste estudo, tenta sintetizar 
a eleição como estratégia política e a formação como habilitação técnica, 
subordinando esta àquela, no pressuposto de que a eficiência e a eficácia 
como critérios técnicos devem subordinar-se à efetividade e à relevân­
cia como critérios políticos e culturais.

O paradigma de administração da educação como processo de 
participação coletiva enunciado neste capítulo final não é uma conclusão; 
é apenas uma introdução entre muitas introduções. Não é um ponto de
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chegada; é apenas um ponto de partida entre muitos outros de uma 
longa caminhada. Não é o final do trabalho; é apenas um começo entre 
muitos outros de uma imensa tarefa de construção científica.

Essa reflexão sugere que este estudo nada mais é do que um 
ato de participação particular num amplo processo de construção coletiva 
do conhecimento no campo da educação e da administração educacional 
em especial. Ele se desenvolve a partir de um compromisso intelectual 
com os professores, estudantes e funcionários das escolas, universidades 
e sistemas de ensino que lutam, cada grupo com sua contribuição espe­
cífica, pela construção e reconstrução permanente de formas de organi­
zação e administração educacional que respondam às suas aspirações 
e atendam às necessidades da sociedade como um todo. Este estudo, 
portanto, se insere no processo de participação coletiva como estratégia 
política para o cumprimento desse compromisso intelectual. A forma 
administrativa dessa estratégia política é a mediação democrática, na 
convicção de que ela possibilita a conjugação adequada da liberdade 
individual e da eqüidade social na educação e na sociedade, visando a 
construir um mundo alicerçado na qualidade de vida humana coletiva.
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